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I. Nota Introdutória  
 

 

i. Breve análise conjuntural 

 

Minimizar a contração da procura interna e maximizar o crescimento da procura externa continuou a ser o mote, a 

nível macroeconómico, para as políticas públicas dirigidas às empresas em 2013, tendo em conta o grande objetivo 

de inverter a tendência de queda do Produto este ano. 

Em face disto, por serem fatores essenciais ao cumprimento deste duplo objetivo, a atividade do IAPMEI em 2013 

foi orientada para continuar a fomentar o reforço da competitividade das empresas portuguesas, o estímulo ao 

empreendedorismo e à inovação na estrutura empresarial nacional, o investimento empresarial qualificado, a 

facilitação do acesso ao financiamento e também a facilitação dos procedimentos de recuperação de empresas. 

Os resultados alcançados pela economia nacional em 2013, se bem que ainda em terreno negativo, revelam já a 

pretendida inversão de tendência, refletida no abrandamento do ritmo de queda do Produto, que caiu 1,4% em 

volume em 2013, depois de se ter reduzido em 3,2% no ano anterior. 

De fato, as empresas portuguesas ainda não conseguiram em 2013 voltar a aumentar os seus níveis globais de 

investimento, mas conseguiram já um abrandamento da sua queda, ao reduzirem o mesmo em 7,3%, depois de 

uma contração de 13,4% em 2012. Esta foi uma das vias pelas quais se atingiu uma menor contração do Produto. 

O mercado interno continua a condicionar comportamentos mais expansivos das empresas, uma vez que o 

consumo privado interno continuou negativo em 2013, se bem que também em patamares menos negativos do que 

no ano anterior. O investimento empresarial continua, assim, a ter essa limitação. 

Também por causa deste constrangimento, mas não só, o mercado externo é cada vez mais o motor de expansão 

para muitas atividades, e as empresas portuguesas continuam a mostrar claramente o seu bom desempenho neste 

domínio, tendo aumentado as suas vendas para o exterior em 6,1%, depois de já terem registado um crescimento 

das suas exportações de 3,2% no ano anterior. 

Para além do aumento dos negócios, as empresas portuguesas estão também a continuar o processo de 

diversificação de mercados, que é da maior importância para a economia nacional. Em 2013 a quota da União 

Europeia foi de 70,2%, o que mostra que, não deixando os nossos parceiros de integração, naturalmente, de ser os 

nossos grandes clientes, estão continuadamente a perder algum peso, à medida que vamos conseguindo penetrar 
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em novos mercados. De registar que em 2007 a quota da UE era de 77,1%, tendo sido de 71,1% em 2012, antes 

dos atuais 70,2%. 

Este novo ganho de quota do resto do Mundo traduz mais um ano de maior crescimento das exportações 

portuguesas para Países Terceiros do que para a UE, que em 2013 foi de 7,7% face a 3,4%, respetivamente. 

Por sua vez, se bem que as dificuldades no acesso ao financiamento se tenham mantido para muitas empresas, 

houve também melhorias em 2013. Os empréstimos concedidos pelo sector financeiro a empresas exportadoras 

tiveram novos acréscimos, tendo a variação homóloga de Dezembro sido de 3%, enquanto que os montantes 

emprestados a PME diminuíram, mas já num ritmo inferior ao do ano anterior (tendo por referência o mês de 

Dezembro de 2013, a redução homóloga foi de 7,3%, que compara com uma variação homóloga de 10,1% em 

idêntico período do ano anterior). 

Ao nível da dinâmica empresarial é de salientar o facto de em 2013 terem sido constituídas mais de 33 mil 

sociedades, o que representa um aumento de 15% face ao ano anterior. Por outro lado, o número de dissoluções de 

sociedades caiu 30%, para cerca de 18 mil, o que resultou num saldo positivo de mais de 15 mil sociedades no ano. 

Este movimento terá certamente dado algum contributo para o abrandamento da queda do emprego que ocorreu em 

2013, que foi de 2,8%, e que compara com a diminuição de 4,2% ocorrida no ano anterior. 

 

ii. Ações estratégicas prosseguidas pelo Organismo com vista ao cumprimento da sua missão  

 

Em face da estratégia desenhada, a atuação do IAPMEI concentrar-se-á, em 2013, nas áreas da promoção do 

empreendedorismo, inovação e competitividade empresarial, incentivo ao investimento empresarial qualificado, 

promoção de soluções de financiamento e revitalização empresarial, áreas em relação às quais é expectável que a 

Agência assuma a liderança da intervenção pública, desempenhe um papel supletivo e complementar aos agentes 

privados e execute os programas nacionais com eficácia, eficiência e qualidade. 

 

 

 Missão  

 

O novo Decreto-Lei n.º 266/2012 de 28 de Dezembro, reestruturou o IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e 

Médias Empresas e à Inovação, I.P. que, por força do presente diploma, passa a designar-se IAPMEI – Agência 

para a Competitividade e Inovação, I.P, abreviadamente designado por IAPMEI, I.P. Esta reestruturação tem em 

vista a adaptação do organismo à estratégia nacional de reforço da competitividade empresarial e a prestação de 
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um apoio mais ágil às empresas portuguesas, promovendo o acompanhamento em todo o seu ciclo de vida, tendo 

como objetivo o seu desenvolvimento e o crescimento económico. O novo estatuto dá uma atenção especial à 

simplificação e modernização da sua estrutura e à promoção de um ambiente económico que corresponda às 

melhores condições de desenvolvimento empresarial e reforço da capacidade competitiva no mercado global. As 

novas responsabilidades institucionais centram-se na dinamização do empreendedorismo, qualificação dos recursos 

humanos e promoção da inovação, concebendo e gerindo instrumentos financeiros e de apoio, promovendo 

parcerias e vocacionando os incentivos ao investimento para iniciativas empresariais que melhorem a capacidade 

competitiva através de inovação. Decorrente do estatuto consagrado naquele diploma, a missão da Agência é: 

“Apoiar as empresas, empresários e empreendedores nas suas estratégias de crescimento inovador e internacional, 

contribuindo para a criação de condições favoráveis à melhoria das competências e capacidades de gestão e 

inovação e ao acesso aos mercados financeiros”. 

A prossecução da missão do IAPMEI, consubstanciada no cumprimento dos objetivos estratégicos e dos 

compromissos assumidos com Empresas, Empreendedores e Empresários, traduz – se na vontade de satisfazer, 

naquilo que cabe ao Estado, as suas necessidades, no pressuposto de que serão as empresas a protagonizar o 

crescimento económico nacional. 

 

 Objetivos estratégicos 

 

O novo estatuto pretende habilitar o IAPMEI para o cumprimento das suas atribuições que convergem, 

essencialmente, para a criação de condições favoráveis ao reforço do espírito empresarial e à melhoria da 

competitividade das PME no contexto internacional.  

A forma como o IAPMEI concebe, planeia e desenvolve a sua atividade, pode ser uma fonte importante de 

vantagens competitivas e de melhoria de desempenho das empresas. Enquanto entidade estratégica do ME no 

apoio às empresas, empresários e empreendedores, o planeamento da intervenção é determinado, essencialmente, 

pelas orientações definidas pela Tutela, por planos nacionais, nomeadamente, as Grandes Opções do Plano e os 

Planos de Estabilidade e Crescimento, e por programas de política pública que disponibilizam instrumentos 

financeiros, designadamente, o Programa COMPETE – Programa Operacional Temático Fatores de 

Competitividade do QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional) e Programa MODCOM – Modernização do 

Comércio.  

O sucesso da intervenção depende da identificação dos constrangimentos ao crescimento económico e da adoção 

de estratégias corretamente orientadas para a otimização do impacto. 

O atual modelo de economia é dominado por empresas maduras com produtos e tecnologias em declínio. A 

renovação e requalificação da estrutura empresarial devem ser orientadas para a concentração de empresas em 
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sectores emergentes e com níveis de qualificação elevados. Este processo exige fortes dinâmicas de inovação e 

mudança. As mudanças podem ser induzidas por políticas que facilitem a criação de empresas de base tecnológica, 

qualificação das capacidades e competências e reorientação estratégica para o crescimento e internacionalização.  

Para promover a produtividade e o crescimento, é necessário dinamizar a criação e dissolução de empresas, induzir 

investimento qualificado, promover a inovação e facilitar o acesso a financiamento ao longo do ciclo de vida, 

privilegiando as iniciativas com maior impacto potencial nos fatores dinâmicos de competitividade.  

No atual quadro circunstancial da economia, beneficiando de reconhecimento público enquanto instituição proativa 

de apoio às iniciativas de criação e crescimento empresarial e promoção da melhoria do ambiente de negócios, o 

IAPMEI intensificará a sua atividade, no sentido de minimizar os efeitos negativos da atual situação do País, de 

fragilidade económica e de crise financeira. 

Para potenciar sinergias e alavancar o impacto da intervenção, a Agência atuará também por via indireta 

desenvolvendo parcerias estratégicas com os agentes relevantes da envolvente empresarial.  

 

Promoção do Empreendedorismo,  inovação e competitividade empresarial 
 
Para proporcionar aos empresários e empreendedores maior facilidade no acesso a financiamento, e contribuir 

dessa forma para a qualidade e sustentabilidade das suas estratégias, o IAPMEI tem vindo a promover o 

alargamento da oferta de instrumentos de reforço da capitalização das empresas e de melhoria do acesso ao 

crédito. Para esse efeito, desenvolve relações de parceria estratégica, assumindo as funções de enquadramento e 

subsidiariedade, mobiliza os diversos instrumentos públicos de financiamento empresarial e as agências públicas do 

Ministério e incentiva os operadores do sistema financeiro e as entidades vocacionadas à promoção do 

empreendedorismo e da inovação. 

Do lado da oferta de financiamento, atua de forma a adequar o contexto (através de simplificação administrativa), a 

conferir escala às operações (através da atribuição dos estatutos “PME Excelência” e “PME Líder” e do mutualismo: 

garantia mútua), a induzir liquidez (refinanciamento, garantia de titularização de créditos, mercados secundários) e a 

partilhar riscos (através de garantias, resseguro e sindicação). Do lado da procura, atua de forma a promover o 

empreendedorismo, a criação de empresas com elevado potencial de crescimento, a capacidade competitiva, a 

posição no mercado (através de sensibilização e notoriedade aos casos de sucesso), a informação financeira 

(credibilização da informação, financiamento de auditorias e pré-rating), a formação e a informação (através de 

informação, sensibilização e coaching).  

Em 2013 o IAPMEI pretende continuar a contribuir para o desenvolvimento de soluções diferenciadas de 

abordagem, em função das diferentes fases do ciclo de vida das empresas, tendo em conta o correspondente 

posicionamento competitivo, e integrando, na solução de financiamento, instrumentos de capital e crédito. 
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Incentivo ao investimento empresarial qualificado 
 
Os sistemas de incentivo financeiro são instrumentos criados para induzir nas empresas investimento produtivo e 

imaterial qualificado, estando orientados para a inovação e para a produtividade dos fatores geradores de 

crescimento económico. 

Numa conjuntura económica complexa e difícil como a atual, a obtenção de resultados visíveis através dos sistemas 

de incentivo pressupõe uma utilização eficiente e eficaz dos recursos disponíveis. Tratando-se de sistemas 

fortemente consumidores de recursos financeiros, a estratégia é a de os concentrar nos projetos associados a 

estratégias empresariais consideradas prioritárias, assegurando rigor, equidade e seletividade na apreciação das 

candidaturas. 

A par duma maior seletividade e concentração do apoio nos projetos com maior relevância económica, a orientação 

vai também no sentido da melhoria do processamento das candidaturas, de forma a melhorar a resposta da Agência 

em termos de prazo e qualidade, e a contribuir para um melhor aproveitamento dos apoios por parte das empresas. 

Os objetivos fixados neste domínio centram-se, fundamentalmente, na execução financeira dos programas, na 

eficiência do processamento das candidaturas e dos pedidos das empresas, na fiabilidade do controlo da despesa e 

na eficácia da recuperação dos créditos associados aos incentivos atribuídos. 

A estratégia a prosseguir neste domínio em 2013 será, assim, a de criar condições que potenciem capacidades e 

competências para a inovação das empresas e da envolvente, dinamizando a transferência de conhecimento e 

tecnologia gerados no Sistema Científico e Tecnológico para as empresas. 

Promoção de soluções de financiamento e revitalização empresarial 
 
O atual contexto económico e financeiro exige uma atuação mais eficiente e eficaz na gestão dos programas e na 

mobilização dos instrumentos disponíveis para a recuperação e revitalização de empresas em dificuldades mas com 

potencial de viabilização, em parceria com entidades públicas e privadas, designadamente, a banca. Prevendo-se 

um incremento substancial do número de empresa em dificuldade, aqueles instrumentos vão ser muito relevantes 

para evitar ou minimizar a perda de postos de trabalho, competências e outros ativos. 

Por outro lado, é também fundamental promover as dinâmicas de crescimento rápido das PME, através de 

operações de aquisição, fusão e outras formas de concentração, bem como a facilitação da transmissão em casos 

de sucessão empresarial e a revitalização de ativos pouco rentáveis pela integração numa nova cadeia de valor.  

Suporte à intervenção externa 
 
Naturalmente, para potenciar a sua atuação junto das empresas, o IAPMEI tem também que continuar a melhorar 

as suas áreas de suporte à intervenção externa, tornando-as ainda mais qualificadas e coerentes com a estratégia 

definida. 
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Nesse sentido, a sua atuação no domínio interno concentrar-se-á, em 2013, em fatores como o alinhamento 

estratégico e melhoria da avaliação do desempenho do serviço; a qualificação das capacidades e competências dos 

recursos humanos; a gestão do conhecimento (execução e divulgação de estudos, relatórios e informação 

relevantes para a atividade); a gestão dos sistemas de informação e comunicação; e a gestão dos recursos físicos e 

financeiros (captação de fontes de financiamento, gestão do saldo médio de tesouraria não aplicado, redução de 

custos, racionalização energética, contributo para a redução do défice público, gestão das participações sociais, 

inventariação do património imobiliário e gestão da contratação pública). 
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II. Autoavaliação   
 

 

i. Análise dos resultados alcançados e dos desvios verificados de acordo com o QUAR 

 

i.1  Proposta de alterações ao QUAR de 2013, resultante da monitorização do 1º Quadrimestre 

 

Na sequência do processo de monitorização quadrimestral do Plano de Atividades e do QUAR de 2013, as unidades 

orgânicas identificaram desvios significativos à execução e propuseram um conjunto de alterações aos indicadores 

e iniciativas, sintetizadas no quadro em baixo referenciado: 

 

U.O. Alterações aos Indicadores Alterações às Iniciativas 

DPI I53 (Substituição e alteração da meta) 
1 

Ini6 (alteração de meta); Ini7 (alteração de meta); Ini8 (alteração de meta) 

Ini 11 (alteração de meta); Ini12 (alteração de meta) 5 

DAE 
I33 (Substituição e alteração de meta); I34 

(Substituição do indicador) 

2 
   

DGOR   
 Ini19 (Eliminação); Ini26 (Eliminação) 2 

DpCI I171. (Eliminação)  
1    

DPIF I11 (Substituição e alteração de meta); I12 

(Substituição e alteração de meta); I13 (Substituição e 

alteração de meta);I22 (Substituição e alteração de 

meta); I141 (Substituição e alteração de meta)   

5 

Ini1;2;3;4;5 (Eliminação); Ini10; Ini17 ( alteração de meta)   

7 

Totais 9 14 
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As causas mais relevantes das alterações propostas foram as seguintes: 

Causas internas 

  Alterações introduzidas para aumentar a eficiência, redução de custos e eficácia dos serviços – (Nº1, N.º2, 

N.º3, Nº 4,N.º5, N.º6, Nº7,Nº12)  

 1 Alteração resultante de procura do serviço superior às expectativas (variável do indicador não 

suficientemente controlada pelo IAPMEI) (Nº10, Nº11, Nº13,Nº22) 

 

Causas externas 

 2 Alterações motivadas pela evolução desfavorável do contexto económico e financeiro, face à execução 

da medida – (N.º8, N.º9,Nº14, Nº15, Nº16, Nº17, Nº18, Nº19, Nº20, Nº21, Nº23) 

 

Na sequência da monitorização, foi realizada uma revisão de objetivos do QUAR e do Plano de Atividades, em 

Junho de 2013, que teve como consequência os seguintes quadros em anexo: 

Alterações aos indicadores 

 

Nº Indicador Objetivo U.O. QUAR/PA 
Indicador 

QUAR Nº 

Justificação da 

alteração 

Novo 

Indicador 

Meta 

planea

da 2013 

Proposta da 

alteração 

1 

I53. Proporção das 

respostas dadas, no 

prazo definido, em 

todas as fases de 

candidatura dos 

projetos de 

transferência de 

tecnologia, no âmbito 

dos Vales I&DT e 

Inovação. 

O5. 

Dinamizar a 

transferência 

de 

conhecimento 

e tecnologia 

do SCTN 

para as 

empresas 

DPI PA+QUAR 9 

O valor de 90% 

corresponde ao 

referencial de 

cumprimento face ao 

padrão de resposta na 

análise das 

candidaturas, para 

uma procura até 240 

candidaturas por fase. 

N.A. 70% 90% 
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2 

I33. Nº de 

“Passaportes para o 

crescimento e 

exportação” emitidos 

de reconhecimento 

das competências 

necessárias à 

formulação e 

execução de 

estratégias de 

crescimento 

sustentáveis. 

O3. 

Desenvolver 

competências 

empresariais 

para a 

inovação, 

competitivida

de e 

internacionali

zação 

DAE PA+QUAR 5 

Substituição deste 

indicador por outro 

(I35 - Nº de 

Diagnóstico de 

Competências em 

Pequenas e Médias 

Empresas), resultante 

da reprogramação das 

atividades de 

assistência 

empresarial. A 

atividade “Passaportes 

para o crescimento e 

exportação” não vai 

ser realizada. 

I35 - Nº de 

Diagnóstico de 

Competências 

em Pequenas 

e Médias 

Empresas 

100 250 

3 

I34. Nº de Planos de 

Melhoria de 

Competências e de 

Estratégias de 

Abordagem aos 

Mercados Externos 

de empresas com 

“Passaportes para o 

crescimento e 

exportação”, 

executados com 

apoio 

O3. 

Desenvolver 

competências 

empresariais 

para a 

inovação, 

competitivida

de e 

internacionali

zação 

DAE PA+QUAR 6 

Propõe-se a alteração 

e respetiva 

substituição da 

designação deste 

indicador, porque o 

mesmo não será 

concretizado. 

I36- Nº de 

Planos de 

Melhoria de 

Competências 

em PME 

executados 

com apoio 

50 50 

4 

I171. Respostas 

dadas e de projetos 

concluídos de 

comunicação 

corretamente dentro 

do prazo 

O17. 

Melhorar a 

visibilidade da 

intervenção e 

dos 

instrumentos 

de apoio ao 

IAPMEI 

DpCI PA N/A 

Propõe-se a 

eliminação deste 

indicador, porque o 

mesmo não será 

concretizado 

N.A. 85% Eliminação 

5 

I11. Proporção de 

escolas nos 

concursos de ideias 

para o 1º e 2º ciclo, 

no âmbito do projeto 

O1. Promover 

o espírito 

empreendedo

r 

DPIF PA N/A 

A alteração das 

orientações e 

prioridades das 

atividades da DPIF 

para 2013, constituída 

agora por uma nova 

I14. Nº de 

Ideias 

detetadas e 

estruturadas no 

âmbito do 

20% 180 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

17 

INOVA equipa com a ADI, 

obrigou à substituição 

do indicador planeado 

I11 pelo "I14.Nº de 

Ideias detetadas e 

estruturadas no âmbito 

do projeto INOVA". 

projeto INOVA 

6 

I12. Proporção de 

escolas participantes 

nos concursos 

(ensino básico e 

secundário), no 

âmbito do projeto 

INOVA 

O1. Promover 

o espírito 

empreendedo

r 

DPIF PA N/A 

A alteração das 

orientações e 

prioridades das 

atividades da DPIF a 

desenvolver em 2013, 

constituída agora por 

uma nova equipa com 

a ADI, obrigou à 

substituição do 

indicador planeado I12 

pelo indicador I15. Nº 

de Bolsas atribuídas 

na 1ª fase do 

Passaporte para o 

Empreendedorismo. 

I15. Nº de 

Bolsas 

atribuídas na 1ª 

fase do 

Passaporte 

para o 

Empreendedori

smo 

40% 800 

7 

I13. Nº de turmas de 

formação de 

consultoria 

(capacitação de 

professores) para o 

empreendedorismo 

nas escolas, para a 

capacitação de 

professores, no 

âmbito da iniciativa 

“Portugal 

Empreendedor”. 

O1. Promover 

o espírito 

empreendedo

r 

DPIF PA N/A 

A alteração das 

orientações e 

prioridades das 

atividades da DPIF a 

desenvolver em 2013, 

constituída agora por 

uma nova equipa com 

a ADI, obrigou à 

substituição do 

indicador planeado I13 

pelo indicador "I16. 

Proporção de 

empreendedores 

contemplados com 

bolsas na 1ª fase que 

mantiveram a bolsa e 

beneficiam de apoio e 

assistência na 2ª fase 

do Passaporte para o 

Empreendedorismo". 

I16. Proporção 

de 

empreendedor

es 

contemplados 

com bolsas na 

1ª fase que 

mantiveram a 

bolsa e 

beneficiam de 

apoio e 

assistência na 

2ª fase do 

Passaporte 

para o 

Empreendedori

smo 

2 30% 
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8 

I22. Nº de 

empreendedores 

apoiados através das 

redes de parceria, no 

âmbito da promoção 

do autoemprego da 

iniciativa “Portugal 

Empreendedor” 

(Assistência ao longo 

do ciclo 

empreendedor). 

O2. Promover 

a criação e o 

arranque de 

empresas 

inovadoras 

DPIF PA+QUAR 2 

Substituição do 

indicador I22 pelo 

indicador "I24. Nº de 

redes de parceria 

(locais/regionais) 

operacionais, no 

âmbito da iniciativa 

Portugal 

Empreendedor”, 

devido à 

reprogramação das 

atividades de 

dinamização do 

empreendedorismo no 

âmbito do Programa 

+E+I. 

I24. Nº de 

redes de 

parceria 

(locais/regionai

s) 

operacionaliza

das, no âmbito 

da iniciativa 

“Portugal 

Empreendedor” 

600 16 

9 

I141. Proporção de 

concretização de 

ações visando a 

criação de uma 

plataforma de 

negociação nacional 

O14. 

Dinamizar 

processos de 

transmissão e 

de obtenção 

de dimensão 

inorgânica, no 

âmbito do 

REVITALIZA

R/PDTE 

DPIF PA N/A 

Substituição do 

indicador I141 pelo 

indicador "I144 Nº de 

Empresas contactadas 

visando a sua 

sensibilização e 

adesão para a 

concretização de 

processos de 

transmissão e ou 

sucessão", por 

questões de 

financiamento. 

I144 Nº de 

Empresas 

contactadas 

visando a sua 

sensibilização 

e adesão para 

a 

concretização 

de processos 

de transmissão 

e ou sucessão 

65% 300 
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Alterações às iniciativas 

 

Nº Iniciativa Objetivo U.O. 
QUA

R/PA 
Justificação da alteração 

Nova 

Iniciativa 

Meta 

planeada 

2013 

Proposta da 

alteração 

10 

Ini6. Estudo e divulgação de 

casos de sucesso de 

inovação em PME, com base 

nos resultados dos projetos 

Vale Inovação e Vale I&DT, 

tendo em vista a 

disseminação e partilha de 

experiências. 

O1. DPI PA 

Trata-se de uma iniciativa 

suportada por um plano de ação 

anual ambicioso, no âmbito do 

qual se considerou realista uma 

taxa de execução de 75%, 

considerando que para algumas 

das atividades de base se 

verificou já uma abordagem 

preliminar em 2012. 

N.A. 50% 75% 

11 

Ini7. Atribuição de Prémios 

Europeus de Promoção 

Empresarial (Enterprise 

European Awards) a 

promotores empresariais e 

iniciativas realizadas com 

sucesso em toda a Europa e 

divulgação de exemplos de 

boas políticas e práticas de 

iniciativa empresarial e de 

empreendedorismo. 

O2;O5 DPI PA 

Trata-se de uma iniciativa 

alinhada com as políticas 

comunitárias de apoio ao 

empreendedorismo e às PME e 

nessa medida suportada por um 

plano de ação anual ambicioso 

e muito dependente dos 

ajustamentos e alterações que 

anualmente a Comissão 

Europeia efetua, no âmbito do 

qual se considerou realista uma 

taxa de execução de 80% 

N.A. 100% 80% 

12 

Ini8. Participação na 

organização nacional da 

semana “European SME 

Week 2013”, para fomentar o 

espírito empresarial e a 

inovação, informar sobre os 

programas de apoio 

disponíveis, partilhar 

experiências e 

conhecimentos, bem como 

potenciar parcerias. 

O2;O5;O7 DPI PA 

Trata-se de uma iniciativa 

alinhada com as políticas 

comunitárias de apoio ao 

empreendedorismo e às PME e 

nessa medida suportada por um 

plano de ação anual ambicioso 

e muito dependente dos 

ajustamentos e alterações que 

anualmente a Comissão 

Europeia efetua, no âmbito do 

qual se considerou realista uma 

taxa de execução de 80%. 

N.A. 100% 80% 
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13 

Ini 11. Participação na 

reformulação estratégica 

iniciada em 2012 e na 

implementação do modelo de 

gestão, acompanhamento e 

monitorização do novo quadro 

de referência para os Polos 

de Competitividade. 

O2 DPI PA 

A meta reflete a clarificação 

verificada no início do ano 

quanto ao papel e a dinâmica a 

assumir pelo IAPMEI no 

domínio dos Clusters. A 

iniciativa será assim suportada 

num plano de ação anual 

relativamente ao qual se 

considerou realista a taxa de 

execução indicada de 80%. 

N.A. 30% 80% 

14 

Ini12. Participação na gestão 

e monitorização do Programa 

+e+i: dinamização e 

acompanhamento dos grupos 

de trabalho do CNEI, 

implementação das medidas 

definidas; identificação e 

desenvolvimento de novas 

medidas; gestão do Portal; 

gestão e atribuição da 

Distinção +e+i; monitorização 

das medidas e do 

ecossistema de 

empreendedorismo e 

inovação. 

O1;O2;O3;

O4;O5;O6;

O7 

DPI PA 

A meta reflete a clarificação 

verificada no início do ano 

quanto ao papel e a dinâmica a 

assumir pela DPI no domínio do 

Programa +e+i e está suportada 

num plano de ação anual 

relativamente ao qual se 

considerou realista a taxa de 

execução indicada de 80%. 

N.A. 60% 80% 

15 

Ini19. Implementação do 

plano de requalificação do 

Site do IAPMEI 

O16;O17 DGOR PA 

Esta iniciativa não se irá 

concretizar em 2013, por 

motivos de reprogramação de 

prioridades 

N.A. 100% Eliminação 

16 

Ini26. Desenvolvimento das 

ferramentas para o 

Passaporte para o 

Crescimento e a Exportação 

O3;O21 DGOR PA 

O indicador inerente a esta ação 

não será concretizado devido à 

reprogramação das atividades 

deste indicador. Por 

consequência a iniciativa 

também não será realizada 

N.A. 100% Eliminação 

17 

Ini 1. Promoção da alteração 

cultural e a mudança de 

mentalidades que impede o 

aproveitamento do erro ou 

insucesso fortuito como forma 

útil de aprendizagem no 

âmbito do Projeto 

O1; O2 DPIF PA 

Não vai existir um envolvimento 

do projeto Reempreender 

promovido pela AEP 

N.A. 75% Eliminação 
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Reempreender, em parceria 

com a AEP. 

18 

Ini 2. Promoção da criação e 

dinamização de novos 

negócios através da 

participação de 

empreendedores em 

processos de cadeias de 

fornecimento no âmbito do 

projeto, em parceira com a 

AEP. 

O2 DPIF PA 

Não vai existir um envolvimento 

do projeto Reempreender 

promovido pela AEP 

N.A. 75% Eliminação 

19 

Ini 3. Implementação do 

Passaporte para o 

Empreendedorismo que visa 

permitir que jovens recém-

licenciados, com mestrado ou 

bolseiros detentores de 

projetos com valia comercial 

prossigam o seu objetivo de 

passar para o mercado 

produtos ou conceitos de 

negócio inovadores, através 

da atribuição de uma bolsa de 

subsistência pelo período 

máximo de seis meses. 

O1 DPIF PA 

Como houve reprogramação 

dos indicadores 3 e 4, a 

iniciativa não será executada 

N.A. 100% Eliminação 

20 

Ini 4. Acelerar a passagem 

para o mercado de ideias ou 

projetos científicos, 

identificados nas escolas e 

reforçados tecnologicamente 

na rede de Politécnicos, 

Universidades e BIC, 

selecionados no âmbito de 

Concurso da Fundação Ilídio 

Pinho para a sociedade 

O1 DPIF PA 
Não vai avançar a parceria com 

a Fundação Ilídio Pinho 
N.A. 65% Eliminação 
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21 

Ini 5. Assegurar a participação 

de escolas no Poliempreende, 

mantendo-se o 

acompanhamento dos 

concursos de planos de 

negócio dos politécnicos 

(Poliempreende e 

ProfiEmpreende). 

 

DPIF PA 

Não vai existir um envolvimento 

do projeto Reempreender 

promovido pela AEP 

N.A. 6 Eliminação 

22 

Ini10. Aumento do n.º de 

membros da Rede de 

Responsabilidade Social das 

Organizações, no âmbito da 

rede RSO PT 

 

DPIF PA 

Aumento da meta deste 

indicador, correspondente a um 

aumento da procura superior ao 

inicialmente previsto 

N.A. 50% 75% 

23 

Ini17. Executar, no âmbito da 

facilitação do acesso a 

financiamento, uma iniciativa 

que visa a captação de PME 

para o mercado bolsista, 

criação de soluções 

específicas de financiamento 

de capital e crédito e 

dinamização do acesso de 

PME a soluções existentes. 

 

DPIF PA 

Redução da meta de realização 

da iniciativa, devido a 

dificuldades acrescidas 

relacionadas com a atual 

conjuntura económica. 

N.A. 100% 60% 

 

i.2      Análise dos desvios verificados de acordo com o QUAR de 2013 

 

 

 

 
 
Indicador 1 – N.º de empreendedores participantes em Workshops de desenvolvimento de competências para a 

formulação de estratégias, desenho de modelos de negócio e elaboração de planos de ação (I21). 

 Meta: 100 

 Resultado: 124 

 

 

 

Justificação do desvio: A superação da meta fixada, deveu-se fundamentalmente ao interesse que 

este tipo de iniciativa gerou junto das PME, o que levou a uma maior participação das mesmas nos 

Workshops realizados. 

Objetivo 1 - Promover a criação e o arranque de empresas inovadoras - Taxa de Realização: 159% 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

23 

Indicador 2 – N.º de redes de parceria (locais/regionais) operacionalizadas, no âmbito da Iniciativa Portugal 

Empreendedor (I24). 

 

 Meta: 16 

 Resultado: 14 

 

 

 
Indicador 3 – N.º de processos de criação de empresas e em fase early stage, financiados no âmbito de soluções 

específicas de crédito e de capital, no âmbito do FINICIA/+E +I.(I23). 

 Meta: 150 

 Resultado: 231   

 

 

 

 

 

 

 

Indicador 4 – N.º de empresas a frequentar as ações de formação-ação, para o desenvolvimento de competências 

de gestão e de planos de melhoria da atividade empresarial em PME (I32). 

 Meta: 190 

 Resultado: 279 

 

 

Indicador 5 – N.º de Diagnósticos de Competências em Pequenas e Médias empresas (I35). 

 Meta: 250 

 Resultado: 321 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta. 

Justificação do desvio: O grande dinamismo dos Fundos Business Angels na avaliação e decisão 

sobre processos de criação das empresas e em fase early stage (mais de 100 operações) explicam o 

grau de superação do objectivo. 

Objetivo 2 – Desenvolver competências empresariais para a inovação, competitividade e 

internacionalização - Taxa de Realização: 198% 

Justificação do desvio: A meta estimada teve por base o orçamento disponível pelo  POPH, contudo 

este foi reforçado o que permitiu aumentar o número de empresas participantes neste tipo de acção. 
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Indicador 6 – N.º de Planos de Melhoria Competências em PME (I36). 

 Meta: 50 

 Resultado: 108 

 

 

 
 

 

 

Indicador 7 – N.º de ações desenvolvidas de intermediação entre as universidades e as empresas para 

transferência de conhecimento e tecnologia (I51) 

 Meta: 40 

 Resultado: 90 

 

 

 

 

Indicador 8 – Nº de PME acompanhadas na realização de projetos de transferência de conhecimento e tecnologia, 

no âmbito dos Vales I&DT e Inovação (I52). 

 Meta: 750 

 Resultado: 872 

 

 

Justificação do desvio: A superação da meta fixada, deveu-se por um lado ao interesse a que este 

tipo de produto gerou junto das PME e por outro pelo fato de existir uma plataforma aberta o que 

facilitou o acesso das PME ao mesmo. 

Justificação do desvio: O fato da realização do diagnóstico evoluir de forma personalizada para uma 

via eletrónica, permitiu uma maior eficiência à equipa responsável na elaboração dos planos de 

melhoria. 

Objetivo 3 – Dinamizar a transferência de conhecimento e tecnologia do SCTN para as empresas - Taxa 

de Realização: 157% 

Justificação do desvio: A alteração da metodologia utilizada na dinamização desta acção, isto é, 

passando de uma abordagem personalizada para uma abordagem em grupo - "Dia aberto ao 

conhecimento", permitiu um maior número de intermediações com as entidades envolvidas nesta 

iniciativa. 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta. 
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Indicador 9 – Proporção das respostas dadas, no prazo definido, em todas as fases de candidatura dos projetos de 

transferência de tecnologia, no âmbito dos Vales I&DT e Inovação (I53). 

 Meta: 90% 

 Resultado: 110% 

 

 

 

 

 
 
Indicador 10 – N.º de visitas realizadas de assistência técnica à execução de projetos de investimento com 

incentivo financeiro contratado (I81). 

 Meta: 250 

 Resultado: 335 

 

 

Indicador 11 – Proporção do pagamento previsto de incentivo ao investimento, no âmbito dos programas QREN e 

MODCOM (I82). 

 Meta: 100% 

 Resultado: 126,20% 

 

 

 

Indicador 12 – Valor de créditos em contencioso, recuperados ou arquivados no ano (I83). 

 Meta: 14 M€ 

 Resultado: 18,94 M€ 

 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta. 

Objetivo 4 – Aumentar a eficácia dos sistemas de incentivo ao investimento empresarial qualificado - Taxa 

de Realização: 169% 

Justificação do desvio: A superação da meta fixada, deveu-se ao fato dos serviços desconcentrados 

(CDE), terem realizado visitas não previstas atendendo a necessidades de PME. 

Justificação do desvio: A superação do indicador deveu-se ao fato de os pedidos de pagamento de 

incentivo terem sido superiores às espetativas, o que induziu um aumento da eficácia no cumprimento 

dos prazos definidos. 

Justificação do desvio: O indicador foi superado, por terem sido recuperados alguns créditos, de 

montante avultado, cuja recuperação não era previsível com segurança. 
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Indicador 13 – N.º de empresas visitadas para despiste e enquadramento da situação de dificuldade (I111). 

 Meta: 150 

 Resultado: 189 

 

 

 

Indicador 14 – Grau de execução de acordos celebrados, relativamente aos processos aceites (I112). 

 Meta: 30% 

 Resultado: 42,42% 

 

 

 

Indicador 15 – Proporção dos processos concluídos dentro do prazo legal estabelecido (I113). 

 Meta: 80% 

 Resultado: 86% 

 

 

 

 

Indicador 16 – Proporção de candidaturas aos sistemas de incentivo e benefícios fiscais analisadas no ano dentro 

do prazo (I91). 

 Meta: 90% 

 Resultado: 98,02% 

Objetivo 5 – Promover a recuperação de empresas pela via extrajudicial, no âmbito do REVITALIZAR / 

SIREVE - Taxa de Realização: 132% 

Justificação do desvio: A superação da meta fixada, deveu-se ao fato dos serviços desconcentrados 

(CDE) , terem realizado mais visitas do que inicialmente previstas, de forma a poderem satisfazer em 

tempo oportuno as necessidades das PME. 

 

Justificação do desvio: O desempenho da equipa do SIREVE, conjugado com a motivação e esforço 

das empresas para melhoria dos planos de viabilização, justificam o grau de execução de acordos 

celebrados 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta 

Objetivo 6 – Aumentar a eficiência no processamento e controlo do incentivo ao investimento, no âmbito 

dos programas QREN e MODCOM - Taxa de Realização: 116% 
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Indicador 17 – Proporção de decisões dentro do prazo, relativamente aos pedidos de pagamento entrados no ano 

(I92).  

 Meta: 85% 

 Resultado: 92,09% 

 

 

 

Indicador 18 – Proporção de relatórios de auditoria emitidos no ano dentro do prazo (I93).  

 Meta: 95% 

 Resultado: 93,44% 

 

 

 

 

 

 

Indicador 19 – Proporção de encerramentos executados corretamente com confirmação/aprovação pelo CD (I101). 

 Meta: 95% 

 Resultado: 100% 

 

 

Indicador 20 – Proporção de ações de controlo levadas a cabo pelo IFDR e/ou Autoridades de Gestão, 

acompanhadas dentro do prazo (I102). 

 Meta: 95% 

Justificação do desvio: A superação do indicador deveu-se ao fato de a procura dos sistemas de 

incentivo ter sido superior às espetativas e, também à eficiência conseguida no cumprimento dos prazos 

definidos em cada um dos concursos. 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta 

Objetivo 7 – Aumentar a fiabilidade da fiscalização e controlo dos incentivos, no âmbito dos programas 

QREN e MODCOM - Taxa de Realização:103 % 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta 
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 Resultado: 95,55% 

 

 

 
Indicador 21 – Proporção de despesa controlada nos relatórios de auditoria MODCOM dos projetos geridos pelo 

IAPMEI (I103). 

 Meta: 8% 

 Resultado: 5,43% 

 

 

 

 

 

 

 

 
Indicador 22 – Nº de alertas informativos específicos emitidos e de intervenções de esclarecimento sobre os 

mecanismos de apoio ao empreendedorismo realizadas (I41). 

 Meta: 50 

 Resultado: 51 

 

 

Indicador 23 – Grau de execução do Working Programme 3, a vigorar em 2013 - 2014, da Enterprise Europe 

Network PT (Ini13). 

 Meta: 80% 

 Resultado: 107% 

 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta  

Justificação do desvio: O desvio verificado neste indicador está relacionado com a data de abertura 

de novas fases de candidaturas, nomeadamente, do Comércio Investe. Só se verificou a sua abertura 

no final do ano, pelo que as candidaturas só terão execução em 2014. Deste modo, por motivos alheios 

ao IAPMEI (a abertura de novas candidaturas é determinada pela tutela), é de referir que os projetos 

foram substituídos por outros geridos pelo IAPMEI e que foram objeto de controlo de despesa. 

Objetivo 8 – Dinamizar o serviço de informação e aconselhamento - Taxa de Realização: 112% 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta 
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Indicador 24 – Nº de empresas apoiadas no âmbito do serviço de tutoria personalizada na gestão da formação dos 

colaboradores e colaboradoras, identificando as necessidades, elaborando um plano de formação e executando 

ações formativas (I43). 

 Meta: 25 

 Resultado: 23 

 

 

 
 

 

 

Indicador 25 – Proporção de trabalhadores e trabalhadores abrangidos por ações de formação dinamizadas pelo 

IAPMEI (I191). 

 Meta: 68% 

 Resultado: 89% 

 

 

 

Quadro resumo: 

 

Os resultados obtidos estão representados no quadro seguinte: 

 

 

Justificação do desvio: Este valor decorre do elevado interesse das empresas em ações e serviços da 

Enterprise Europe Network. Verificou-se, por outro lado, alteração de prioridades na execução do 

Programa, com particular incidência no último trimestre com a organização da “Mission for Growth”, o 

que tendo implicado a redução de algumas tarefas anteriormente planeadas, foi mais que compensado 

com o aumento significativo de outras, bem como pela realização de atividades não planeadas. 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta. 

Objetivo 9 – Qualificar as capacidades e competências - Taxa de Realização: 116% 

Justificação do desvio: O desvio verificado encontra-se dentro do intervalo da tolerância da meta. 
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Parâmetros 
 Nº 

Objetivos 
Tx Realização  
do Objetivo 

Nº 
Indicador 

Indicadores 

Meta 2013 Resultado 
Tx 

Realização 
Classificação 

Eficácia 

O1 159% 

Ind. 1 100 124 140% Superou 

Ind. 2 16 14 100% Atingiu 

Ind. 3 150 231 201% Superou 

O2 198% 

Ind. 4 190 279 177% Superou 

Ind. 5 250 321 147% Superou 

Ind. 6 50 108 281% Superou 

O3 157% 

Ind. 7 40 90 308% Superou 

Ind. 8 750 872 116% Superou 

Ind. 9 90% 110% 122% Superou 

O4 169% 

Ind. 10 250 335 156% Superou 

Ind. 11 100% 126,20% 166% Superou 

Ind. 12 14 18,94 182,33% Superou 

O5 132% 

Ind. 13 150 189 142% Superou 

Ind. 14 30% 42,42% 131% Superou 

Ind. 15 80% 86% 115% Superou 

Eficiência 

O6 116% 

Ind. 16 90% 98,02% 127% Superou 

Ind. 17 85% 92,09% 118% Superou 

Ind. 18 95% 93,44% 100% Atingiu 

O7 103% 

Ind. 19 95% 100% 125% Superou 

Ind. 20 95% 95,55% 100% Atingiu 

Ind. 21 8% 5,43% 78% Não atingiu 

Qualidade 

O8 112% 

Ind. 22 50 51 100% Atingiu 

Ind. 23 80% 107% 140% Superou 

Ind. 24 25 23 100% Atingiu 

O9 116% Ind. 25 68% 89% 116% Superou 
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I.3. Apreciação, por parte dos utilizadores, da qualidade dos serviços prestados  

 

O IAPMEI começou a realizar a medição de satisfação de clientes em 2004. 
 
Numa fase inicial essa medição, e consequente avaliação de resultados, foram feitas exclusivamente com recursos 

internos. 

 
Por questões de rigor técnico, isenção, e capacidade de realização, o IAPMEI decidiu que, a partir da edição de 

2006, inclusive, o processo de avaliação de clientes seria conduzido por uma entidade externa. Neste sentido, 

desde então, para a atividade de medição da avaliação da satisfação de clientes, o IAPMEI passou a fazer 

contratação anual deste serviço a entidades externas, mantendo sempre os princípios de rigor na elaboração dos 

inquéritos. 

 
Sendo o processo interno despoletado com a devida antecedência (é necessário definir antes do final de cada ano 

as versões preliminares de cadernos de encargos e conhecer estimativas de número de clientes, indispensáveis à 

elaboração de orçamentos, por exemplo), o procedimento de aquisição de serviços só ocorre no início do ano 

seguinte ao da avaliação de desempenho (sendo o inquérito dirigido a clientes que procuraram o IAPMEI num 

determinado ano, ou seja, entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de um ano, as bases de dados definitivas de 

clientes só podem estar disponíveis no início do ano seguinte). Nesse sentido, todos os anos o procedimento de 

aquisição de serviços, se bem que preparado preliminarmente no ano a que respeita a inquirição, só é realizado no 

início do ano seguinte ao que se pretende avaliar. 

 
A Portaria no 4-A/2011 de 3 de Janeiro e as suas subsequentes homólogas anuais, passaram a obrigar o IAPMEI a 

obter autorização prévia para a aquisição de serviços com valor superior a 5.000€, que é o caso da aquisição de 

serviços para a elaboração a avaliação de satisfação de clientes.  

 

A experiência tem demonstrado que o tempo de decisão ultrapassa largamente, por um lado, o período de 

autoavaliação do Instituto e, por outro, mesmo que já fora do tempo útil para a autoavaliação, também deixou de ser 

compatível com o completo rigor da avaliação, dado o desfasamento do momento da inquirição relativamente ao 

período que se pretendia avaliar. 

 

Em face disto, a alternativa adotada foi avaliar através dos resultados do serviço de Provedoria do Cliente que 

assegura o tratamento das reclamações e sugestões quanto à qualidade dos serviços prestados, com base no 

universo do número das reclamações entradas, durante o ano de 2013. 
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Os dois serviços com maior número de clientes nesse ano, são os sistemas de incentivo financeiro com 8.792 

empresas e a Certificação de PME com 62.907 empresas. 

Relativamente a estes serviços, deu entrada na Provedoria do Cliente 26 reclamações relativas à Certificação de 

PME e 22 relativas aos sistemas de incentivo. Tendo em conta os respetivos universos de clientes, pode concluir-se 

que as percentagens dos serviços prestados objeto de reclamação são muito baixas – (0,04%) e (0,25%) 

respetivamente. Relativamente a outros serviços, o número de reclamações entradas é praticamente insignificante.  

 

O quadro seguinte mostra a síntese das reclamações entradas: 

 

Serviço objeto de Reclamação Reclamações entradas  

Certificação de PME 26 

Sistemas de Incentivos 22 

Estatuto de PME Líder 2 

Passaporte Empreendedorismo 1 

FINICIA 1 

Atendimento 1 

Total 53 

 

ii.Avaliação do sistema de controlo interno 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

1 – Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do sistema de controlo 

interno? 
S   

Estão definidas nas áreas mais relevantes 

(Incentivos financeiros, assistência 

empresarial, certificação PME e gestão de 

recursos 

 

1.2 É efetuada internamente uma verificação efetiva sobre a legalidade, regularidade e 

boa gestão? 
S   

É sempre efetuada uma verificação de todo o 

enquadramento legal e regulamentar, de toda 

a catividade da Agência 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem a habilitação necessária 

para o exercício da função? 
S   

O IAPMEI está inscrito no IPAI (Instituto 

Português de Auditoria interna), mantendo o 

DpAI e os seus colaboradores em ações de 

formação no âmbito da Auditoria Interna 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de integridade que regem o serviço 

(ex. códigos de ética e de conduta, carta do utente, princípios de bom governo)? 
S   

Existe um Código de Conduta do IAPMEI, 

com normas que integram o Estatuto 

Disciplinar dos Trabalhadores que exercem 
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Funções Públicas (Lei nº58/2008, de 9 de 

Setembro) e da Carta Ética da Administração 

Pública 

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta a adequação do mesmo 

às funções e complexidade das tarefas? 
S   

O plano de formação e consequentemente as 

ações de formação são realizadas com base 

no levantamento de necessidades de 

formação que abrange todos os 

colaboradores do IAPMEI. Posteriormente é 

validado pelas chefias, tendo em conta as 

funções e tarefas dos seus colaboradores. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos regulares entre a direção e 

os dirigentes das unidades orgânicas? 
S   ----- 

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e controlo externo? S   Auditoria externa pelo IGF 

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às regras definidas legalmente? S   ------ 

2.2 Qual a percentagem de colaboradores e colaboradoras do serviço avaliados de 

acordo com o SIADAP 2 e 3? 
  NA 

No âmbito do SIADAP 3, durante o ano de 

2013 não existe ciclo avaliativo, pois de 

acordo com as alterações legislativas, a 

avaliação passou a ser bienal (2013-2014). 

No que diz respeito ao SIADAP 2, o CCA 

ainda não foi marcado, pelo que não há 

percentagem de dirigentes avaliados 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores e colaboradoras do serviço que 

frequentaram pelo menos uma ação de formação? 
S   89% 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? S    

3.2 A competência para autorização da despesa está claramente definida e 

formalizada? 
S   

Definida e formalizada através de Ordens de 

Serviço 

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras? S   ------ 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções entre trabalhadores e 

trabalhadoras? 
S   

Sempre que há sobrecarga de trabalho ou 

necessidades de competências específicas 

adicionais, há rotação de funções dos 

trabalhadores reforçando as unidades ou 

integrando uma Task Force. Estas situações 

são formalizadas através de Ordem de 

Serviço. 
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3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, conferências e controlos 

estão claramente definidas e formalizadas? 
S   

As responsabilidades funcionais das unidades 

orgânicas estão definidas em Ordem de 

Serviço. Enquadrados naquelas 

responsabilidades funcionais, anualmente são 

definidas, monitorizados e avaliados os 

objetivos, metas e indicadores, relativamente 

a todos os colaboradores 

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de responsabilidade por cada 

etapa e dos padrões de qualidade mínimos? 
S   

Nas áreas mais relevantes (Incentivos 

financeiros, Assistência empresarial, 

Certificação PME, Gestão de recursos) 

 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos de forma a evitar 

redundâncias? 
S   

Existe um sistema informático de gestão 

documental suportado na definição clara dos 

circuitos 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas? S    

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas é executado e 

monitorizado 
S   Monitorização anual 

Legenda: S – Sim; N – Não; NA – Não aplicável. 

No que respeita ao ponto 1.7. da grelha do questionário de Controlo Interno, foi realizada uma auditoria externa ao 

Sistema Remuneratório do IAPMEI, pelo IGF relativo aos anos de 2011 e 1º semestre de 2013. 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação  

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao processamento de dados, 

nomeadamente, nas áreas de contabilidade, gestão documental e tesouraria? 
S   

Processos de suporte informatizados, 

nomeadamente RH, Contabilidade e Gestão 

de Créditos. Desmaterialização de 

processos de através de plataforma de 

gestão documental. 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas, permitindo o cruzamento de informação? S   
Existe integração entre os sistemas mais 

relevantes na atividade da Agência. 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a fiabilidade, oportunidade e 

utilidade dos outputs dos sistemas? 
S   

As auditorias externas e as práticas em 

implementação de acordo com a ISO27001 

permitem aferir a fiabilidade dos sistemas e 

detetar oportunidades de melhoria. 

Comissão de acompanhamento TIC avalia a 

oportunidade e utilidade dos investimentos. 

4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é utilizada nos processos de 

decisão? 
S   

Os outputs são desenvolvidos de acordo 

com as necessidades dos serviços e objecto 

de revisão, sempre que a necessidade é 

identificada 

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso de terceiros a informação 

ou ativos do serviço? 
S   

O acesso ao Data Center é condicionado. 

Existem mecanismos de controlo de acesso 

à informação. 

4.6 A informação dos computadores de rede está devidamente salvaguardada 

(existência de backups)?  
S   Está instituído um processo de backups. 

4.7 A segurança na troca de informações e software está garantida?  S   

É efetuado periodicamente auditoria de 

segurança que permite detetar eventuais 

vulnerabilidades e desenvolver as respetivas 

ações de mitigação. É efetuada 

monitorização dos sistemas de segurança. 
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iii. Análise das causas de incumprimento de ações ou projetos não executados ou com resultados 

insuficientes 

 

A Iniciativa (Ini.20) com a designação – “Publicação de newsletters institucionais para informação às empresas”, não 

se realizou por indisponibilidades orçamentais que impediram o desenvolvimento do projeto que implicava a 

aquisição de serviços de criação de plataforma para gestão de newsletters, pelo que foi necessário efetuar a 

transferência do projeto para o próximo ano.  

A Iniciativa (Ini.21) com a designação – “Execução do plano anual de racionalização da carteira de participadas”, 

não se realizou devido à publicação do diploma relativo à orgânica do IAPMEI, e a expectável alteração do respetivo 

enquadramento estratégico e organizacional. Desta forma, considerou-se, mais adequado, a suspensão do plano de 

racionalização da carteira de participadas. 

A Iniciativa (Ini.22) com a designação – “Modelo de Gestão de Competências direcionado para dirigentes/chefias”, é 

uma iniciativa plurianual. Em 2012 esta metodologia foi aplicada para os dirigentes da DGOR, e a iniciativa previa 

para 2013 abranger os restantes dirigentes, sendo que em 2014, seria para apresentar as conclusões do estudo. 

Todavia por motivos associados com outras solicitações a que DGOR foi chamada, e tendo em conta a dificuldade 

em recrutar novos RH, não estavam criadas as condições necessárias para realização em 2013 desta iniciativa. 

Assim, a sua execução ficou “agendada” para 2014. 

A iniciativa (Ini.24) – “Implementação do Sistema de Informação de suporte SIREVE”, não foi possível executar na 

sua totalidade por indisponibilidade orçamental, contudo as funcionalidades essenciais foram desenvolvidas. 

A iniciativa (Ini.30) – “Integração com a Central de Responsabilidades de Créditos do BdP, não foi possível executar 

por inviabilidade na persecução e da aquisição de serviços inerente a esta iniciativa. 

 

iv. Atividades desenvolvidas previstas e não previstas no plano  

 

iv. 1.  Atividades desenvolvidas previstas 

A. Promoção do Empreendedorismo, Inovação e Competitividade Empresarial 

 

a) Atividades correntes 

As principais atividades desenvolvidas, por programa e área de intervenção, foram as seguintes:  

A.1 - Empreendedorismo e criação de empresas 
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O ano de 2013 ficou marcado por uma atividade não prevista e lançada tardiamente no final de 2012, o “Passaporte 

para o Empreendedorismo”, integrada no Impulso Jovem compromisso governamental de Portugal com a Comissão 

Europeia.  

Adicionalmente, deu-se continuidade a atividades relacionadas com o desenvolvimento do espírito empreendedor 

nas escolas, com dinâmicas de base territorial, envolvendo Comunidades Intermunicipais, entidades do ensino 

superior e secundário, associações empresariais e outras entidades vocacionadas da envolvente empreendedora. 

Assegurou-se o acompanhamento da gestão e aplicação de soluções de financiamento específicas (Finicia) na 

vertente do crédito e de capital. Foram renegociadas algumas condições das linhas de crédito protocoladas 

(microcrédito, early stage e fundos municipais) que envolveram como parceiros, a banca, o sistema de garantia 

mútua e os municípios. 

Na área de atribuição do estatuto IAPMEI Inovação, avaliaram-se diversas solicitações apresentadas por 

operadores de capital, com vista a permitir aos empreendedores beneficiarem da distribuição assimétrica dos 

ganhos apurados. 

Finalmente, assegurou-se uma participação significativa em diversas iniciativas e ações promovidas no âmbito de 

parcerias com um conjunto alargado de instituições, com destaque para a organização do “1º Encontro de Redes de 

Apoio ao Empreendedorismo Local”. Assegurou-se ainda o apoio individualizado a 68 promotores. 

 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais atividades desenvolvidas e resultados alcançados ao nível 

da Promoção do Empreendedorismo e da criação para o arranque de empresas, no ano de 2013: 

 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U.O 

O1. Promover o 
espírito 
empreendedor 

14.Nº de ideias detetadas e estruturadas 
no âmbito do projeto INOVA”. 180 176 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 

DPIF 

I15. Nº de Bolsas atribuídas na 1ª Fase 
do Passaporte para o Empreendedorismo 800 849 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 

I16. Proporção de empreendedores 
contemplados com bolsas na 1ª Fase que 
mantiveram a bolsa e beneficiam de 
apoio e assistência na 2ª Fase do 
Passaporte para o Empreendedorismo 

30% 66% 

A qualidade e o potencial das 
ideias contribuíram para que fosse 
selecionado um maior número de 
bolseiros para a 2ª Fase 
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Passaporte para o Empreendedorismo 

 

O Passaporte para o Empreendedorismo disponibilizou bolsas de subsistência a 849 jovens qualificados com 

projetos empresariais, para mais de 2.500 candidatos das chamadas Regiões de Convergência, em 7 fases de 

candidatura. Associada às bolsas, foi ainda atribuída assistência técnica a projetos mais promissores. 

 

Distribuição dos candidatos por NUTS II do estabelecimento de ensino 

 

NUTS II  
Candidaturas 

Aprovadas 
Candidaturas Não Aprovadas Total 

Taxa de 

aprovação 

Norte 470 815 1.285 37% 

Centro 265 606 871 30% 

Lisboa 61 196 257 24% 

Alentejo 31 68 99 31% 

Algarve 6 11 17 35% 

R. A. Açores 1 1 2 50% 

Estrangeiro 15 23 38 39% 

Total 849 1.720 2.569 33% 

 

O projeto, financiado a 100% pelo FEDER, nos PO  Regionais das Regiões de Convergência, apresentou a seguinte 

execução: 

Rubricas Norte Centro Alentejo 

Executado, comprometido ou a comprometer  4.905.093,77 € 2.844.131,38 € 717.468,32 € 

Saldo (excedente) após boa execução 161.806,13 € 740.226,52 € 901.281,03 € 

Redes de apoio ao empreendedorismo de âmbito local e regional  

 

Manteve-se o acompanhamento próximo à criação de redes locais de apoio ao Empreendedorismo, através de 

envolvimento direto nos projetos promovidos principalmente pelas Comunidades Intermunicipais – CIM que têm 

vindo de forma crescente a criar condições de apoio integral de proximidade ao empreendedor e também às micro e 

pequenas empresas de base local.  

Estas redes envolveram duma forma geral as Câmaras Municipais, Associações, instituições de ensino e outras 

entidades vocacionadas. 
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No domínio do financiamento registou-se o interesse pela criação e ou renovação de fundos de crédito no âmbito do 

Finicia. 

Em 2013 estavam ativas 14 redes locais de apoio ao empreendedor dinamizadas por CIM, que atuaram de forma 

diversa mas têm exigido o envolvimento constante por parte do IAPMEI, em diversas ações: 

 

Redes locais de apoio ao empreendedor dinamizadas por CIM 

CIM – Trás-os-Montes;  CIM - Médio-Tejo;  

CIM - Douro;  CIM - Pinhal Interior Norte;  

CIM - Alto Minho;  CIM - Pinhal Interior Sul;  

CIM - Tâmega e Sousa;  CIM - Comurbeiras;  

CIM – Vale do Ave;  CIM - Beira Interior Sul;  

CIM - Oeste;  CIM – Lezíria do Tejo;  

CIM - Dão-Lafões;  CIM - Baixo Mondego. 

 
Foram iniciados ou estão em fase de desenvolvimento, outros projetos em redes de âmbito local, que deverão ter 

continuidade em 2014. 

 

Intervenções públicas de informação, sensibilização e apoios a empreendedores  
 

Foram realizados 99 seminários/conferências nas diversas áreas da dinamização e no contexto de 

iniciativas/programas, promovidos com participação direta de quadros do IAPMEI pela DPIF. 

 

Foram realizadas ainda 170 participações em contexto de trabalho e de gestão de redes de parceria, reuniões de 

júris, de coordenação e articulação com entidades externas. 

 

FINICIA - Desenvolvimento e acompanhamento de soluções de financiamento 
 

No âmbito do Finicia, desde 2006, tem sido criadas e implementadas soluções de financiamento, crédito e capital, 

visando apoiar necessidades específicas de empreendedores e empresas na fase inicial do ciclo de vida, cobrindo 

as fases pre-seed, seed e early stage. São soluções de crédito com partilha pública de risco através de garantia 

mútua e fundos de capital e fundos de capital com cofinanciamento público. 

Foram negociadas com as entidades parceiras (bancos, SGM e Câmaras Municipais) novas condições para as 

linhas de crédito, designadamente quanto aos níveis de spreads e comissões de garantia mútua. Foram criados 

novos fundos de âmbito municipal e reforçados fundos já existentes, tendo-se também registado o encerramento de 

fundos por vontade de alguns municípios. 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

39 

Mantêm-se disponíveis as Linhas de Crédito enquadradas no Programa FINICIA, promovido pelo IAPMEI, visando 

apoiar a fase de início de atividade das empresas, permitindo a garantia de financiamentos com um mínimo de 

80% do capital. Estas Linhas enquadram-se em três principais eixos: 

• Eixo I – Linhas de crédito destinado à criação de empresas ou a PME existentes com atividade iniciada, que 

apresentem projetos com uma elevada componente inovadora e potencial de crescimento; 

• Eixo II – Linhas de Microcrédito e Linhas Early Stage/ Start Up, protocoladas com o Banco BPI, Banco 

Comercial Português, Banco Espírito Santo e Banco Santander Totta e Caixa Económica Montepio Geral, para 

financiamento de criação de empresas ou para PME com início de atividade há menos de 4 anos;  

• Eixo III – Linhas de crédito no âmbito de protocolos assinados entre as SGM, e mais de 100 Municípios 

aderentes e um parceiro bancário por município (Banco BPI, Banco Espírito Santo, Banco Santander Totta e 

Caixa Económica Montepio Geral), estando direcionadas para micro e pequenas empresas existentes ou em 

fase de criação, com atividade ou projeto empresarial de relevância local em municípios aderentes aos Fundos 

FINICIA. As operações de crédito envolvem uma componente municipal de 20% do valor da operação a qual 

não vence juro e que poderá em algumas situações e em alguns municípios ser convertido em incentivo não 

reembolsável em função da criação de postos de trabalho. 

 
Mantêm-se ativos 3 fundos de capital pré-seed, 6 fundos de capital early stage e 26 Fundos Business Angels os 

quais envolvem recursos financeiros mobilizados por privados e pelos programas Compete e de PO regionais. 

Os quadros seguintes registam as operações realizadas, durante o ano de 2013: 
 

Fundos de Capital  Nº Fundos ativos 
Op. Realizadas 

Nº projetos Montante (€) 

FCR Pre Seed 3 7 1.356.363 

FCR Early Stages 4 10 4.083.363 

Fundos Business Angels 51 130 10.278.344 

TOTAL 58 147 15.718.070 

 

Linhas de crédito  Nº operações 
Valor € 

Crédito concedido Garantias emitidas 

Eixo II (micro crédito e early stage) 176 4.152.152 2.772.371 

Eixo III (fundos municipais) 28 790.297 589.760 

TOTAL 204 4.942.449 3.362.131 

A.2 - Inovação, Crescimento e Internacionalização 

 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

40 

a) Atividades correntes 

O crescimento sustentado da economia exige um nível de qualificação das empresas baseado em conhecimento, 

tecnologia e inovação, capaz de assegurar a competitividade no mercado global.  

Com base na identificação dos principais constrangimentos, o IAPMEI assumiu a inovação empresarial como uma 

área de intervenção prioritária, desenvolvendo atividades e iniciativas de estímulo às condições favoráveis à 

inovação individual e coletiva e dinamizando a interação daquelas com as envolventes relevantes, em especial, com 

as entidades participadas tecnológicas.  

A estratégia a prosseguir foi a de criar condições que potenciassem capacidades e competências para a inovação 

das empresas e da envolvente, dinamizando a transferência, para as empresas, de conhecimento e tecnologia 

gerados no SCT. 

A promoção e a valorização económica do conhecimento gerado pelo SCT e de projetos indutores de transferência 

de tecnologia, incluiu atividades como: i) gestão, avaliação e acompanhamento dos projetos candidatos às medidas 

Vale I&DT e Vale Inovação; ii) acompanhamento da atividade das entidades tecnológicas participadas pelo IAPMEI; 

iii) participação em projetos de parceria orientados para a melhoria da capacidade de inovação nas PME.  

Os sistemas de incentivo às PME - Vale I&DT e Inovação, lançados em 2008 no quadro do QREN, os instrumentos 

Vale I&DT e Vale Inovação, revelaram-se um apoio importante para as empresas na resolução de necessidades 

específicas que afetam a sua competitividade e que exigem uma atuação atempada e rigorosa, através do reforço 

das suas capacidades técnica, tecnológica e de inovação, tanto ao nível da produção de novos produtos e serviços, 

como ao nível da inovação organizacional, estratégica ou de mercados.  

 

A gestão destes instrumentos pelo IAPMEI está alinhada com a missão da Agência na vertente da promoção da 

inovação empresarial, tendo por base uma eficaz aproximação das empresas às entidades e centros de saber.  

Desde o seu lançamento foram aprovadas mais de 4.580 candidaturas, envolvendo 102 milhões de euros de 

investimento e 75,8 milhões de euros de incentivo, conforme o quadro da página seguinte.  

Relativamente à execução dos projetos, o volume total de formalizações entradas no ano de 2013 foram perto das 

2200, entre as quais 1500 pedidos de pagamento, resultado do acréscimo de volume de projetos aprovados e 

contratados. O valor acumulado de pagamentos cifra-se nos 9 milhões de euros. 

Sistema de incentivos às PME - Vale I&DT e Inovação  

Lançados em 2008 no quadro do QREN, os instrumentos Vale I&DT e Vale Inovação, revelaram-se um apoio 

importante para as empresas na resolução de necessidades específicas que afetam a sua competitividade por via 

do reforço das suas capacidades técnica, tecnológica e de inovação, tanto ao nível da produção de novos produtos 

e serviços, como ao nível da inovação organizacional, estratégica ou de mercados.  

 

Os mapas seguintes apresentam os resultados acumulados até 31 de Dezembro de 2013. 
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Candidaturas Aprovadas Nº de 
Projetos 

Investimento Incentivo 

Inovação - Outras áreas de intervenção 

Organização e Gestão e Tecnologias de Informação e Comunicação 902 19.097.624,73 14.271.382,99 

Comercialização e Marketing 441 9.573.968,13 7.170.848,72 

Economia Digital 374 6.950.493,30 5.161.343,79 

Propriedade Industrial 21 458.942,33 336.469,26 

Desenvolvimento e Engenharia de Produtos, Serviços e Processos 592 14.659.849,61 10.951.163,92 

Internacionalização 205 5.299.482,58 3.826.674,50 

Criação, Moda e Design  6 128.400,00 96.300,00 

Design  8 164.763,33 123.572,50 

Criação e Moda 10 217.217,22 162.540,00 

Qualidade  712 13.382.676,36 10.007.179,00 

Ambiente  271 5.067.440,93 3.784.560,70 

Diversificação e Eficiência Energética  92 1.549.783,87 1.151.387,41 

Total 3.634 76.550.642,39 57.043.422,79 

 

Candidaturas Aprovadas Nº de 
Projetos 

Investimento Incentivo 

I&DT e Transferência de Tecnologia 

Área I&DT do Vale Inovação 

   
38 1.076.756,73 804.942,55 

Tecnologias de Informação e Telecomunicações 127 3.861.917,47 2.872.925,11 

Ciências e Tecnologias do Ambiente 

  
37 926.617,50 684.913,38 

Tecnologia e Ciências dos Materiais 

  
333 8.467.166,98 6.338.122,19 

Ciências e Tecnologias dos Alimentos 

  
57 1.349.221,04 1.011.860,79 

Biotecnologia 

    
43 1.104.042,13 824.949,74 

Prevenção e Redução de Riscos 

   
30 426.295,56 318.611,69 

Engenharia Eletrónica, Automação, Controlo 

  
75 2.132.280,64 1.575.037,19 

Sistemas Energéticos e Novas Formas de Energia 

 
29 747.835,63 559.651,73 

Qualidade e Segurança Alimentar 

   
5 130.300,00 97.725,00 

Engenharia Mecânica 

   
131 3.588.978,08 2.680.834,08 

Engenharia de Sistemas 

   
20 584.075,22 438.056,42 

Gestão Industrial 

   
4 90.413,43 67.810,07 

Ciências e Tecnologias do Mar 

   
13 357.050,00 267.787,50 

Ciências da Saúde 

   
9 267.467,69 200.600,77 

Total 951 25.110.418,10 18.743.828,21 
 

Total Geral 4.585 101.661.060,49 75.787.251,00 

 

A.2.1 – Objetivos de desenvolvimento de competências empresariais 
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Em 2013, a assistência empresarial promoveu a criação e o arranque de empresas inovadoras, desenvolveu 

competências empresariais para a inovação, competitividade e internacionalização, acompanhou atividades de 

diagnóstico, análise estratégica, investimento, qualificação dos recursos humanos, que assenta num modelo que 

valoriza o conhecimento obtido na relação de proximidade e confiança com as empresas. Permitiu que as empresas 

pudessem dispor de um parceiro facilitador do relacionamento com outras estruturas públicas e catalisador de 

soluções empresariais adequadas ao seu contexto.  

 

Com o objetivo de desenvolver competências empresariais para a inovação, competitividade e internacionalização, 

a Agência, utilizando a ferramenta “Diagnósticos de Competências em Pequenas e Médias Empresas”, realizou 321 

diagnósticos, para uma meta de 250. O objetivo desta ferramenta deve-se por um lado ao interesse a que este tipo 

de produto gerou junto das PME e por outro, pelo facto de existir uma plataforma aberta que facilitou o acesso das 

PME, à mesma, de acordo com o indicador 5 do QUAR, na página 23. 

Teve também como objetivo contribuir, pela via da formação- ação, para o reforço das capacidades de gestão e 

competências das PME, o envolver de 279 PME, em ações de formação, das 190 previstas, de acordo com o 

indicador QUAR, referenciado na página 23. 

Objetivos 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais atividades de competências para a inovação, 

competitividade e internacionalização com os seguintes resultados alcançados: 

 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U.O. 

O3. Desenvolver 
competências 
empresariais para 
a inovação, 
competitividade e 
internacionalizaçã
o 

I31. N.º de empresas promotoras de projetos 
de investimento com incentivo, participantes 
em Workshops de desenvolvimento de 
competências 

150 167 

O desvio verificado 
encontra-se dentro do 
intervalo da tolerância da 
meta 

DAE 

 

 

Dinamização do serviço de informação e aconselhamento 

 

Com o objetivo de criar um ambiente facilitador da atividade empresarial, realizaram-se as seguintes atividades 

durante o ano de 2013:  
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 Envio de alertas informativos específicos emitidos e de intervenções de esclarecimento sobre os mecanismos 

de apoio ao empreendedorismo realizadas 

 As empresas apoiadas no âmbito do serviço de tutoria personalizada na gestão da formação dos 

colaboradores, identificando as necessidades, elaborando um plano de formação e executando ações 

formativas 

 Produção e canalização de informação estratégica para os atores relevantes da economia, função que o 

IAPMEI assegurou enquanto líder do consórcio da rede portuguesa integrada na Entreprise Europe Network,  

 Realização de informação e divulgação de serviços através da realização de sessões públicas sobre a 

problemática da sustentabilidade das estratégias empresariais, designadamente, quanto a dimensionamento e 

transmissão empresarial, considerando que frequentemente as dificuldades das empresas em manter o 

crescimento resultam da falta de informação sobre os mercados, designadamente os emergentes, 

desconhecimento do acesso às fontes de financiamento ou até de se tornarem contrárias ao risco. 

 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais atividades em 2013: 

 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U.O. 

O4. Dinamizar o 
serviço de 
informação e 
aconselhamento 

I42. Nº médio mensal de atendimentos nos 
vários canais do serviço de informação ao 
cliente 

1500 
2708 

O fecho dos concursos 
QREN, Passaporte para o 
Empreendedorismo, 
lançamento do programa 
Comércio Investe, e da 
procura natural que a 
certificação de PME 
mantém e 
transversalidade ao 
conjunto dos apoios 
públicos, justificam a 
superação da meta 

DpCI 

 

 

 

A.2.2 – Objetivos de transferência de conhecimento e indução de dinâmicas de Inovação 

 
A acumulação de conhecimento e a valorização económica de novas ideias, podem ser incrementadas pela 

transferência de conhecimento e tecnologia interempresas e das ESCT para as empresas e pelo desenvolvimento 

da atividade de I&D. A ligação aos centros de conhecimento e tecnologia é fundamental e deve ser estimulada, para 
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que as empresas, reforçando as suas capacidades de desenvolvimento, possam adaptar os seus produtos às 

exigências dos mercados internacionais. O próprio envolvimento nestes mercados induz, por si só, processos de 

inovação e modernização nas empresas que neles operam.  

 

Objetivos  

Os objetivos operacionais fixados para esta área, foram os seguintes: 

 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U..O 

O6. Aumentar a 
eficácia na 
indução de 
dinâmicas de 
inovação 

I61. N.º de “Encontros para a 
Competitividade” realizados 
com Living Labs para 
promover novas abordagens 
aos processos de inovação 

4 4 
O desvio verificado encontra-se dentro 
do intervalo da tolerância da meta 

DAE 

I62. N.º de empresas 
participantes em “Encontros 
para a Competitividade”, para 
desencadear processos de 
inovação, substituição de 
importações e incorporação 
nacional dos produtos a partir 
do relacionamento entre 
clientes e fornecedoras 

270 201 

A não concretização da meta 
estabelecida, deveu-se à alteração de 
metodologia utilizada na realização de 
sessões privilegiando um menor 
número de participantes de forma a 
criar maior valor nos resultados destas 
sessões. Por outro lado o processo de 
negociação com as empresas clientes 
e a preparação das sessões mostrou-
se mais demorado do que o planeado, 
o que não possibilitou a realização da 
totalidade dos encontros previstos para 
2013. 

DPI 

I63. Nº de PME, entidades do 
SCTN e outras da envolvente 
que participaram em ações de 
promoção, disseminação de 
boas práticas, reconhecimento 
de mérito e transferência de 
conhecimento, indutoras de 
inovação e competitividade. 

400 538 

Este valor decorre substancialmente da 
participação de 384 empresas 
portuguesas no B2B Networking Event. 
Ação não prevista e que teve lugar no 
fim do ano. 

DPI 

 

A.2.3 – Objetivos de sustentabilidade de estratégias de inovação, competitividade e internacionalização 

 

FINCRESCE/PME Líder 
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No âmbito do FINCRESCE , destacam-se as atividades associadas à atribuição do estatuto PME Líder/PME 

Excelência e gestão de protocolos com parceiros, relacionamento com o sistema financeiro, conceção de soluções 

de financiamento, acompanhamento de fundos e participadas financeiras e dinamização da temática da 

Responsabilidade Social. 

A importância deste segmento é reconhecido por vários parceiros e instituições e, por isso, essas empresas são 

frequentemente solicitadas para várias iniciativas. A sua relevância fica patente nos indicadores agregados e de 

desempenho em baixo referenciados, durante o ano de 2013: 

 

PME Líder 31-12-2008 31-12-2009 31-12-2010 31-12-2011 31-12-2012 31-12-2013 

Número  2.996 5.365 6.776 6.679 8.334 6.826 

Volume de Vendas 18.881 M€ 26.434 M€ 28.644 M€ 31.860 M€ 51.998 M€ 
30.556 M€ 

Resultados Líquidos 984 M€ 987 M€ 1.150 M€ 1.130 M€ 1.106 M€ 
978 M€ 

Ativo Total Líquido 14.950 M€ 21.280 M€ 25.020 M€ 28.534 M€ 31.727 M€ 
28.193 M€ 

Capitais Próprios 5.900 M€ 8.652 M€ 10.267 M€ 12.106 M€ 13.849 M€ 
13.732 M€ 

Volume de Emprego 154.683 198.337 230.867 334.181 344.121 
253.652 

Rendibilidade dos Capitais 
Próprios 

16,68% 11,40% 11,20% 9,33% 7,98% 7,12% 

Autonomia Financeira 39,46% 40,66% 41% 42,43% 43,65% 
48,71% 

 

Em 2013, foram distinguidas 6.826 empresas com o Estatuto PME Líder, que apresentaram números médios de 

4,5 M para volume de vendas, ativos totais líquidos de 4,13M, capitais próprios de 2,01 milhões, resultados 

líquidos de 140 mil euros e, em média 37 postos de trabalho. 
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Média 31-12-2008 31-12-2009 31-12-2010 31-12-2011 31-12-2012 31-12-2013 

Volume de Vendas 6,30 M€ 4,93 M€ 4,23 M€ 4,8 M€ 6,2 M€ 
4,5 M€ 

Resultados Líquidos 0,33 M€ 0,18 M€ 0,17 M€ 0,17 M€ 0,13 M€ 
0,14 M€ 

Ativo Total Líquido 4,99 M€ 3,97 M€ 3,70 M€ 4,27 M€ 3,81 M€ 
4,13 M€ 

Capitais Próprios 1,97 M€ 1,61 M€ 1,51 M€ 1,81 M€ 1,66 M€ 
2,01 M€ 

Volume de Emprego 51,6 37,0 34,1 50,0 41,3 
37,0 

Com objetivo de reforço de notoriedade e de demonstração para o mercado, são distinguidas anualmente as PME 

Excelência, que é o subgrupo das PME Líder com performances excecionais às quais conseguem aliar 

crescimento. 

O final do ano terminou com 1.100 PME Excelência, das quais 157 são empresas do sector do Turismo.  

PME Excelência 31-12-2009 31-12-2010 31-12-2011 31-12-2012 31-12-2013 

Número de PME Excelência 625 1.105 1.411 1.314 
1.100 

Volume de Vendas 3.101 M€ 4.545 M€ 8.084 M€ 6.611 M€ 
5.825 M€ 

Resultados Líquidos 260 M€ 375 M€ 494 M€ 452 M€ 
402 M€ 

Ativo Total Líquido 2.245 M€ 3.702 M€ 5.588 M€ 4.875 M€ 
4.466 M€ 

Capitais Próprios 1.154 M€ 1.906 M€ 2.858 M€ 2.538 M€ 
2.349 M€ 

Volume de Emprego 21.018 37.120 48.140 47.442 
43.558 

Rendibilidade dos Capitais Próprios 22,53% 19,70% 17,28% 17,79% 17,09% 

Autonomia Financeira 51,42% 51,49% 51,15% 52,07% 
52,60% 

 

A distinção de PME Excelência 2013, foi realizada em Fevereiro de 2014, na presença do senhor Ministro da 

Economia e do senhor secretário de Estado do Investimento, Inovação e Competitividade, e de altos quadros dos 

bancos parceiros, tendo sido publicitada a lista das empresas com distinção dos referidos estatutos, no Jornal 

Expresso, do mesmo mês. 
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Benefícios de PME Líder 

 

O benefício identificado com maior procura continua a ser o acesso às Linhas PME Investe/PME Crescimento. De 

Julho 2008 a 31 de Dezembro 2013 beneficiaram destas linhas 5.725 PME Líder, representando 9,5% das 

operações realizadas e 39,8%, dos financiamentos concedidos. 

Foi criado, também, um novo benefício em parceria com o grupo GALP, que consiste num desconto preferencial 

em combustíveis e gestão de frotas, tendo sido adicionado o benefício também ao gás natural e à eletricidade. 

 

Linhas PME Investe/Crescimento - Operações enquadradas 

Tipo de Empresas N.º de Operações % 
Financiamento 

Enquadrado 
% 

PME Líder 11.798 9,5% 4.562.894 € 39,8% 

Outras Empresas 113.015 90,5% 6.914.262 € 60,2% 

Total 124.813 100,0% 11.477.156 € 100,0% 

Fonte: PME Investimentos;31 de Dezembro de 2013 

 

Notoriedade e comunicação com o mercado 

 

Foi possível ainda durante o ano de 2013, desenvolver iniciativas relativas aos segmentos das PME Líder/PME 

Excelência, tendo sido realizadas diversas ações, tais como: 

 

 Cerimónia PME Excelência em Braga 

 Lista PME Excelência para o Jornal Expresso 

 Revista PME Líder para o Diário Económico 

 Seminário BES para PME Líder (2 seminários) 

 Seminários Genke para PME Líder (2 seminários) 

 

Objetivos 

 

 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais atividades e resultados alcançados 
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Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U.O. 

O7.Facilitar a 
sustentabilidade de 
estratégias de 
inovação, 
competitividade e 
internacionalização 

I71. N.º de ações públicas realizadas de 
reconhecimento e notoriedade de PME e 
de eventos nacionais e regionais de 
qualificação em parceria, no âmbito do 
estatuto PME Líder. 

7 
8 

Os parceiros e o próprio 
IAPMEI, foram mais ativos 
no desenvolvimento de 
ações, o que justifica o 
resultado alcançado 

DPIF 

I72. Nº de empresas com acesso 
facilitado a financiamento, no âmbito do 
estatuto PME Líder. 

5500 
6478 

O aumento da procura 
pelas PME e o interesse 
dos bancos pelo respetivo 
estatuto, justificam o 
resultado alcançado. 

Iniciativas  

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais iniciativas e resultados alcançados 

 

Nº Iniciativa  
Meta 
2013 

OB Resultado Justificação U.O. 

Ini6. 

Estudo e divulgação de casos de sucesso de inovação 
em PME, com base nos resultados dos projetos Vale 
Inovação e Vale I&DT, tendo em vista a disseminação e 
partilha de experiências. 

75% O4. 78% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro 
do intervalo da 
tolerância da meta 

DPI 

Ini11. 

Participação na reformulação estratégica iniciada em 
2012 e na implementação do modelo de gestão, 
acompanhamento e monitorização do novo quadro de 
referência para os Polos de Competitividade. 

80% O2. 79% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro 
do intervalo da 
tolerância da meta 

DPI;DAE 

Ini12. 

Participação na gestão e monitorização do Programa 
+e+i: dinamização e acompanhamento dos grupos de 
trabalho do CNEI, implementação das medidas 
definidas; identificação e desenvolvimento de novas 
medidas; gestão do Portal; gestão e atribuição da 
Distinção +e+i; monitorização das medidas e do 
ecossistema de empreendedorismo e inovação. 

80% 
O1;O2;O3;O
4;O5;O6;O7. 

100% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro 
do intervalo da 
tolerância da meta 

DPI;DPIF;Dp
CI 

 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Sendo o IAPMEI instituição promotora e fundadora da Rede RSO PT, assegurou as funções na sua divulgação e 

operacionalização, pela coordenação executiva da Rede, através do Steering Commitee, com mandato 2012-

2014. 
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REDE RSO PT 

 

O IAPMEI através da sua rede RSO PT, participou em 16 iniciativas promovidas por organizações internas e 

externas à Rede, pelo que se realizaram as seguintes ações: 

 (i) Eventos de âmbito nacional e internacional, respetivamente 9 iniciativas nacionais e 2 de âmbito 

internacional, uma em solo nacional e outra em Espanha;  

(ii) Integração em 2 júris de prémios relacionados com a temática da responsabilidade social: Green Project 

Award e Troféu Call Center 2013;  

(iii) Preparação e coordenação de 4 reuniões regulares do Steering Committee da REDE RSO PT;  

(iv) Liderança da task-force criada para garantir a realização da V Convenção da RSO PT, acolhida nas 

instalações do Montepio 

(V) Redação de textos alusivos à RS para publicações nacionais: Portal de Edução Financeira, do Montepio, 

OJE, Newsletters: IPAM, VER (nº 244 e 246), Greensavers;  

Em 2013 a Rede de Responsabilidade Social das Organizações teve uma adesão de mais de 17 organizações, 

o que representa um acréscimo de 6%, relativamente ao ano de 2012.  

O quadro seguinte apresenta uma síntese da iniciativa e o resultado alcançado: 

 

Nº Iniciativa  OB 
Meta 
2013 

Resultado Justificação U.O. 

Ini10. 
Aumento do n.º de membros da Rede de 
Responsabilidade Social das Organizações, no âmbito 
da rede RSO PT 

O3. 75% 92% 

Ações de divulgação, 
permitiram a 
coordenação da rede 
RSO PT e 
confirmaram-se 14 
novos membros 
aderentes à rede 

DPIF 

 

b) Iniciativas realizadas previstas 

 

European Enterprise Promotion Awards 

Sendo o IAPMEI a entidade nacional de contato para esta iniciativa da Comissão Europeia, Portugal nesta sétima 

edição dos EEPA ocupou o primeiro lugar, no conjunto dos 32 países, em termos de número de candidaturas 
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recebidas (56). O IAPMEI organizou a sessão de encerramento da fase nacional relativa à sexta edição dos EEPA 

(EEPA 2013), que contou uma forte adesão de representantes das entidades participantes (empresas e entidades 

da envolvente), Membros do Júri Nacional e outras individualidades públicas. Esta sessão visou reconhecer 

publicamente o empenho das entidades participantes, anunciar e apresentar os projetos melhor classificados por 

categoria e anunciar os dois projetos eleitos para representar Portugal na final europeia, que decorreu em Vilnius 

(Lituânia) em 25 de Novembro de 2013 e em que Portugal, pela segunda vez consecutiva, foi vencedor na categoria 

de “Apoio à internacionalização das empresas”, com a iniciativa “Portuguese Shoes”: The sexiest industry in 

Europe”, apresentado pela APICCAPS em parceria com a Academia do Design e do Calçado. 

 

O quadro seguinte apresenta uma síntese da iniciativa com os resultados alcançados: 

 

 

Nº Iniciativa  
Meta 
2013 

OB Resultado Justificação U.O. 

Ini7 

Atribuição de Prémios Europeus de Promoção 
Empresarial (Enterprise European Awards) a 
promotores empresariais e iniciativas realizadas 
com sucesso em toda a Europa e divulgação de 
exemplos de boas políticas e práticas de iniciativa 
empresarial e de empreendedorismo. 

80% O2;O5. 108% 

Houve um 
prolongamento do 
serviço de help desk, 
motivado por pedidos 
de informação, o que 
levou à superação no 
resultado da inicitiva 

DPI 

 

Semana Europeia das PME 2013 

Na “Semana Europeia das PME 2013 ”Portugal posicionou-se desta vez em sétimo lugar em termos de número de 

eventos realizados – 33 eventos. Para tal contribuiu todo um esforço de divulgação, promoção e captação da 

procura, que o IAPMEI, enquanto Coordenador Nacional na vertente “Ministry expert”, desenvolveu.  

 

O quadro seguinte apresenta uma síntese da iniciativa e resultados alcançados: 

 

Nº Iniciativa  
Meta 
2013 

OB Resultado Justificação U.O. 

Ini8. 

Participação na organização nacional da semana 
“European SME Week 2013”, para fomentar o 
espírito empresarial e a inovação, informar sobre 
os programas de apoio disponíveis, partilhar 
experiências e conhecimentos, bem como 
potenciar parcerias. 

80% 
O2;O5;O

7. 
100% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro do 
intervalo da tolerância 
da meta 

DPI;DpCI 
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Benchmarking e Innovation Scoring 2013 

A atividade desenvolveu-se em dois planos:  

 

No primeiro, foi dada continuidade ao projeto de reformulação de todo o modelo de gestão e aplicação do Programa 

Benchmarking e Boas Práticas (BBP), de acordo com o plano de ação definido no contexto da vertente conceptual 

do modelo. Esta iniciativa visa atualizar e valorizar esta ferramenta como instrumento indutor de inovação e de 

melhorias na competitividade das PME, procurando em paralelo vir a garantir a melhoria da sua aplicação junto das 

empresas. 

No segundo, foi assegurada a gestão do atual Programa de BBP e reforçada a colaboração com a COTEC no 

contexto do Innovation Scoring.  

O quadro seguinte apresenta uma síntese da iniciativa com os resultados alcançados: 

 

Nº Iniciativa  
Meta 
2013 

OB Resultado Justificação U.O. 

Ini9. 
Conceção de um novo modelo de Benchmarking e 
Boas Práticas para a i novação 

80% 
O4;O5;O

6. 
96% 

Por motivos 
estratégicos, os 
resultados não foram o 
desejado pelo que 
optou-se por 
complementar com 
ações de 
autodiagnóstico a 
diversas empresas, que 
mesmo assim foi 
superada a meta da 
iniciativa 

DPI 

 

B. Incentivo ao Investimento Empresarial Qualificado 

 

Os sistemas de incentivo financeiro são instrumentos criados para induzir nas empresas investimento produtivo e 

imaterial orientado para a inovação e para a produtividade dos fatores geradores de crescimento económico. 

Utilizam, normalmente, mecanismos financeiros não reembolsáveis ou reembolsáveis associados ou não a prémios 

de realização. Os sistemas de incentivo concentraram-se, principalmente, no tema da Competitividade do QREN 

(que abrange os Programas Operacionais Fatores de Competitividade -COMPETE – e os Programas Operacionais 

Regionais do Continente – Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve).  

 

a) Atividades correntes 

 

O ano de 2013 teve uma aceleração da execução financeira dos projetos do QREN – Quadro de Referência 

Estratégico Nacional (2007 a 2013). As atividades desenvolvidas centraram-se nos seguintes aspetos: 

 Envolvimento e participação em ações de divulgação relativas aos Sistemas de Incentivos do QREN 

 Dinamização do Sistema de Informação de Gestão de Incentivos e da Conta Corrente Online dos Incentivos; 
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 Desenvolvimento de medidas incluídas no Plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexa 

 Análise, contratação das candidaturas entradas, 

 Pagamento de incentivo relativamente aos projetos contratados 

 

Os resultados no âmbito desta atividade durante o ano de 2013, revelaram uma aprovação de cerca de 1.065 

Milhões de euros de investimento, conforme se pode verificar no seguinte quadro: 

 

Candidaturas 2010 2011 2012 2013 

Contagem de Nº de 
Candidaturas 

870 1257 1828 2884 

Aprovações     

Contagem de N.º de 
Candidaturas 

957 504 743 779 

Soma de Investimento 901.683.808 € 625.713.156 € 781.188.070 € 1.065.650.821€ 

Soma de Elegível 688.804.527€ 513.837.912€ 657.454.226€ 927.774.723€ 

Soma de Incentivo 379.744.642 € 305.931.355 € 382.548.851€ 534.616.830 € 

Contractos 
   

 

Contagem de N.º de 
Candidaturas 

920 427 484 564 

Soma de Incentivo 366.425.699 € 284.330.269 € 202.792.157 € 472.495.049 € 

Dum modo geral, foram cumpridos os prazos de análise estabelecidos para os Organismos Técnicos. Foram 

analisadas 1.779 candidaturas, das quais 1.815 dentro dos prazos, correspondendo a um grau de realização de 

98%.  

Conforme o exposto no quadro seguinte, verificou-se um crescimento da execução financeira do QREN, no último 
ano de 2013: 

 

Execução 
Financeira 

P.O. Decidido 2012 Meta 2013 Decidido 2013 % Pago 2013 % 

FMC - 5.611.278 € 648.136 € 744.616 € 115% 741.567 € 114% 

FMC Total - 5.611.278 € 648.136 € 744.616 € 115% 741.567 € 114% 

  

PO Alentejo 9.329.123 € 10.889.497 € 12.573.819 € 115% 10.828.340 € 99% 

PO Algarve 3.401.536 € 4.051.414 € 4.115.204 € 102% 3.972.644 € 98% 

PO Centro 27.115.134 € 30.109.315 € 37.304.580 € 124% 35.728.744 € 119% 

PO FC 101.967.349 € 99.878.155 € 136.313.784 € 136% 129.171.828 € 129% 

PO Lisboa 9.367.823 € 9.925.439 € 9.275.709 € 93% 9.579.385 € 97% 

PO Norte 41.812.145 € 51.940.072 € 61.461.659 € 118% 58.511.795 € 113% 

QREN Total - 192.993.110 € 206.793.892 € 261.044.754 € 126% 247.792.736 € 120% 

Total Geral 
 

198.604.388 € 207.442.028 € 261.789.371 € 126% 248.534.303 € 120% 
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O resultado obtido corresponde a um grau de cumprimento da meta para 2013, de 126%. 

No âmbito da facilitação do acesso, envolvendo a dinamização da utilização de mecanismos eletrónicos de acesso 

e gestão, foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

 

 Generalização da utilização de formulários eletrónicos em todas as fases do ciclo de gestão dos projetos 

(candidatura, contratação e execução); 

 Promoção da utilização da conta corrente online para interação com os promotores dos projetos, através da 

qual são disponibilizadas as seguintes funcionalidades: 

 Informação sobre a situação da candidatura/projeto; 

 Informação sobre a situação das notificações das decisões com base nas decisões emitidas e carregadas 

pelas Autoridades de Gestão; 

 Emissão eletrónica das minutas dos contratos de concessão de incentivos para assinatura; 

 Ajudas contextuais e guias de preenchimento assistido para todas as operações realizadas; 

 Apresentação de pedidos de pagamento, recalendarização, alteração de dados e alteração de NIB. 

 Consulta das decisões sobre os pagamentos. 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais iniciativas e resultados alcançados: 

 

Nº Iniciativa  
Meta 
2013 

OB Resultado Justificação U.O. 

Ini14. 
Alargar o leque de funcionalidades de interação 
desmaterializada com as empresas explorando o 
potencial da "Conta Corrente" Online 

100% 

O8. 

125% 

Das quatro ações previstas nesta 
iniciativa, realizaram-se cinco, uma 
vez que foi criada a área “Adesão 
Comércio Investe”, pelo que desvio 
verificado encontra-se dentro do 
intervalo da tolerância da meta 

DGIC;DPI;
DGOR 

Ini15. 

Promover ações de acompanhamento agregadas 
por conjuntos de empresas que partilham 
características comuns, em articulação com 
outras Direções e Departamentos do IAPMEI 

100% 60% 
O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 

DGIC:DAE 

 

Fiscalização e Controlo 

O IAPMEI pelo seu Departamento de Fiscalização e Controlo enquadra-se na regulamentação nacional e 

comunitária que determina a organização dos sistemas de gestão e controlo, de forma a garantir a boa gestão dos 

fundos. 
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Auditorias a projetos do MODCOM 

 

No que respeita a este programa, durante o ano de 2013, a atividade foi muito reduzida ao nível das auditorias 

realizadas. Este fato resulta de, nos anos anteriores, o esforço de controlo do programa já ter alcançado valores 

consideráveis de despesa auditada.  

Estava previsto realizar auditorias ao novo programa “Comércio Investe”, aprovado e lançado no segundo semestre. 

Uma vez que as fases de candidaturas decorreram até ao final do mesmo, não houve projetos aprovados suficientes 

que justificassem uma amostra para controlo. 

 

Verificações a projetos QREN no local 

 

De forma a dar cumprimento às ações de controlo previstas no Regulamento (CE) nº 1828/2006, no âmbito do 

QREN – Quadro de Referência Estratégico Nacional – as verificações são realizadas no local. 

 

Em 2013, foram asseguradas as verificações no local previstas nos planos anuais do Compete, ON.2, Mais Centro e 

POR Lisboa, conforme referenciado no quadro abaixo: 

 

Verificações efetuadas no local  

Programas Nº de projetos selecionados 

Compete - Plano de Verificações no Local 2012 14 

ON.2 - Plano de Verificações no Local 2012 11 

Mais Centro - Plano de Verificações no Local 2013 18 

POR Lisboa - Plano de Verificações no Local 2012 13 

 

Foram ainda alvo de um acompanhamento de proximidade pelo IAPMEI 5 projetos sinalizados, por terem sido 

identificadas diversas situações que implicavam riscos de ocorrência de situações irregulares. 

 

Controlo do 2.º e alto nível 

Nestes níveis de controlo, foram desenvolvidas as seguintes atividades: 
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No âmbito do QREN 

 

A intervenção centrou-se na prevenção de incumprimentos durante a fase de gestão e, com a autonomia que está 

institucionalmente concedida ao IAPMEI, nas seguintes atividades: 

i). Verificação sobre a Certificação de Despesa – ON.2, Mais Centro e Algarve21 

ii.) Ações de controlo da responsabilidade do IFDR - auditoria em operações n.º 1/2013/SC1/Compete 

iii.) Ações de controlo da responsabilidade do IFDR - ação de controlo transversal aos Organismos Intermédios 

dos Sistemas de Incentivos do QREN 

iv.) Ações de controlo da responsabilidade do COMPETE (POFC) integrado no Plano Anual de Controlo Interno 

de 2012/2013 

v.) Ações de controlo da responsabilidade do ON.2 (PO Norte) – auditoria aos Sistemas de Incentivos ON.2 

vi.) Ações de controlo da responsabilidade do ON.2 (PO Norte) - auditoria à Supervisão dos Procedimentos 

Implementados pelos Organismos Intermédios dos Sistemas de Incentivos do QREN 

vii.) Ações de controlo da responsabilidade do Mais Centro (PO Centro) integrado no Plano Anual de Controlo 

Interno de 2013  

viii.) Ações de controlo da responsabilidade do PORLisboa (PO Lisboa) – metodologia de controlo de qualidade 

às funções delegadas nos Organismos Intermédios dos Sistemas de Incentivos do QREN 

ix.) Auditoria realizada pela IGF aos Sistemas de Gestão e Controlo (SGC) da Autoridade de Gestão do 

COMPETE e Mais Centro 

x.) Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas aos Programas Operacionais Regionais do Alentejo 

(INALENTEJO) e Norte (ON2) 

 

No âmbito do MODCOM 

Não foram realizadas auditorias por parte do MEE. 

 

 

b) Iniciativa prevista realizada 

Das iniciativas previstas no plano, foi realizada a seguinte: 

 

 

 

 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

56 

Nº Iniciativa  Meta 2013 OB Resultado Justificação U.O. 

Ini16. 
Integrar a atividade do DpFC no Sistema de 
Informação de Gestão de Incentivos (SIGI) 

100% O8. 100% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro 

do intervalo da 
tolerância da meta 

DpFC;DGIC;DpSIC 

C. Promoção de Soluções de Financiamento e Revitalização Empresarial 

 

a) Atividades correntes 

 

FINTRANS – Dimensão e Transmissão Empresarial 

 

Com ligação ao Programa Revitalizar, o IAPMEI promoveu o Mercado de Transmissão de Empresas, 

proporcionando uma maior facilidade em processos de crescimento rápido assente em Fusões e Aquisições, em 

processos de sucessão e na revalorização de ativos em novas cadeias de valor.  

O Programa Fintrans, passou a constituir uma ferramenta relevante da revitalização empresarial, pelo que passou a 

considerar-se integrado no âmbito Programa Revitalizar, constituindo uma das suas vertentes de intervenção. 

No âmbito da Dimensão e Transmissão Empresarial, em 2013, apesar da escassez de recursos envolvidos, foi 

possível desenvolver alguma atividade de sensibilização de empresários e empreendedores para as potencialidades 

da transmissão, tendo-se sobretudo procurado dar resposta através da prestação de informação, aconselhamento e 

intermediação a empresários e investidores visando a concretização de operações de fusão e aquisição e ou de 

sucessão empresarial. 

Em 2013 iniciou-se a conceção de um Portal Nacional de Transmissão Empresarial que suscitou o interesse de 

empresários, investidores e operadores e contribuiu para facilitar processos de transmissão empresarial. 

No âmbito do Fintrans registaram-se 155 empresas, das quais, 89 tinham como verdadeira motivação um processo 

de transmissão. 

 

 

O seguinte quadro apresenta a síntese das atividades no âmbito do Fintrans: 
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Processos específicos 
e de financiamento 

160 
35 57 5  3 5 59 1  

Process
os de 

Dimens
ão e 

Transmi
ssão 

Empres
arial TR 

Venda 

Fusão 

112 28 31 13 8 8 1 40  9 

Compra 98 28 22 4  10 1 29 2 8 

Sucessão 11 12 1 1 1 1  1   

Processos de 
informação e diversos 

13 2 7        

Total 394 105 118 23 9 22 7 135 3 17 

 

REVITALIZAÇÃO EMPRESARIAL 

 

Continuando as funções de suporte a este projeto interministerial e no seguimento da arquitetura e construção do 

programa em 2012, 2013 foi o ano da sua implementação e consolidação.  

As principais atividades desenvolvidas no âmbito do Programa Revitalizar, foram as seguintes:  

 Divulgação do Programa através de organização conjunta de dez sessões com mais de uma dezena de 

associações empresarias, incluindo a assinatura de protocolos de colaboração entre as partes, tendo em 

vista uma atuação integrada no âmbito do programa e de modo a facilitar o processo de recuperação de 

empresas em dificuldade. E ainda a participação noutras sessões promovidas por diversas entidades 

associativas e profissionais, e organização de duas sessões destinadas a quadros do IAPMEI e de 

associações empresariais parceiras. 

 

 Participação, em representação do IAPMEI, na Comissão de Dinamização e Acompanhamento 

Interministerial do Programa Revitalizar (CDAIPR), coordenação da Comissão Técnica Interministerial do 

Programa e Participação, em representação do IAPMEI/ME nas reuniões de acompanhamento do MOU 
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celebrado entre o Governo Português, a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo 

Monetário Internacional. 

 assistência técnica especializada às empresas em dificuldade. 

 

No âmbito do Sistema de Incentivos para a Revitalização e Modernização Empresarial (SIRME), apesar de não 

terem sido contratualizadas novas operações por indisponibilidade financeira, assegurou-se a gestão operacional do 

FRME - Fundo para a Revitalização e Modernização Empresarial, SGPS, SA, incluindo o acompanhamento da 

carteira das participadas do FRME, a participação nas assembleias gerais e em outras reuniões de acionistas das 

sociedades participadas, a gestão e controlo dos fluxos financeiros com as participadas e  serviços de apoios aos 

órgãos sociais do FRME, incluindo o fiscal único. 

 

No âmbito do Procedimento Extrajudicial de Conciliação (PEC), a atividade desenvolvida durante o ano de 2013 

visou a conclusão/encerramento do stock dos processos que transitaram de 2012, o que não foi possível por 

incapacidade de alguns credores, nomeadamente o IGFSS, para emitirem os respetivos pareceres. 

De salientar que este instrumento de revitalização empresarial através de processos negociais extrajudiciais, 

manteve-se em vigor até 31 de Agosto de 2012, data limite para aceitação de candidaturas, após a qual foi 

“substituído” pelo SIREVE. 

 

O Sistema de Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE) foi criado pelo Decreto-Lei n.º 178/2012, 

entrando em vigor no dia 1 de Setembro. Este instrumento de recuperação, baseado numa mediação extrajudicial, 

introduziu alterações significativas à configuração do modelo anterior (PEC), nomeadamente a obrigatoriedade de 

suspensão dos processos executivos durante o período de negociação e a redução do prazo máximo para 

conclusão do processo negocial e o recurso exclusivo a uma plataforma eletrónica que sustenta a formalização da 

candidatura e todo o processo negocial. 

 

Apesar de em ritmo inferior ao registado em 2012, é de salientar o número total de requerimentos apresentados, 

cujo valor não é superior pelo fato de este instrumento ter passado a contar com a concorrência do PER (Processo 

Especial de Revitalização) e de muitas empresas em situação económica e financeira difícil terem optado por 

processos negociais de recuperação de cariz judicial. 

 

O quadro seguinte mostra o movimento de processos associados ao SIREVE e os seus resultados: 
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Requerimentos 

Exercícios 2012 * 2013 

Stock inicial 0 109 

Entrados 110 218 

Recusados 1 51 

Em aceitação 31 24 

Aceites 78 172 

Extintos 0 76 

Acordos 0 54 

Stock final 109 146 

 

Embora a gestão do Processo Especial de Revitalização (PER) não seja da competência do IAPMEI ou do próprio 

Ministério da Economia, assegurou-se o apoio técnico à CDAIPR, tendo para o efeito sido criado um sistema de 

monitorização do PER, que incluiu a recolha de informação para caracterizar o ciclo de vida de cada processo, a 

recolha dos contributos do IGFSS e da AT que permitiram identificar e quantificar os respetivos créditos, a recolha 

de informação pela direção interna de Assistência Empresarial (DAE), que por sua vez conseguiu caraterizar a 

atividade das empresas, volume de negócios, nível de emprego e atividade exportadora, e ainda a manutenção 

atualizada de um ficheiro que integrou toda esta informação, disponível a todas as entidades que integram a 

CDAIPR. 

Assegurou-se ainda a emissão dos pareceres necessários à declaração de empresas em reestruturação por parte 

do Ministério de Emprego Solidariedade e Segurança Social e a assessoria à tutela na área da revitalização, através 

de elaboração de informações solicitadas sobre empresas clientes da área de revitalização empresarial, ou em 

dificuldade, incluindo resposta a pedidos de outros órgãos de soberania. 

 

Objetivos 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais atividades e resultados alcançados 

 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

60 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação U.O. 

O12. Facilitar processos especiais de 
recuperação de empresas, no âmbito do 

PERF - Processos Específicos de 
Revitalização e financiamento e fora do 
âmbito do PER - Processos Especial de 

Revitalização, PIRE e SIREVE. 

I121. Proporção das situações 
problemáticas de 
reestruturação e de conciliação 
de credores, orientadas para 
uma solução. 

 

80% 
77% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro 
do intervalo da 
tolerância da meta 

DPIF;DAE 

O13. Assegurar o apoio técnico à 
Comissão de Dinamização e 
Acompanhamento Interministerial do 
Programa Revitalizar e a coordenação da 
Comissão Técnica Interministerial do 
Programa Revitalizar, e promover a 
articulação com os credores públicos em 
processos SIREVE, PER e PIR. 

I131. Nível de participação em 
reuniões e ações da CI 
Revitalizar e CTI Revitalizar. 

90% 
100% 

Foi possível garantir 
a presença e apoio 
em todas as 
reuniões e ações da 
Comissão de 
Dinamização e 
Acompanhamento 
Interministerial do 
Programa 
Revitalizar e 
Comissão Técnica 
Interministerial do 
Revitalizar 

DPIF 

O14. Dinamizar processos de 
transmissão e de obtenção de dimensão 
inorgânica, no âmbito do REVITALIZAR/ 
PDTE 

I142. Nº de empresas e 
investidores registados 
visando a concretização de 
operações de venda, 
aquisição, fusão ou sucessão. 

70 
89 

Através de ações 
de divulgação e 
sensibilização e a 
maior procura de 
investidores e de 
oportunidades de 
negócio, explicam o 
resultado alcançado 

DPIF;DAE 

I143. Nº de empresas 
beneficiárias de 
aconselhamento, divulgação 
de negócio, intermediação e 
assistência 

50 
94 

Maior esforço e 
empenhamento em 
garantir 
aconselhamento 
qualificado a 
empresas no âmbito 
do Fintrans e na 
procura de soluções 
de financiamento e 
reestruturação 

I144. Nº de Empresas 
contactadas visando a sua 

sensibilização e adesão para a 
concretização de processos de 

transmissão e ou sucessão 

300 
342 

Decisão assumida e 
maior envolvimento 
no contacto com 
empresas em 
particular com PME 
Líder 
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b) Iniciativa prevista realizada 

 
Para melhorar o desempenho organizacional do Instituto, atuando nas condições internas fundamentais para a 

qualidade da intervenção, designadamente, processos, capacidades, competências e recursos financeiros, foi 

realizada a seguinte iniciativa prevista no plano: 

Nº Iniciativa  OB 
Meta 
2013 

Resultado Justificação U.O. 

Ini17. 

Executar, no âmbito da facilitação do acesso a 
financiamento, uma iniciativa que visa a captação de 
PME para o mercado bolsista, criação de soluções 
específicas de financiamento de capital e crédito e 
dinamização do acesso de PME a soluções 
existentes. 

01;02;04 100% 105% 

O desvio verificado 
encontra-se dentro do 
intervalo da tolerância 
da meta 

DPIF 

 

D. Suporte à Intervenção 

 

Gestão Corporativa 

 

a) Atividades correntes 

 

Aprofundar o conhecimento relevante para a atividade 

Prosseguindo com o processo de aprofundamento e estruturação do conhecimento relevante para a atividade, foi 

previsto:  

 Executar o plano de estudos e de produção de informação estatística, designadamente, realização de fichas 

informativas, iniciativas editoriais do IAPMEI, outputs gerados com base no aprofundamento da articulação 

com as fontes oficiais e potenciação da utilização dos dados cuja fonte é o próprio Instituto, 

 Elaborar relatórios sobre a dinâmica empresarial dos Living Labs em Portugal, realizar estudos e produzir 

informação estatística associados, 

 Prossecução dos processos de avaliação de satisfação dos clientes e colaboradores e colaboradoras 

Objetivos 

 

Os quadros seguintes apresentam uma síntese das principais atividades e resultados alcançados 
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Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U.O. 

O15. Aprofundar 
o conhecimento 
relevante para a 
atividade 

I151. Proporção das ações executadas do plano 
anual de estudos e de produção de informação 
estatística. 90% 100% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância 
da meta 

DPE 

I152. Nº. de relatórios sobre Living Labs e Fab Labs 
em Portugal. 4 4 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância 
da meta 

DAE 

 

Melhorar o alinhamento estratégico e o desempenho do serviço 

 

Na operacionalização das estratégias de intervenção externa, é fundamental otimizar a eficácia, eficiência e 

qualidade da resposta do suporte técnico e administrativo às solicitações do Conselho Diretivo e das Unidades 

Orgânicas. Para isso, considera-se que, a par da qualidade dos dados e da informação, o prazo de resposta 

constituiu também um fato determinante. Assim, pretendeu-se não só aumentar o número e a qualidade das 

respostas dadas, como também assegurar que essas respostas fossem dadas dentro dos prazos acordados.  

Em termos de representação em Juízo, é fundamental assegurar uma representação eficaz, garantindo a melhor 

defesa dos interesses do Instituto, não só pelo estrito cumprimento dos prazos legais, mas, sobretudo, pela 

qualidade das peças processuais produzidas e pelas intervenções em tribunal. O compromisso proposto foi o de 

alcançar uma taxa de sucesso bastante elevada que dependerá, naturalmente, do número de processos 

existentes. 

Objetivos 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das principais atividades e resultados alcançados 

 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação U.O. 

O16. Melhorar o 
alinhamento 
estratégico e o 
desempenho do 
serviço   

I161. Proporção das ações do ciclo anual de 
gestão executadas corretamente dentro do 
prazo. 81% 81% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância 
da meta 

TODAS 

I162. Proporção das ações executadas do 
plano anual de avaliação da satisfação dos 
colaboradores e colaboradoras. 90% 100% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância 
da meta 

DPE 
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I163. Nº de manuais de procedimentos das UO 
elaborados ou atualizados, com o apoio 
prestado pelo DpAI 5 0 

A atividade do departamento de 
auditoria interna sofreu algumas 
limitações motivadas pela 
publicitação, em finais de 
Dezembro de 2012, da nova lei 
orgânica do IAPMEI e pelo facto 
de ainda se aguardar pelos 
novos estatutos do IAPMEI. 

DpAI 

O17. Melhora a 
visibilidade da 
intervenção e dos 
instrumentos de 
apoio do IAPMEI  

I172. Nº.Ações de comunicação para PME, 
através de parcerias e protocolos de 
colaboração com entidades da envolvente 
empresarial, em domínios alinhados com a 
missão do IAPMEI 

8 0 

O reforço de parcerias no 
terreno para divulgação e 
promoção de instrumentos de 
suporte ao empreendedorismo e 
às estratégias empresariais foi 
uma das apostas para 
dinamização das políticas 
públicas dirigidas às PME, com 
particular destaque para a 
divulgação do Programa 
Revitalizar e para a dinamização 
regional da PME Digital, 
enquanto instrumento da 
Agenda Portugal Digital. 

DpCi 

O18. Melhorar a 
resposta dos 
serviços 
corporativos às 
solicitações  

I181. Proporção de pareceres 
jurídicos/respostas emitidos dentro do prazo.  90% 95,85% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância 
da meta 

DJA;DpAI;D
pCI 

I182. Proporção de ações bem-sucedidas em 
representação do Instituto em Juízo. 80% 90,48% 

Foram concluídas 42 ações 
judiciais, das quais 38 tiveram 
sucesso, pelo que a meta do 
indicador foi superada. 

DJA 

I183. Desvio médio relativamente aos prazos 
estabelecidos para a realização das auditorias 
internas. 70% 100% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância 
da meta 

DpAI 

 

Gestão dos Recursos 
 

A gestão dos recursos assegura a coordenação das funções de aprovisionamento, gestão patrimonial, gestão dos 

recursos humanos e financeiros e gestão dos sistemas de informação e comunicações. 

 

a) Atividades correntes 

 

As atividades desenvolvidas no ano de 2013 enquadraram-se nos objetivos gerais de garantir a gestão do parque 

imobiliário, património do IAPMEI, nas vertentes de manutenção, conservação e remodelação de imóveis, incluindo 
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reabilitações profundas e novas construções, promoção e gestão de contractos de cedência de instalações, gestão 

dos serviços de higiene, limpeza e de segurança.  

 

No âmbito das intervenções de beneficiação das instalações, mereceram destaque, como mais significativas, as 

seguintes atividades, promovidas no Campus do Lumiar, a Remodelação/Requalificação do Palacete e da sua 

Envolvente, a conclusão da Remodelação da Ala Nordeste do Edifício L, a continuação da Renovação da 

Iluminação Exterior, com aplicação de Luminárias de tecnologia LED, a Instalação de Sistema de Deteção de 

Incêndios no Edifício E, a construção de um Portão de Saída Alternativa de Emergência e a aplicação de Sinaléticas 

diversas.  

 

Na gestão de espaços disponíveis nos Edifícios do Campus do Lumiar, foi possível acolher mais uma empresa de 

base tecnológica, a Tecnibite Informática. Todas as atividades enumeradas se enquadram no âmbito do 

preconizado pelas políticas públicas, enquadrando-se em três grandes eixos: Reabilitação do Património Imobiliário 

Português; Apoio à Internacionalização das Empresas com Vista ao Incremento da Exportação de Bens 

Transacionáveis; Implementação de Fontes Alternativas Renováveis para a Produção de Energia e Eficiência 

Energética. 

 

As metas estabelecidas para 2013, foram generalizadamente alcançadas, com exceção da Instalação de um 

Sistema de Controlo de Acessos de Viaturas ao Campus do Lumiar por Reconhecimento de Matrículas, da 

Instalação de Novos Sistemas de Produção de Energia Elétrica com origem em Fontes Renováveis e do início da 

instalação de Sistemas de Gestão/Contabilização de Consumos Energéticos nos Edifícios do Campus do Lumiar, 

dadas as restrições registadas na transferência de verbas do Orçamento de Investimento do IAPMEI. 

 

Para melhorar o suporte à intervenção, tornando-a mais qualificada e coerente com a estratégia definida, a atuação 

no domínio interno assentou nos seguintes fatores: 

 Gestão do conhecimento, que envolve a elaboração de estudos, relatórios e informação relevante para a 

atividade, 

 Qualificação das capacidades e competências, função do plano anual de formação dos colaboradores e 

colaboradoras, pelo que durante o ano de 2013 foram realizadas 87 ações de formação, incluindo as ações 

de formação à medida dinamizadas por formadores externos  

 Foram também realizados 7 estágios, no âmbito do programa de Projetos e Estágios de Verão, da Católica-

Lisbon, Universidade Católica Portuguesa, 

 Na sequência de protocolos celebrados entre o IAPMEI e a Universidade de Aveiro, Universidade de Coimbra 

e o ISCAL, foram integrados 3 estagiários no IAPMEI do Centro e Lisboa, respetivamente. 
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 Foi feito o alinhamento estratégico e avaliação do desempenho do serviço, dependente do ciclo anual de 

gestão (planeamento, monitorização e avaliação da atividade), tendo-se procedido à atualização do 

Regulamento Interno do IAPMEI, de acordo com nova legislação em vigor. 

 Gestão dos recursos físicos e financeiros, nas variáveis: captação de fontes de financiamento, gestão de 

custos, tesouraria, contratação pública, participações sociais e património, 

 Ao nível dos sistemas de suporte à gestão de incentivos, foram implementadas melhorias orientadas para a 

eficiência dos processos, nomeadamente de simplificação da interação com as empresas. Releve-se ainda 

todos os desenvolvimentos efetuados, fundamentalmente de cariz adaptativo para gerir o produto “ Comércio 

Investe”, e ainda Certificação PME, i360, Geslíder, GPS, KMS, entre outras. 

 Com a adjudicação do novo contrato na gestão dos sistemas de informação e comunicação, que entrou em 

vigor no ano de 2012, teve um impacto, na redução e obtenção de poupanças, superior a 60% no tarifário das 

comunicações, durante o ano de 2013, em relação ao ano anterior. 

 

Objetivos 

 

Os quadros seguintes apresentam uma síntese das principais atividades e resultados alcançados 

 

Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação U.O. 

O20. Otimizar os 
recursos físicos e 
financeiros 

I201. Proporção de execução do 
valor acordado do contributo do 
IAPMEI para a redução do Défice 
Público (M€). 

97,5% 102,59% 
O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 

DGOR 

I202. Redução dos custos em FSE 
recorrentes em 2013, não incluindo 
os extraordinários que possam vir a 
ocorrer.  

3,25% 36,2% 

O desvio verificado prende-se 
essencialmente com uma redução de 
na carteira de seguros. Houve um 
decréscimo de consumos em todas 
as rúbricas, nomeadamente 
comunicações nos combustíveis e 
reduções por via legal resultante da 
LOE para 2013. 

I203. Otimização do consumo e 
eficiência energética 8% 91,32% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 
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Objetivo  Indicador 
Meta 
2013 

Resultado Justificação 
U.O. 

O21. Melhorar a 
gestão dos 
sistemas de 
informação e 
comunicação e 
do apoio técnico 
e manutenção 

I211.Satisfação com os serviços de 
gestão dos sistemas de informação e 
comunicação. 85% 99% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 

DGOR 

I212. Satisfação com a gestão dos 
serviços de apoio técnico e 
manutenção 85% 100% 

O desvio verificado encontra-se 
dentro do intervalo da tolerância da 
meta 

 

b) Iniciativas previstas realizadas 

Para melhorar o desempenho organizacional do Instituto, atuando nas condições internas fundamentais para a 

qualidade da intervenção, designadamente, processos, capacidades, competências e recursos financeiros, foram 

realizadas as seguintes iniciativas previstas no plano: 

 

 Execução do projeto de Responsabilidade Social (Iniciativa 18), 

 Otimização do consumo e eficiência energética (Iniciativa 23), 

 Implementação de novas funcionalidades e melhorias do SGD (Iniciativa 25) 

 Desenvolvimento de uma ferramenta de diagnóstico de competências para PME (Iniciativa 27). 

 Desenvolvimento do SIGI e Conta Corrente de Incentivos (Iniciativa 28). 

 Desenvolver a Certificação PME (Iniciativa 29) 

 

O quadro seguinte apresenta uma síntese das iniciativas e os resultados alcançados, das iniciativas acima 

referenciadas: 

 

Nº Iniciativa  OB 
Meta 
2013 

Resultado Justificação U.O. 

Ini18. 
Grau de execução do projeto de 
Responsabilidade Social 

07;016 100% 100% 

O desvio 
verificado 
encontra-se 
dentro do 
intervalo da 
tolerância da 
meta 

DPIF;DPI;DGOR 
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Ini23. 
Otimização de sistemas de eficiência 
energética no Campus do Lumiar 

O20. 75% 75% 

O desvio 
verificado 
encontra-se 
dentro do 
intervalo da 
tolerância da 
meta 

DGOR 

Ini25. 
Implementação novas funcionalidades e 
melhorias no SGD 

O21. 100% 95% 

O desvio 
verificado 
encontra-se 
dentro do 
intervalo da 
tolerância da 
meta 

DGOR 

Ini27. 
Desenvolvimento de uma ferramenta de 
Diagnóstico de competências para PME 

O3;O21 100% 95% 

O desvio 
verificado 
encontra-se 
dentro do 
intervalo da 
tolerância da 
meta 

DGOR:DAE 

Ini28. 
Desenvolvimento de uma ferramenta de 
Diagnóstico de competências para PME 

O8;O9;O21 100% 95% 

O desvio 
verificado 
encontra-se 
dentro do 
intervalo da 
tolerância da 
meta 

DGOR;DGIC 

Ini29. Desenvolver a Certificação PME 05;07;08;021 100% 100% 

O desvio 
verificado 
encontra-se 
dentro do 
intervalo da 
tolerância da 
meta 

DGOR;DPE 

 

iv. 2.  Atividades desenvolvidas não previstas 

 

Auditorias a projetos do MODCOM 

Face ao constrangimento causado pela não realização das auditorias a projetos MODCOM, e por se verificar 

um volume de trabalho bastante elevado no que se refere à análise dos pedidos de pagamento finais e de 

encerramentos de projetos na DGIC e DPI, o DpFC iniciou a análise de pedidos de pagamentos finais 

transferidos dessas direções (não previstos) de cerca de 143 projetos, durante o final do último trimestre de 

2013. 
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Estratégia Nacional para uma Especialização Inteligente (ENEI)  

 Participação no GT liderado pelo IAPMEI e pela FCT e composto adicionalmente pela AdI e pelo COMPETE 

para o desenvolvimento das atividades necessárias à elaboração do documento da ENEI. O IAPMEI irá 

participar nas atividades para apreciação crítica do diagnóstico elaborado pela FCT e na elaboração de vários 

contributos escritos relativos às várias etapas desenvolvimento do processo. 

 Foram desenvolvidos 12 workshops de capacitação para 19 agentes para a economia digital e 4 workshops do 

ciclo formativo “Ouvir, Criar, Agir e Comunicar” abrangendo um total de 37 formandos. 

 Roadshow organizado pelo IAPMEI em conjunto com mais de uma dezena de associações empresariais 

visando a sensibilização e informação sobre revitalização e transmissão empresarial (10 sessões)  

 

Europa 2020 Estratégias para o Crescimento  

 A organização do evento “Europa 2020 Estratégias para o Crescimento – Promoção de Parcerias de Negócio 

em Portugal”, com a dinamização do B2B Networking Event, foi uma ação não prevista, que teve um grande 

impacto, quer pela sua relevância política, quer pelo número de empresas nacionais e internacionais (800 

empresas) quer pelos encontros de negócios efetivamente concretizados, num número superior a 1800. 

 

No âmbito do Programa Revitalizar 

 Roadshow organizado pelo IAPMEI em conjunto com mais de uma dezena de associações empresariais 

visando a sensibilização e informação sobre revitalização e transmissão empresarial (10 sessões)  

 Participação, em representação do IAPMEI/ME nas reuniões (7.ª, 8ª/9.ª e 10.ª) de acompanhamento do MOU 

celebrado entre o Governo Português, a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário 

Internacional 

 

v. Medidas de reforço do desempenho 

 

A crescente necessidade de intervenção do IAPMEI na dinamização do empreendedorismo a nível nacional, 

regional e local, deverá passar pela redefinição de objetivos e vertentes de intervenção e consequentemente pelo 

seu reenquadramento orgânico, sendo imprescindível garantir uma efetiva articulação entre áreas de back office e 

de front office do IAPMEI. 

Com uma parte substancial do tecido empresarial a demonstrar dificuldades decorrentes dos modelos organizativos 

e de gestão e particularmente e consequentemente de debilidades da estrutura financeira, deverá ser 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

69 

reequacionada uma intervenção mais vigorosa e proativa na área da revitalização e da transmissão empresarial, 

para o que será necessário incrementar a capacitação de técnicos, recrutar novos elementos com competência e 

perfis adequados e assegurar um efetiva articulação e envolvimento dos serviços desconcentrados do IAPMEI.  

Os objetivos que orientarão a intervenção nos próximos anos apontam para o desenvolvimento do 

empreendedorismo qualificado e facilitação do arranque de empresas inovadoras, desenvolvimento de capacidades 

empresariais para a inovação, competitividade e internacionalização e promoção de estratégias de crescimento, 

sustentabilidade e revitalização. A atividade de suporte visa a melhoria do potencial de gestão dos programas e de 

intervenção junto das empresas, tornando-o mais qualificado, alinhado e eficiente. 

No plano operacional, a atuação do Instituto incidirá, fundamentalmente, sobre áreas de dinamização ao longo do 

ciclo de vida empresarial, disponibilizando produtos e serviços enquadrados nos programas governamentais 

relacionados com a sua missão. 

Para além de medidas previstas para melhorar a eficácia e a qualidade dos produtos e serviços às empresas, o 

reforço da eficiência na resposta do suporte à intervenção externa continuará a ser uma prioridade principal, em 

termos de otimização dos processos críticos para a melhoria do impacto da intervenção e de preparação da 

organização e colaboradores e colaboradoras para a melhoria dos processos e satisfação das necessidades dos 

clientes.  

Nesse sentido, está previsto implementar um conjunto de medidas com os seguintes objetivos: 

 

 Melhorar a resposta de suporte à intervenção, executando, designadamente, medidas de desenvolvimento 

dos sistemas de informação e comunicação, de implementação do novo interface da Certificação PME, de 

requalificação do site do IAPMEI, 

 

 Melhorar o alinhamento estratégico e a avaliação do desempenho, executando o plano de melhoria do 

sistema de avaliação do desempenho, implementando o sistema de informação de suporte à gestão e 

avaliação do desempenho, implementando o sistema de gestão da qualidade no âmbito do processo de 

certificação da Agência, e elaborando/atualizando os manuais de procedimentos das U.O., 

 

 Aprofundar o conhecimento relevante para a atividade, disponibilizando a informação de suporte às 

iniciativas de intermediação no âmbito da Assistência Empresarial, aprofundando o conhecimento sobre as 

empresas e estruturas da envolvente empresarial por concelho, sobre a dinâmica empresarial dos Living 

Labs em Portugal e executando o plano anual de estudos e de produção de informação estatística, 
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 Qualificar as capacidades e competências, aumentando o número de trabalhadores e trabalhadoras 

abrangidos por ações de formação, 

 

 Otimizar a gestão dos recursos físicos e financeiros e da carteira de participações sociais, implementando 

medidas de redução de custos, contribuição para a redução do Défice Público, racionalização da carteira 

de participadas, melhoria do processo de inventariação de bens patrimoniais e do processo de contratação 

pública. 

 

vi. Comparação do desempenho  

 

Para a comparação do desempenho foram selecionados os seguintes serviços/produtos, que permitem comparar o 

desempenho de serviços ou países ou demonstrar as melhores práticas conhecidas e disponíveis, tendo em conta a 

missão e as atribuições à Agência: 

 European Enterprise Awards 

 

A European Enterprise Promotion Awards é uma iniciativa europeia, em que Portugal nesta sétima edição dos EEPA 

ocupou o primeiro lugar, no conjunto dos 32 países, em termos de número de candidaturas recebidas (56). Neste 

âmbito, o IAPMEI organizou a sessão de encerramento da fase nacional relativa à sexta edição dos EEPA (EEPA 

2013), que contou com franca adesão de representantes das entidades participantes (empresas e entidades da 

envolvente), Membros do Júri Nacional e outras individualidades públicas. Esta sessão visa reconhecer 

publicamente o empenho das entidades participantes, anunciar e apresentar os projetos melhor classificados por 

categoria e anunciar os 2 projetos eleitos para representar Portugal na final europeia, que decorreu em Vilnius 

(Lituânia) em 25 de Novembro de 2013 e em que Portugal, pela segunda vez consecutiva, foi vencedor na categoria 

de “Apoio à internacionalização das empresas”, com a iniciativa “Portuguese Shoes”: The sexiest industry in 

Europe”, apresentado pela APICCAPS em parceria com a Academia do Design e do Calçado. 

 

 Semana Europeia das PME 

Trata-se de uma das medidas adotadas para a aplicação do “Small Business Act”. Englobando um conjunto 

diversificado de eventos no conjunto dos 30 países, na edição da “Semana Europeia das PME 2013”Portugal 

posicionou-se em sétimo lugar em termos de número de eventos realizados – 33 eventos. Para tal contribuiu todo 

um esforço de divulgação, promoção e captação da procura, que o IAPMEI, enquanto Coordenador Nacional na 

vertente “Ministry expert”, desenvolveu.  
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 Certificação de PME on-line  

 

O Decreto – Lei n.º 372/2007, de 6 de Novembro, que lançou este novo serviço, contempla a transposição para o 

direito interno do conceito de PME da Recomendação n.º 2003/362/CE, de 6 de Maio, aplicável a todos os tipos de 

atividade económica, bem como as vantagens associadas à certificação on-line.  

 

O novo serviço de certificação por via eletrónica, dirigido às empresas que necessitem de comprovar a sua 

qualidade de PME, contribuiu significativamente para a uniformização da classificação das PME, dispensando – as 

de apresentar qualquer comprovativo e, entre outras vantagens, assegurar uma resposta atempada e eficaz da 

Administração Pública aos cidadãos e empresas.  

 

A intervenção do IAPMEI consistiu na conceção e proposta da medida (medida SIMPLEX), na preparação dos 

diplomas legais, no desenho e implementação do sistema de informação de suporte à “Certificação de PME on-line” 

e de consultas autorizadas do certificado eletrónico através da Internet, e no desenvolvimento de serviços de 

atendimento especializado às empresas, para assistência ao longo do ciclo de vida do processo de certificação. 

Para garantir a fiabilidade da certificação, a Agência desenvolve também atividades de controlo à posteriori do 

estatuto atribuído. 

 

No início de 2008, o sistema certificou on-line as primeiras PME, após registo no portal do IAPMEI, em 

www.iapmei.pt, ficando, a partir daí, permanentemente disponível para todas as empresas de Portugal Continental e 

entidades envolvidas em procedimentos que exijam o estatuto de PME. O serviço foi replicado (boa prática), no 

segundo semestre de 2008, para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, respetivamente, através da 

Secretaria Regional da Economia e do Instituto de Desenvolvimento Empresarial, ficando assim a abranger todo 

território nacional. Naquelas regiões, o acesso das empresas é feito através dos seguintes endereços eletrónicos: 

www.azores.gov.pt e www.ideram.pt. 

 

Portugal adotou esta medida para aplicar com maior celeridade, rigor e transparência a Recomendação da 

Comissão Europeia, continuando a ser o único país que dispõe de um serviço on-line de Certificação de PME, o 

que, por si só, constitui um padrão transnacional de boas práticas. 

 

De notar que o desenvolvimento da Certificação de PME on-line continua a ser uma prioridade para o IAPMEI, tendo 

a consolidação do serviço constituído uma iniciativa da Agência para o ano de 2012, a qual foi plenamente 

concretizada (informação mais detalhada sobre esta iniciativa pode ser encontrada no ponto iv.5). 
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Existem referências em http://ec.europa.eu/youreurope/business/starting-business/setting-up/portugal/index_pt.htm 

(Portal da Comissão Europeia), e em 

http://www.portaldaempresa.pt/CVE/pt/NoticiaseEventos/noticia.htm?guid=%7BE3B5F47E-1100-46E6-BC59-

2995588C4655%7D (Portal da Empresa), para além de várias ligações a partir de sites de entidades públicas e de 

associações empresariais e sectoriais, por exemplo. Existem ainda referências em relatórios, como, no âmbito da 

criação de um ambiente de negócios favorável à atuação das empresas, particularmente das pequenas e médias 

empresas, no 1º Relatório Intercalar de Execução da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2015, e 

no domínio da simplificação legislativa e administrativa, no Programa Simplex (Balanço do Simplex 2007 e 4 Anos 

de Simplex). 

 

vii.Audição de dirigentes intermédios e dos demais trabalhadores e trabalhadoras 

O inquérito à satisfação das colaboradores e dos colaboradores do IAPMEI teve a sua primeira edição em 2008, e 

pretende ser um instrumento adicional de avaliação de desempenho que permita ajudar a conhecer de forma mais 

aprofundada a opinião que stakeholders – não só clientes, mas desta forma também as colaboradoras e os 

colaboradores do próprio Instituto – têm do IAPMEI, do papel que este exerce na economia nacional e da forma 

como o leva a cabo, tendo em vista a melhoria contínua do seu desempenho. 

Este inquérito foi aplicado ao universo, ou seja, às e aos 325 dirigentes intermédias e intermédios e demais 

trabalhadoras e trabalhadores do Instituto (número reportado a 31 de Dezembro de 2013), independentemente do 

seu vínculo, tendo-se obtido uma taxa de resposta de 56,3%, o que resulta num erro amostral de 4,9%. 

As mulheres representam 60,1% da amostra, ao passo que os homens representam 39,9%. Esta distribuição 

corresponde a uma taxa de resposta feminina de 51,2% e a uma taxa de resposta masculina de 66,4%. 

O inquérito foi feito por via eletrónica (e-mail com link para formulário eletrónico disponibilizado na Intranet do 

IAPMEI) entre os dias 3 e 25 de Fevereiro de 2014. 

 

Satisfação global com o IAPMEI 

 

Em 2013, os níveis de satisfação das colaboradoras e dos colaboradores com o IAPMEI mantiveram-se muito 

elevados, com 78% das inquiridas e dos inquiridos a dizerem-se globalmente satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) 

com a organização. 
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A forma de relacionamento do IAPMEI com os seus stakeholders, a imagem da organização e o seu desempenho 

são aspetos relativamente aos quais são expressos níveis especialmente elevados de satisfação, em qualquer dos 

casos com mais de 80% das inquiridas e dos inquiridos a afirmarem-se satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) 

(86,3% no primeiro caso, 83,1% no segundo e 80,9% no último). 

Já o nível de envolvimento de colaboradoras e colaboradores no funcionamento da organização reúne menos 

consenso, mais ainda assim recolhendo níveis de satisfação muito elevados, com 61,7% de pessoas satisfeitas ou 

muito satisfeitas. 

Esta elevada satisfação global com o IAPMEI é comum a trabalhadoras e a trabalhadores (78,4% e 77,4%, 

respetivamente). Como também o são os baixos níveis de insatisfação (1,1% e 5,5%, respetivamente). 

A tendência de equilíbrio de género tem, contudo, uma exceção, que se prende com o envolvimento no 

funcionamento da organização. Nesta matéria, os trabalhadores apresentam posições mais extremadas, com a 

percentagem de satisfeitos ou muito satisfeitos (64,4%) 4,4 p.p. acima da das trabalhadoras, mas também com a 

percentagem de insatisfeitos ou muito insatisfeitos (11%) muito superior à das suas congéneres femininas (em 7,3 

p.p.). 

Relativamente aos restantes itens, apesar de as diferenças não serem significativas, são também os homens que se 

dizem um pouco mais insatisfeitos, mas neste caso são simultaneamente “eles” que estão ligeiramente menos 

satisfeitos. 

 

Satisfação com as condições de trabalho no IAPMEI 
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Também especificamente ao nível das condições de trabalho a satisfação é a regra. Mais de 2/3 das colaboradores 

e dos colaboradores (68%) consideram-se, pois, satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) com as condições de 

trabalho no IAPMEI. 

 

No entanto, pela primeira vez desde que esta avaliação é feita, há um item relativo a condições de trabalho que não 

reúne uma maioria de opiniões positivas, já que não chegam a 50% as colaboradoras e os colaboradores que se 

dizem satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) com o horário de trabalho (a percentagem é de 46,4%). 

Adicionalmente, 21,9% afirmam-se insatisfeitas(os) ou muito insatisfeitas(os) com o mesmo. 

Também no que respeita à possibilidade de conciliação do trabalho com a vida familiar e assuntos pessoais a 

satisfação se encontra abaixo da média do tópico. Neste caso a percentagem de satisfeitas(os) ou muito 

satisfeitas(os) está acima dos 50% (é de 59%), sendo que as inquiridas e inquiridos que se manifestam 

insatisfeitas(os) ronda os 12%. 

A opinião sobre a igualdade de tratamento na organização é muito semelhante a esta, com, por um lado, 59% das 

pessoas satisfeitas ou muito satisfeitas face à mesma e, por outro, com 15,8% de pessoas insatisfeitas ou muito 

insatisfeitas. 

As avaliações do ambiente de trabalho, por seu turno, reúnem uma larga maioria de opiniões favoráveis, com 83,6% 

das inquiridas e dos inquiridos a declararem-se satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) com o ambiente existente e 

somente 4,9% a dizerem o oposto. 

Os equipamentos informáticos recolhem também uma larga maioria de opiniões positivas, com mais de 80% de 

avaliações de satisfeita(o) ou muito satisfeita(o), e um valor residual de avaliações opostas (1,6%). 
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A maior satisfação regista-se, contudo, com a segurança das instalações, sendo que mais de 86% das 

colaboradoras e dos colaboradores do IAPMEI se dizem satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) com a mesma, 

enquanto que somente 1,1% dizem o contrário. 

As opiniões sobre as condições de higiene, por seu turno, extremam-se mais, com níveis de satisfação da ordem 

dos 76% e com níveis de insatisfação próximos de 9%. Ou seja, de entre os itens avaliados em matéria de 

condições de trabalho, reúnem das mais altas percentagens de satisfação, mas também das mais altas 

percentagens de insatisfação. 

Por fim, uma nota para os serviços de refeitório e bar, item que reúne dos mais baixos níveis de satisfação e os 

mais altos níveis de insatisfação. Relativamente a este serviço pouco mais de metade das pessoas inquiridas se diz 

satisfeita ou muito satisfeita (53%), enquanto cerca de ¼ se afirma insatisfeita ou muito insatisfeita. De notar que 

este tópico deve ser sempre lido com algum cuidado, na medida em que inclui opiniões de colaboradoras e 

colaboradores que têm este tipo de serviço disponível nas instalações nas quais exercem as suas funções e dos 

que não têm. 

As opiniões das colaboradoras e dos colaboradores relativamente às condições de trabalho não são 

substancialmente diferentes, se bem que os inquiridos tendam a mostrar níveis de satisfação um pouco mais 

elevados e as inquiridas no sentimento oposto, isto é, níveis ligeiramente mais altos de insatisfação (+3,4 p.p. no 

primeiro caso e +3,2 p.p., no segundo). 

Contudo, analisando cada tópico de forma isolada destaca-se um ponto relativamente ao qual há claramente 

diferença de opiniões, e que tem a ver com a possibilidade de conciliação do trabalho com a vida familiar e assuntos 

pessoais. Se bem que em qualquer dos grupos exista uma maioria de opiniões positivas, a percentagem de 

trabalhadores satisfeitos ou muito satisfeitos é significativamente superior à de trabalhadoras satisfeitas ou muito 

satisfeitas (+13,5 p.p., sendo que a percentagem no primeiro caso é de 67,1% e no segundo de 53,6%).  

Adicionalmente, as mulheres declaram-se um pouco mais insatisfeitas do que os homens neste domínio (13,6% 

dizem-se insatisfeitas ou muito insatisfeitas, face a 9,6% de insatisfeitos ou muito insatisfeitos). 

Já no caso do horário de trabalho as diferenças de género esbatem-se, existindo no entanto ligeiramente maior 

percentagem de homens satisfeitos ou muito satisfeitos do que mulheres (4,8 p.p.), mas o mesmo acontecendo 

também com as opiniões inversas, ou seja, existe uma percentagem um pouco superior de homens do que de 

mulheres insatisfeitas ou muito insatisfeitas (+2,4 p.p.) com o horário de trabalho. Em qualquer dos casos a 

percentagem de satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) é inferior a 50%, sendo de 49,3% entre os trabalhadores e de 

44,5% entre as trabalhadoras. Por seu turno, temos 23,3% de trabalhadores insatisfeitos ou muito insatisfeitos e 

20,9% de trabalhadoras com a mesma opinião. 
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Os outros domínios em avaliação em que se identificam algumas diferenças aparentes de género têm a ver com as 

condições de higiene das instalações e com os serviços de refeitório e bar. Em qualquer dos casos a percentagem 

de inquiridas e de inquiridos satisfeitas(os) ou muito satisfeitas(os) é elevada, da ordem dos 70%-80%, mas é ao 

nível da insatisfação que as diferenças mais se sentem. Por um lado, porque em matéria de condições de higiene 

das instalações, os níveis de insatisfação entre os colaboradores são muito reduzidos, enquanto que entre as 

colaboradoras têm uma expressão não menosprezável (11,8% afirmam-se insatisfeitas ou muito insatisfeitas, um 

valor superior em 7,7 p.p. ao manifestado pelos seus congéneres masculinos). Por outro, porque ao nível dos 

serviços de refeitório e bar se detetam percentagens relevantes de pessoas insatisfeitas ou muito insatisfeitas tanto 

entre as trabalhadoras como entre os trabalhadores, mas significativamente mais expressivas no primeiro caso 

(29,1% face a 17,8%). 

 

Satisfação com a gestão e com os sistemas de gestão do IAPMEI 

 

A componente de gestão e dos sistemas de gestão tem sido, por norma, aquela que reúne os menores níveis de 

satisfação. 

O ano de 2013 não foi exceção a esta regra, com a percentagem de colaboradoras e colaboradores satisfeitas(os) 

ou muito satisfeitas(os) a rondar somente os 43%. 
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Trata-se claramente da componente que é pior avaliada pelas trabalhadoras e pelos trabalhadores do IAPMEI, 

sendo aquela que, simultaneamente, acolhe os menores níveis de satisfação e os maiores níveis de insatisfação 

(cerca de 19% dizem-se insatisfeitas(os) ou mesmo muito insatisfeitas(os)). 

 

 

No caso dos sistemas de gestão existem duas componentes com avaliações muito diferentes entre si. 

Por um lado, a questão que tem a ver com a forma como o sistema de avaliação do desempenho foi implementado 

e como os objetivos individuais e partilhados são fixados, aspetos que recolhem maioritariamente opiniões 

favoráveis, com 55,7% e 61,7% das colaboradoras e dos colaboradores a afirmarem-se satisfeitas(os) ou muito 

satisfeitas(os) com um e com o outro item, respetivamente. 

Por outro, a questão que tem a ver com a forma como a organização recompensa os esforços, individuais e de 

grupo, matéria onde existe uma divisão marcada entre satisfação e insatisfação. No caso da recompensa de 

esforços individuais a percentagem de opiniões negativas é, inclusivamente, superior à percentagem de opiniões 

positivas (31,7% face a apenas 24%), enquanto que no caso da recompensa de esforços de grupo os valores são 

os inversos, mas ainda assim relativamente próximos, de 26,2% e 30,1%, respetivamente. 

A análise separada das respostas dadas pelas colaboradoras e pelos colaboradores aponta para alguma diferença 

de género, ainda que não de expressão muito marcada mostrando que, não apenas é menor, em 7,3 p.p., a 

percentagem de trabalhadoras satisfeitas ou muito satisfeitas com o sistema de avaliação/recompensa do que a 
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percentagem de trabalhadores, como também é, simultaneamente, maior, em 5,2 p.p., a percentagem de 

insatisfeitas ou muito insatisfeitas. 

Esta dupla tendência regista-se qualquer que seja o tópico em análise, sendo que as diferenças de opinião entre 

trabalhadoras e trabalhadoras tendem a ser um pouco mais expressivas no que respeita à avaliação da forma como 

o sistema de avaliação de desempenho foi implementado e de como os objetivos individuais e partilhados são 

fixados. No primeiro caso, 64,4% dos colaboradores estão satisfeitos ou muito satisfeitos, face a apenas 50% das 

colaboradoras, e 5,5% dizem-se insatisfeitos ou muito insatisfeitos, o que compara com 9,1% das inquiridas. No 

segundo caso, estes valores são de 56,8% e de 59,1%, no que respeita a satisfação, e de 5,5% e de 12,7% no que 

concerne a insatisfação. 

Por fim, é de salientar o facto de a percentagem de pessoas insatisfeitas ou muito insatisfeitas com a forma de 

recompensa existente na organização, quando comparada com a percentagem de pessoas com a opinião inversa, 

ser largamente superior no caso das colaboradoras do que no caso dos colaboradores. 

Somente 26% dos trabalhadores se afirmam satisfeitos ou muito satisfeitos com o sistema de recompensa de 

esforços individuais, mas essa percentagem desce para os 22,7% no caso das trabalhadoras. No que respeita a 

insatisfação, 33,3% das colaboradoras estão insatisfeitas ou muito insatisfeitas, percentagem que é de 28,8% no 

caso dos colaboradores. Ora isto significa que a percentagem de trabalhadoras insatisfeitas ou muito insatisfeitas 

com a forma de recompensa existente na organização é superior em cerca de 10 p.p. à de trabalhadoras com a 

opinião inversa. No caso dos trabalhadores, por seu turno, a diferença é muito inferior, não atingindo 3 p.p.. 

 

viii. Afetação real e prevista de recursos 

 

Recursos Humanos  
 
 
Para atingir os objectivos, assegurando a execução dos projetos/iniciativas previstas no Plano de Atividades de 

2013, o IAPMEI tinha planeado 348 efectivos, a que correspondia uma pontuação de 3974 pontos. 

Globalmente, essa pontuação foi executada com um grau de 94,8% (3.769 pontos). A este resultado, corresponde 

um desvio negativo de 205 pontos ou seja, de  -5,16%. 
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RECURSOS HUMANOS 2013 

Cargo / Carreira 
Planeados Executados 

Desvios 
Nº Pontuação Nº Pontuação 

Direção Superior 3 60 3 62 2 

Direção Intermédia 32 512 29 474 -38 

Técnico Superior 232 2784 226 2656 -128 

Assistente Técnico (Incluí 
Técnicos de Informática) 

71 568 65 530 -38 

Assistente Operacional 10 50 5 46 -4 

Total 348 3.974 328 3.769 -205 

 

Este desvio negativo justifica-se essencialmente pela redução do número de trabalhadores (20) e pelo absentismo 

(3.250 dias), designadamente, doença (56,1%) e proteção parentalidade (19%).  

O absentismo global calculado com base em UERHE (unidade equivalente de recursos humanos executados) igual 

a 225 dias úteis e no número de efectivos em 31 de dezembro de 2013 (328), foi 4,4%. 

De salientar que a carreira com maior número de efetivos utilizados, foi a de Técnico Superior com 226 efectivos, o 

que representa uma taxa de 68,9% do total, seguida da carreira de Assistente Técnico com um número de 65 

trabalhadores, a que correspondeu uma taxa de 5 %.  

Ao longo do ano de 2013 não houve entrada de trabalhadores. Saíram 12 trabalhadores, dos quais 6 por reforma, 2 

denúncia do contrato por iniciativa do trabalhador, 2 por mobilidade interna, 1 por cedência e 1 por outra situação.  

 

Recursos Financeiros 

 

No quadro seguinte são apresentados os valores globais associados ao orçamento inicial, orçamento disponível e 

execução da despesa. 
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Orçamento 
Inicial                     

(1) 

Disponível               

(2) 

Realizado             

(3) 

Desvio             

(4)=(3)-(2) 

Funcionamento 41,49 128,88 63,52 -65,36 

PIDDAC 628,46 771,62 606,76 -164,86 

Total 669,95 900,50 670,28 -230,22 

(*) Valores em milhões de euros 

 

A variação entre o orçamento inicial e o disponível reflete o efeito das alterações orçamentais efetuadas ao longo do 

ano. Estas incluem a transição dos saldos da gerência anterior (€ 109,38 milhões), e o reforço de entrada de verbas 

(€ 110,80 milhões), maioritariamente respeitante a verbas comunitárias do QREN, mas também um reforço de OE 

para o projeto KC-390 (€ 7,78 milhões) e a incorporação de dois novos projetos no orçamento de Funcionamento 

Normal (“Portugal Sou Eu” e “Passaporte para o Empreendedorismo”, no valor de € 7,49 milhões). 

 

Em termos de desagregação da despesa, por grandes rubricas e segregando fundos nacionais e fundos 

comunitários no PIDDAC, segue a repartição no quadro abaixo. 

 

Organismo 
Inicial         

(1) 

Disponível           

(2) 

Realizado       

(3) 

Desvio             

(4)=(3)-(2) 

Funcionamento     

Despesas Próprias 23,22 40,44 33,32 -7,12 

Medidas de Apoio a Empresas 18,27 66,51 13,03 -53,48 

Medidas de Apoio à Envolvente  21,94 17,18 -4,76 

Sub Total Funcionamento 41,49 128,88 63,52 -65,36 

IAPMEI – PIDDAC – Receitas Gerais     

Despesas Próprias 3,10 2,72 0,79 -1,93 

Medidas de Apoio a Empresas 21,13 18,48 8,23 -10,25 

Estruturas de Apoio Técnico 0,83 0,73 0,55 -0,18 
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Sub Total PIDDAC – Receitas Gerais 25,06 21,93 9,57 -12,36 

IAPMEI – PIDDAC – Fundos Comunitários     

Medidas de Apoio a Empresas 598,93 739,68 593,35 -146,32 

Estruturas de Apoio Técnico 4,47 10,02 3,83 -6,18 

Sub Total PIDDAC – Fundos Comunitários 603,40 749,69 597,19 -152,51 

Sub Total PIDDAC 628,46 771,62 606,76 -164,86 

TOTAL 669,95 900,50 670,28 -230,22 

(*) Valores em milhões de euros 

Tendo em conta os valores acima apresentados, verifica-se que a despesa em 2013 corresponde a cerca de 74% 

da dotação disponível, o que reflete não só a menor execução nos projetos associados ao QREN, como nos 

integrados em funcionamento e suportados por verbas nacionais, mas também em virtude as restrições impostas 

nas transferências do OE, que ficaram muito aquém do previsto. 
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III. Balanço Social 
 

Os quadros e informação completa do Balanço Social de 2013, elaborado nos termos do Decreto – Lei n.º 196/96, 

de 9 de Outubro, constam no anexo V.  

 

i. Análise sintética  

 

O IAPMEI contava com um efetivo global à data de 31 de Dezembro de 2013 com 328 trabalhadoras e 

trabalhadores, dos quais 29 exercem cargos dirigentes em regime de comissão de serviço, com exclusão dos 

membros do Conselho Diretivo. 

 

Distribuição do Efetivo Global do IAPMEI, em 31 de Dezembro de 2013: 

Vínculo 
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%
 

CT em Funções Públicas por tempo 

indeterminado 

M 

 

65 6 7 1 79 

 
F 

 

91 53 2 1 147 

 
T 

 

156 59 9 2 226 69% 

CT em Funções Públicas a termo resolutivo 

incerto 

M 

 

13 1 

  

14 

 
F 

 

45 6 

  

51 

 
T 

 

58 7 

  

65 20% 

Comissão de serviço no âmbito do LVCR 

M 3 

    

3 

 
F 

       
T 3 

    

3 1% 

CT no âmbito do Código do Trabalho por tempo 

indeterminado 

M        

F  4 1   5  

T  4 1   5 1% 

Comissão de Serviço no âmbito do Código do 

Trabalho 

M 17 

    

17 

 
F 12 

    

12 

 
T 29 

    

29 9% 

Total dos efetivos 

H 

       
M 

       
T 32 218 67 9 2 328 100% 
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A maioria das trabalhadoras e trabalhadores do IAPMEI tem uma relação de trabalho por tempo indeterminado 

(68,9%), existindo também numa proporção elevada de trabalhadores com contractos a termo incerto (19,8%). 

Os membros do Conselho Diretivo representam 0,9% da totalidade do Efetivo Global, em regime de nomeação.  

 

Distribuição percentual do Efetivo Global do IAPMEI, em 31 de Dezembro de 2013, por vínculo: 

 

Caracterização dos Recursos Humanos 

A caracterização do Efetivo Global do IAPMEI que a seguir se apresenta, abrange as trabalhadoras e os 

trabalhadores com vínculo por tempo indeterminado em Funções Públicas (226), as trabalhadoras e os 

trabalhadores contratados a termo resolutivo incerto em Funções Públicas (65), em Comissão de serviço ao abrigo 

do estatuto do pessoal dirigente (3), trabalhadoras e trabalhadores com contrato de trabalho por tempo 

indeterminado (5) e trabalhadoras e trabalhadores em comissão de serviço no âmbito do código de trabalho (29), 

num total de 328 trabalhadores. 

Distribuição do Efetivo do IAPMEI, por Género 

 

A distribuição das trabalhadoras e trabalhadores do IAPMEI por género, reflete que há predominância das mulheres, 

215 (65,5%) em relação aos homens, 113 (34,5%). 

Género Nº Trabalhadores % 

Feminino 215 65,5 

Masculino 113 34,5 

Total 328 100,0 
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Distribuição do Efetivo do IAPMEI, por grupo etário 

 

Quanto à distribuição por grupo etário, verifica-se que a faixa etária entre os 45-54 anos é a mais populosa (42,1%) 

e que é predominantemente feminina (29,9%), em relação à masculina (12,2%). 

 

 

Distribuição do Efetivo do IAPMEI, por grupo etário e por género: 
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A média etária das trabalhadoras e dos trabalhadores do IAPMEI situava-se, em 31 de Dezembro de 2013, nos 49 

anos. 

 

Distribuição percentual do Efetivo do IAPMEI, por Habilitação Escolares 

 

 

As habilitações escolares das trabalhadoras e dos trabalhadores do IAPMEI, assumem maior destaque ao nível do 

ensino superior (66%), em relação ao ensino secundário com (15,2%) e o ensino básico com (8,2%). 

 

Distribuição percentual do Efetivo do IAPMEI, por habilitações escolares e por Género 
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As habilitações escolares por género ilustram que, na maioria dos níveis, as mulheres predominam em relação aos 

homens. No ensino superior (42,4% para 23,8%), no ensino secundário (11,9% para 3,4%) e no ensino básico 

(5,2% para 3%). 

 
Em termos de cargo/carreira profissional, verifica-se uma decomposição por: 
 

 Dirigente,  

 Técnica(o) Superior, 

 Assistente Técnica(o),  

 Assistente Operacional, 

 Especialista Informático, 

 

distribuindo-se, percentualmente, o Efetivo do IAPMEI, de acordo com o gráfico seguinte. 

 

Distribuição percentual do Efetivo do IAPMEI, por cargo/Carreira Profissional 

 

A carreira técnica superior detém o maior peso percentual (66,5%), com 140 mulheres (42,9%) e 78 homens 

(23,7%). A carreira de assistente técnico conta com 7 homens e 60 mulheres (2,1% para 18,3%), a carreira de 

assistente operacional com 7 homens (2,1%) e 2 mulheres (0,6%) e o cargo de dirigente com 20 homens (6%) e 12 

mulheres (3,7%). 
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Distribuição do Efetivo do IAPMEI, por Cargo/Carreira Profissional e por Género: 

 

Cargo/Carreira Profissional Feminino Masculino Fem. % Masc. % 
Total 

Nº % 

Dirigente 12 20 4 6 32 9,8% 

Técnico Superior 140 78 43 24 218 66,5% 

Assistente Técnico 60 7 18 2 67 20,4% 

Assistente Operacional 2 7 1 2 9 2,7% 

Especialista Informático 1 1 0,3 0,3 2 0,6% 

Total 215 113 66 34 328 100% 

 

 

Distribuição percentual do Efetivo do IAPMEI, por Cargo/Carreira Profissional e por Género: 

 

 

 

 

A média de antiguidade das trabalhadoras e trabalhadores do IAPMEI, à data de 31 de Dezembro de 2013, é de 18 

anos. 
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Distribuição do Efetivo, por Antiguidade e por Género: 

 

Estrutura de 
antiguidade 

Género Total 

Masculino Feminino Masc. % Fem. % Nº % 

Até aos 5 Anos 9 13 8% 6% 22 7% 

5-9 10 34 9% 16% 44 13% 

10-14 9 19 8% 9% 28 9% 

15-19 21 47 19% 22% 68 21% 

20-24 35 68 31% 32% 103 31% 

25-29 10 20 9% 9% 30 9% 

30-34 10 8 9% 4% 18 5% 

35-39 9 5 8% 2% 14 4% 

40 ou mais 0 1 0% 0,5% 1 0% 

Total 113 215 100% 100% 328 100% 

 

Distribuição percentual do Efetivo, por Antiguidade e por Género: 

 

 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

89 

Movimentação 
 

Durante o ano de 2013, aferem-se 5 entradas e 9 saídas, no total. As entradas correspondem a trabalhadoras e 

trabalhadores que pertenciam ao quadro de pessoal do IAPMEI, mas que estavam a exercer funções externas à 

Agência e a um trabalhador da DRE – Centro, em regime de mobilidade interna. 

 

Movimentação do Efetivo Global, em 2013 do IAPMEI: 

 

Motivo Entradas Saídas 

Limite de idade 
 

6 

Iniciativa do trabalhador(a) 
 

1 

Tempo indeterminado 5 2 

Total 5 9 

 
Custos com o Efetivo, em 2013 
 

Dos custos com o Efetivo do IAPMEI, mencionam-se os mais indicativos, excluindo as situações particulares, como 

os Órgãos Sociais.  

 

Encargos Valor (Euro) 

Remuneração base 8.531.175,32 

Suplementos remuneratórios 441.646,79 

Prémios de desempenho 0,00 

Prestações sociais 990.444,65 

Benefícios sociais 216.464,51 

Trabalho extraordinário 22.386,25 

Ajudas de custo 27.059,23 

Representação 53.567,92 

Formação 45.499,57 

Medicina no trabalho 40.813,34 

Total 10.369 057,58 
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O absentismo apresenta-se classificado em dois grupos:  

 

 Doença e acidente de trabalho (tempo perdido por doença e acidente de trabalho); 

 

 Outras causas (tempo perdido por maternidade, paternidade, casamento, nojo, estudos, assistência 

familiar, falta, …). 

 

Dentro do absentismo global, no total de 3.250 dias, as ausências por doença atingiram os 56,1%. 

 

Na distribuição percentual das ausências por outras causas que não a doença, destaca-se a ausência por proteção 

na parentalidade, com 19%. 

 

O tempo trabalhado extraordinariamente, durante o ano de 2013, foi de aproximadamente 2.092 horas, no total de 

dias úteis. 

 

Resumo do Trabalho Extraordinário, em Nº de Horas 

 

Prestação do trabalho Nº de horas 

Diurno e noturno 2.092:00 

Dias de descanso complementar  

Dias de descanso semanal obrigatório  

Total 2.092:00 
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Aprendizagem 

 

Durante o ano de 2013, verificou-se a participação de 291 trabalhadores (participantes) do IAPMEI em ações de 

formação, o que corresponde a 88,72% do efetivo considerado, tendo sido ministradas 7.265 horas de formação a 

1.114 formandos. 

 

Resumo do número de participações e do número de horas despendidas em ações de formação por Cargo/Carreira 

Profissional 

 

Participantes 

Horas 
Dirigentes Técnica(o) Superior 

Assistente 

Técnica(o) 

Assistente 

Operacional 

Pessoal 

Informático 

Nº de 

participações 
31 201 52 5 2 

Nº de Horas 925:30:00 5.501:00:00 722:00:00 23:00:00 93:30:00 

 

 

Distribuição percentual do número de participantes em ações de formação por cargo/carreira profissional 
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As técnicas e os técnicos superiores foram os trabalhadores que mais beneficiaram de ações de formação com 

(69%), tendo sido ministradas 7.265 horas de formação durante o ano de 2013, com 291 participações, em ações de 

formação. 

 

Medicina do Trabalho 

 

Em termos de Medicina do Trabalho em 2013, foram realizados 265 exames médicos, de carácter periódico. 

 

 

Exame Nº Custo (Euro) 

Periódicos 265 40 813,34 
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IV. Avaliação Final    
 

i. Apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados 

 
A expressão qualitativa da Avaliação Final do Serviço do desempenho do IAPMEI, foi de um desempenho Bom 

tendo em conta que o IAPMEI, atingiu todos os objetivos. 

 

O quadro seguinte sintetiza o grau de realização dos objetivos e a avaliação dos resultados, a qual evidência a 

superação da maioria dos objetivos. 

 

Nº de Objetivos Grau de Realização Parâmetros 

1 159% 

EFICÁCIA 

2 198% 

3 157% 

4 169% 

5 132% 

6 116% 

EFICIÊNCIA 

7 103% 

8 112% 

QUALIDADE 

9 116% 

 

Avaliação Final do Serviço 

Parâmetros 
Ponderação dos 

parâmetros 
Grau de Realização 

Avaliação Final do 
Serviço 

Eficácia 55% 90% 

140% Eficiência 25% 27% 

Qualidade 20% 23% 
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Tendo em consideração as atividades desenvolvidas (previstas e não previstas), analisadas no respetivo Capítulo, 

conclui-se que a execução global do plano de atividades foi elevada, tendo em conta os resultados obtidos, medidos 

através dos respetivos indicadores. 
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ii. Menção proposta pelo dirigente máximo 

 

“De acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, como resultado da autoavaliação, o 

IAPMEI atingiu todos os objetivos, superando alguns deles, cuja expressão qualitativa da avaliação final do 

desempenho, que proponho ao abrigo do n.º3 do mesmo artigo, corresponde à menção Desempenho Bom”. 

 

 

 

O Presidente 

 

 

Miguel Cruz 
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iii. Conclusões prospetivas 

 

A prossecução da missão do IAPMEI, consubstanciada no cumprimento dos objetivos estratégicos e dos 

compromissos assumidos com Empresas, Empreendedores e Empresários, traduz – se na vontade de satisfazer, 

naquilo que cabe ao Estado, as suas necessidades, no pressuposto de que serão as empresas a protagonizar o 

crescimento económico nacional. 

No atual quadro circunstancial da economia, o IAPMEI intensificará a sua atividade, no sentido de minimizar os 

efeitos negativos da atual situação do País, de fragilidade económica e de crise financeira. 

Para potenciar sinergias e alavancar o impacto da intervenção, da Agência atuará também por via do 

desenvolvimento de parcerias estratégicas com os agentes relevantes da envolvente empresarial.  

Assim, os grandes objetivos que orientarão a atividade nos próximos anos, são: 

O1. − Desenvolver o empreendedorismo qualificado e facilitar o arranque de empresas inovadoras, atuando, 

essencialmente, nos fatores associados a:  

 Interação com as infraestruturas físicas e tecnológicas,  

 Transferência de conhecimento e tecnologia gerados no Sistema Científico e Tecnológico, 

 Acesso a financiamento nas primeiras fases do ciclo de vida,  

 Investimento na criação e arranque de empresas inovadoras, 

O2. − Reforçar as capacidades e competências para a inovação e competitividade, através duma intervenção 

nos seguintes fatores: 

 Qualificação dos recursos humanos e interação com os centros de saber, 

 Interação com o Sistema Científico e Tecnológico, em especial, com as entidades participadas tecnológicas do 

IAPMEI,  

 Transferência de conhecimento e tecnologia entre a universidade e a empresa, 

 Investimento na capacitação para a inovação e produtividade 

O3. − Promover estratégias empresariais de crescimento inovador e internacional, focando a atuação nos 

seguintes fatores: 

 Informação relevante para a atividade empresarial,  

 Dinâmica de inovação e de aumento da produtividade,  

 Sustentabilidade das estratégias e acesso a financiamento,  

 Investimento em inovação e internacionalização. 
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V. Anexo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.iapmei.pt/


                                                                                                    Relatório de Atividades de 2013  
 

 

 
                                 www.iapmei.pt   

 

98 

 

i. QUAR de 2013 

http://www.iapmei.pt/


OE1:  Desenvolvimento do empreendedorismo qualificado e facilitação do arranque de empresas inovadoras 

OE2:  Desenvolvimento de capacidades empresariais para a inovação, competitividade e internacionalização 

OE3:  Promoção de estratégias de crescimento, sustentabilidade e revitalização 

Ponderação 55,00%

Peso 20%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO
TAXA  REALIZAÇÃO DA 

META 2013
CLASSIFICAÇÃO

NA NA 100 10 115 20% 124 140% Superou

NA NA 16 2 19 30% 14 100% Atingiu

150 160 150 10 170 50% 231 201% Superou

Peso 20%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

NA NA 190 19 219 35% 279 177% Superou

NA NA 250 25 288 35% 321 147% Superou

NA NA 50 5 58 30% 108 281% Superou

Peso 20%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

NA NA 40 4 46 20% 90 308% Superou

425 500 750 50 938 45% 872 116% Superou

90% 90% 90% 15% 112,50% 35% 110,00% 122% Superou

Peso 20%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

NA NA 250 25 288 20% 335 156% Superou

100% 100% 100% 5% 110% 50% 126,20% 166% Superou

18 14 14 1 15,5 30% 18,94 182,333% Superou

Peso 20%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

NA NA 150 15 173 40% 189 142% Superou

NA NA 30% 5% 40% 40% 42,42% 131% Superou

NA NA 80% 5% 90% 20% 86,00% 115% Superou

Versão: 2013 

Ministério da Economia 

IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP

MISSÃO: Promover a inovação e executar políticas de estímulo ao desenvolvimento empresarial, visando o reforço da competitividade e da produtividade das empresas, em 

especial das de pequena e média dimensão, que exerçam a sua atividade nas áreas sob tutela do MEE, com exceção do sector do turismo.

VISÃO: Ser o parceiro estratégico para a inovação e crescimento das empresas, empresários e empreendedores

Objetivos Estratégicos

Objetivos Operacionais

Ind 9. - I53. Proporção das respostas dadas, no prazo definido, em todas as 

fases de candidatura dos projectos.de transferência de tecnologia, no 

âmbito dos Vales I&DT e Inovação.

O1. Promover a criação e o arranque de empresas inovadoras

Ind 4. - I32. Nº de empresas a frequentar as ações de formação-Acão, para 

o desenvolvimento de competências de gestão e de planos de melhoria da 

atividade empresarial em PME

Ind 5. - I35. Nº de Diagnóstico de Competências em Pequenas e Médias 

Empresas. 

Ind 2. - I24. Nº de redes de parceria (locais/regionais) operacionalizadas, no 

âmbito da Iniciativa Portugal Empreendedor.

Ind 8. - I52. Nº de PME acompanhadas na realização de projetos de 

transferência de conhecimento e tecnologia, no âmbito dos Vales I&DT e 

Inovação.

Eficácia

INDICADORES

INDICADORES

Ind 10. - I81. N.º de visitas realizadas de assistência técnica à execução de 

projetos de investimento com incentivo financeiro contratado 

Ind 3. - I23. Nº de processos de criação de empresas e em fase early stage, 

financiados no âmbito de soluções específicas de crédito e de capital, no 

âmbito do FINICIA/+E +I.

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2013

INDICADORES

Ind 6. I36. Nº de Planos de Melhoria Competências em PME 

INDICADORES

Ind 12. - I83. Valor de créditos em contencioso, recuperados ou arquivados 

no ano

O5. Promover a recuperação de empresas pela via extrajudicial, no âmbito do REVITALIZAR / SIREVE

O4. Aumentar a eficácia dos sistemas de incentivo ao investimento empresarial qualificado

Ind 13. - I111. N.º de empresas visitadas para despiste e enquadramento da 

situação de dificuldade

Ind 15. - I113. Proporção dos processos concluídos dentro do prazo legal 

estabelecido   

Ind 11. - I82. Proporção do pagamento previsto de incentivo ao 

investimento, no âmbito dos programas QREN e MODCOM 

Ind 14. - I112. Grau de execução de acordos celebrados, relativamente aos 

processos aceites.

Ind 1. - I21. N.º de empreendedores participantes em Workshops de 

desenvolvimento de competências para a formulação de estratégias, 

desenho de modelos de negócio e elaboração de planos de Acão.

Ind 7. - I51. N.º de ações desenvolvidas de intermediação entre as 

universidades e as empresas para transferência de conhecimento e 

tecnologia

INDICADORES

O2. Desenvolver competências empresariais para a inovação, competitividade e internacionalização

O3. Dinamizar a transferência de conhecimento e tecnologia do SCTN para as empresas
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Ponderação 25,00%

Peso 50%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

90% 90% 90% 5% 97,5% 35% 98,02% 127% Superou

82% 85% 85% 5% 95% 35% 92,09% 118% Superou

95% 95% 95% 2,5% 98,5% 30% 93,44% 100% Atingiu

Peso 50%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

95% 95% 95% 2,5% 100% 40% 100,00% 125% Superou

NA NA 95% 2,5% 98,5% 30% 95,55% 100% Atingiu

5% 8% 8% 1% 10% 30% 5,43% 78% Não atingiu

Ponderação 20,00%

Peso 70%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

NA NA 50 5 58 20% 51 100% Atingiu

NA NA 80% 5% 97% 30% 107,00% 140% Superou

NA NA 25 2 29 50% 23 100% Atingiu

Peso 30%

2011 2012 META 2013 Tolerância Valor crítico PESO RESULTADO TAXA  REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

65% 65% 68% 5% 100% 100% 89,00% 116% Superou

Ind 17. - I92. Proporção de decisões dentro do prazo, relativamente aos 

pedidos de pagamento entrados no ano

Ind 20. - I102. Proporção de ações de controlo levadas a cabo pelo IFDR 

e/ou Autoridades de Gestão, acompanhadas dentro do prazo

INDICADORES

Ind 22. - I41. Nº de alertas informativos específicos emitidos e de 

intervenções de esclarecimento sobre os mecanismos de apoio ao 

empreendedorismo realizadas

IND 7 -Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

IND 8 - Corresponde a um aumento de 25% face à meta, não havendo ainda histórico suficiente para permitir validar este nº como um bom benchmarking. Considera-se que o mesmo é excelente atendendo ao volume de novos projetos a entrar e aos recursos 

existentes.

IND 9 - Corresponde a um nível de desempenho excelente, ou seja, à análise de todas as candidaturas no prazo estipulado e tendo em atenção o referencial de capacidade indicado.

IND 10 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

IND 11 - Considera-se como desempenho de referência a ultrapassagem da meta acima de 5% face à meta de execução definida

IND 2 - Considera-se este resultado porque envolve o esforço por parte das entidades parceiras, designadamente, as redes de parceria locais e regionais, no âmbito da iniciativa Portugal Empreendedor 

JUSTIFICAÇÃO DO VALOR CRÍTICO 

Ind 24. - I43. Nº de empresas apoiadas no âmbito do serviço de tutoria 

personalizada na gestão da formação dos colaboradores, identificando as 

necessidades, elaborando um plano de formação e executando ações 

formativas

Qualidade

O8. Dinamizar o serviço de informação e aconselhamento 

IND 15 - O VC de 90% corresponde a uma capacidade de resposta excelente, tendo em conta o crescimento acelerado e com picos de procura que se está a verificar.

IND 4 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

IND 6 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

Objetivos Relevantes:  O8; O6; O7; O3; O4

O9. Qualificar as capacidades e competências

INDICADORES

Ind 16. - I91. Proporção de candidaturas aos sistemas de incentivo e 

benefícios fiscais analisadas no ano dentro do prazo

 O6.  Aumentar a eficiência no processamento e controlo do incentivo ao investimento, no âmbito dos programas QREN e MODCOM

Ind 23 - Grau de execução do Working Programme 3, a vigorar em 2013 - 

2014, da Enterprise Europe Network PT

 O7.  Aumentar a fiabilidade da fiscalização e controlo dos incentivos ao investimento, no âmbito dos programas QREN e MODCOM

IND 5 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 10% sobre o valor da meta programada.

IND 1 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos deste novo indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

Ind 25. - I191. Proporção de trabalhadores abrangidos por ações de 

formação dinamizadas pelo IAPMEI

IND 16 - Tendo em conta a capacidade instalada, considerou-se como VC a análise de 97,5% das candidaturas dentro do prazo de referência

IND 17 - Tendo em conta a capacidade instalada, considerou-se como VC a análise de 95% dos pedidos de pagamento dentro do prazo de referência

IND 18 - Tendo em consideração que o indicador em questão pretende avaliar o cumprimento de prazos de resposta, o valor crítico considerado corresponde ao referencial de excelência para o qual se pretende convergir. Para a definição do valor crítico 

apresentado tivemos em consideração o comportamento histórico do indicador.

IND 12 - O valor crítico de 15,5 M€ corresponde a um desempenho excelente, tendo em atenção a tendência conjuntural de decréscimo de pagamentos e de dificuldade de recuperação de créditos.

IND 13 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

IND 14 - O VC de 40% corresponde a um bom resultado, uma vez que no contexto económico atual, há maior número de processos, com mais casos complexos e de maior dificuldade de concretização.

IND 3 - Considera-se que o VC proposto corresponde a um ótimo desempenho, uma vez que foram criadas e estão em criação soluções de financiamento que concorrem com as soluções FINICIA/+E+I.

INDICADORES

Ind 19. - I101. Proporção de encerramentos executados corretamente com 

confirmação/aprovação pelo CD

Ind 21. - I103. Proporção de despesa controlada nos relatórios de auditoria 

MODCOM dos projetos geridos pelo IAPMEI

Ind 18. - I93. Proporção de relatórios de auditoria emitidos no ano dentro do 

prazo

Eficiência

INDICADORES
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DESIGNAÇÃO
EFECTIVOS 

PLANEADOS 
PONTOS PLANEADOS PONTOS EXECUTADOS DESVIO

Dirigentes - Direção Superior 3 60 62 2

Dirigentes - Direção intermédia e chefes de equipa 32 512 474 -38

Técnico Superior - (inclui especialistas de informática) 232 2784 2656 -128

Coordenador Técnico - (inclui chefes de secção) 0 0 0 0

Assistente Técnico  - (inclui técnicos de informática) 71 568 530 -38

Assistente operacional 10 50 46 -4

Total 348 3974 3769 -205

AJUSTADOS EXECUTADOS DESVIO

Orçamento de funcionamento 128.880.964  63.524.210  65.356.754  

Despesas c/ Pessoal 2)   13.170.504  12.656.533 513.971  

   Aquisições de Bens e Serviços 2)   7.293.679  3.684.633 3.609.046  

2)   16.325.514  13.916.180 2.409.334  

2)   2.610.202  2.474.575 135.627  

Medidas de Apoio a empresas 2)   67.545.794  13.615.740 53.930.054  

Medidas de Apoio à envolvente 2)   21.935.271  17.176.549 4.758.722  

PIDDAC 771.618.778  606.755.921  164.862.857  

                  Investimentos 2.643.093  785.617 1.857.476  

               Medidas de Apoio a empresas 3)  751.709.303  601.584.138 150.125.165  

               Estruturas de Apoio Técnico 17.266.382  4.386.166  12.880.216  

TOTAL (FUNCIONAMENTO+PIDDAC) 1) 900.499.742  670.280.132  230.219.611  

23%

AVALIAÇÃO FINAL

IND 24 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

16

IND 21 - Para a definição do valor crítico apresentado tivemos em consideração o comportamento histórico do indicador.

Recursos Humanos

IND 23 - Considera-se que o VC corresponde a um desempenho excelente, uma vez que é uma execução próxima dos 100% de lançamento do Working Programme 3 da EEN PT de um novo ciclo desta atividade.

IND 22 - Não havendo  benchmarking de referência, considerou-se como resultado de excelência  para os objetivos do indicador, um acréscimo de 15% sobre o valor da meta programada.

IND 20 - Tendo em consideração que o indicador em questão pretende avaliar o cumprimento de prazos de resposta, o valor crítico considerado corresponde ao referencial de excelência para o qual se pretende convergir. Para a definição do valor crítico 

apresentado tivemos em consideração a capacidade instalada.

IND 25 - Tendo em conta que o valor crítico corresponde ao melhor desempenho que se pretende alcançar, considera-se a taxa de 100%, a que corresponde que todos os trabalhadores são abrangidos por ações de formação.

8

Justificação dos desvios nos recursos humanos executados: Os desvios negativos justificam-se pelo absentismo, designadamente baixas médicas e licenças, e pelas saídas da Agência, por motivo de reforma, rescisão do contrato de trabalho e fim de 

situações de mobilidade, ocorridas ao longo do ano.

PLANEADOS

3.100.000  

12.824.770  

Qualidade

Parâmetros

Indicadores 

DESIGNAÇÃO

                  Outras despesas correntes 3.361.261  

Justificação dos desvios aos recursos financeiros : 1) O valor associado às Estruturas de Apoio Técnico não incluía por lapso no reporte de agosto, o montante de € 21.501 já incluído no Orçamento para compensar o efeito da incorporação do subsídio de 

Natal. 2) No orçamento de Funcionamento, verifica-se o incremento na despesa corrente pelo efeito da aplicação do saldo da gerência anterior, sendo o montante mais expressivo incluído nas transferências correntes (€ 11.000.000) cujo beneficiário final foi a 

AICEP. Nas Medidas de Apoio às Empresas, está igualmente refletido o efeito da aplicação em despesa do saldo transitado destinado ao pagamento de incentivos às empresas (fundo perdido a título do MODCOM e FDE e subsídio reembolsável associado às 

subscrições do Unidades de Participação). Nas Medidas de Apoio à Envolvente, todo o montante inscrito está inerente ao projeto KC 390 (€ 14.151.056 proveniente da aplicação do saldo transitado e o restante proveniente do OE do ano, que sofreu uma redução 

face ao inicialmente previsto na RCM n.º 63/2012 de 5 de julho). 3) Incremento bastante expressivo nas Medidas de Apoio às Empresas inerente ao recebimento de FEDER no âmbito do QREN superior ao estimado, associado ao aproximar do encerrar do Quadro 

Comunitário.

6.434.708  

0  

Salienta-se ainda o decréscimo no valor dos cativos por força do orçamento retificativo de julho (Lei 51/2013 de 24 de julho), em que os montantes afetos à clausula de reserva deixaram de representar verba cativa no orçamento privativo. Esta situação encontra-se 

diluída na coluna dos ajustamentos.

Recursos Financeiros

41.494.424  

5

IND 19 - Tendo em consideração que o indicador em questão pretende avaliar a qualidade da informação prestada ao CD e consequentemente aos destinatários finais das ações de fiscalização, o valor crítico considerado corresponde ao referencial de excelência 

para o qual se pretende convergir, ou seja, assegurar que a totalidade dos encerramentos remetidos ao CD obtêm a sua aprovação.

9

PONTUAÇÃO

20

12

Relatórios e informações de progresso; Sistemas de informação SIGI e SGO 

Planos de melhoria competência elaborados

Ações de intermediação realizadas 

IND 6 -I36. Nº de Planos de Melhoria Competências em PME 

IND 7 - I51. N.º de ações desenvolvidas de intermediação entre as universidades e as empresas para transferência de conhecimento e 

tecnologia   

IND 5 - I35. Nº de Diagnóstico de Competências em Pequenas e Médias Empresas. 

IND 4 - I32. Nº de empresas a frequentar as ações de formação-Acão, para o desenvolvimento de competências de gestão e de planos 

de melhoria da atividade empresarial em PME

Diagnóstico de Competências em PME

IND 8 - I52. Nº de PME acompanhadas na realização de projetos de transferência de conhecimento e tecnologia, no âmbito dos Vales 

I&DT e Inovação.      

IND 1 - I21. N.º de empreendedores participantes em Workshops de desenvolvimento de competências para a formulação de 

estratégias, desenho de modelos de negócio e elaboração de planos de Acão.
 Lista de presenças dos empreendedores participantes nos  workshops 

628.458.084  

IND 9 - I53. Proporção das respostas dadas, no prazo definido, em todas as fases de candidatura dos projectos.de transferência de 

tecnologia, no âmbito dos Vales I&DT e Inovação. 

IND 10 -  I81. N.º de visitas realizadas de assistência técnica à execução de projetos de investimento com incentivo financeiro contratado   

Lista de empresas participantes nas formação-Acão

90%

620.052.816  

602.250  

5.305.268  

Eficácia Eficiência

                  Transferências correntes 

Relatórios e informações de progresso; Sistemas de informação SIGI e SGO 

Relatórios das visitas de assistência técnica

Documentação +e+i

SPGM

PME Investimentos

Fonte de Verificação

140%

669.952.508  

18.271.435  

27%

IND 3 - I23. Nº de processos de criação de empresas e em fase early stage, financiados no âmbito de soluções específicas de crédito e 

de capital, no âmbito do FINICIA/+E +I. 

IND 2 - I24. Nº de redes de parceria (locais/regionais) operacionalizadas, no âmbito da Iniciativa Portugal Empreendedor.
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Base de dados PEC e base de dados SIREVE

Base de dados PEC e base de dados SIREVE

Relatórios de tutoria elaborados

IND 11 - I82. Proporção do pagamento previsto de incentivo ao investimento, no âmbito dos programas QREN e MODCOM 

IND 12 - I83. Valor de créditos em contencioso, recuperados ou arquivados no ano

IND 13  - I111. N.º de empresas visitadas para despiste e enquadramento da situação de dificuldade

IND 14 - I112. Grau de execução de acordos celebrados, relativamente aos processos aceites.

IND 15 - I113. Proporção dos processos concluídos dentro do prazo legal estabelecido   

IND 16 - I91. Proporção de candidaturas aos sistemas de incentivo e benefícios fiscais analisadas no ano dentro do prazo

IND 17 - I92. Proporção de decisões dentro do prazo, relativamente aos pedidos de pagamento entrados no ano

IND 18 - I93. Proporção de relatórios de auditoria emitidos no ano dentro do prazo

IND 19 - I101. Proporção de encerramentos executados corretamente com confirmação/aprovação pelo CD

Decisões judiciais, deliberações do C.D. acordos de reembolso, garantias bancárias e registo no sistema de gestão de créditos

Relatórios das visitas realizadas

Relatórios de progresso internos e de reporte à C. Europeia; Indicadores PES do Programa;  Registos na ferramenta KMS - 

Knowledge management System  

Aplicação Informática do DpFC/Base dados Excel. Quadro de Indicadores do DpFC - "Lista de Projetos". Tempos - padrão 

aplicáveis

Sistema de Informação de Gestão de Incentivos (SIGI). Aplicação Informática do DpFC/Base dados Excel. Quadro de 

Indicadores do DpFC - "Lista de Projetos" 

SIGI - Sistema de Informação e Gestão de Incentivos do IAPMEI 

IND 20 - I102. Proporção de ações de controlo levadas a cabo pelo IFDR e/ou Autoridades de Gestão, acompanhadas dentro do prazo

IND 21 - I103. Proporção de despesa controlada nos relatórios de auditoria MODCOM dos projetos geridos pelo IAPMEI

IND 1 - A superação da meta fixada, deveu-se fundamentalmente ao interesse que este tipo de iniciativa gerou junto das PME, o que levou a uma maior participação das  mesmas nos Workshops realizados.

Alertas informativos emitidos

IND 14 - O desempenho da equipa do SIREVE, conjugado com a motivação e esforço das empresas para melhoria dos planos de viabilização, justificaram o grau de execução de acordos celebrados

SIGI - Sistema de Informação e Gestão de Incentivos do IAPMEI 

SIGI - Sistema de Informação e Gestão de Incentivos do IAPMEI 

Aplicação Informática do DpFC/Base dados Excel. Quadro de Indicadores do DpFC - "Lista de Projetos". Tempos - padrão 

aplicáveis.

Aplicação Informática do DpFC/Base dados Excel. Quadro de Indicadores do DpFC - "Lista de Projetos" 

IND 25 - I191. Proporção de trabalhadores abrangidos por ações de formação dinamizadas pelo IAPMEI

IND 12 - O indicador foi superado, por terem sido recuperados alguns créditos, de montante avultado, cuja recuperação não era previsível com segurança.

IND 13 - A superação da meta fixada, deveu-se ao fato dos serviços desconcentrados (CDE) , terem realizado mais visitas do que inicialmente previstas, de forma a poderem satisfazer em tempo oportuno as necessidades das PME.

IND 4 - A meta estimada teve por base o orçamento disponível pelo  POPH, contudo este foi reforçado o que permitiu aumentar o número de empresas participantes neste tipo de Acão.

IND 5 - A superação da meta fixada, deveu-se por um lado ao interesse a que este tipo de produto gerou junto das PME e por outro pelo fato de existir uma plataforma aberta o que facilitou o acesso das PME ao mesmo. 

IND 6 - O facto da realização do diagnóstico evoluir de forma personalizada para uma via eletrónica, permitiu uma maior eficiência à equipa responsável na elaboração dos planos de melhoria.

IND 7 - A alteração da metodologia utilizada na dinamização desta Acão, isto é, passando de uma abordagem personalizada para uma abordagem em grupo- "Dia aberto ao conhecimento", permitiu um maior número de intermediações com as entidades envolvidas 

nesta iniciativa.

IND 10 - A superação da meta fixada, deveu-se ao facto dos serviços desconcentrados (CDE - Centro Desenvolvimento Empresarial), terem realizado visitas não previstas atendendo a necessidades de PME. 

IND 11 - A superação do indicador deveu-se ao facto de os pedidos de pagamento de incentivo terem sido superiores às espectativas, o que induziu um aumento da eficácia no cumprimento dos prazos definidos.

Lista de presenças de cada Acão de formação; Certificados de Formação Profissional 

IND 3 - O grande dinamismo dos Fundos Business Angels na avaliação e decisão sobre processos de criação das empresas e em fase early stage (mais de 100 operações) explicam o grau de superação do objetivo 

JUSTIFICAÇÃO DOS DESVIOS

IND 22 - I41. Nº de alertas informativos específicos emitidos e de intervenções de esclarecimento sobre os mecanismos de apoio ao 

empreendedorismo realizadas

IND 23 - Grau de execução do Programa 2013 - 2014 da Enterprise Europe Network PT, na componente IAPMEI

IND 24 - I43. Nº de empresas apoiadas no âmbito do serviço de tutoria personalizada na gestão da formação dos colaboradores, 

identificando as necessidades, elaborando um plano de formação e executando ações formativas

IND 16 - A superação do indicador deveu-se ao facto de a procura dos sistemas de incentivo ter sido superior às espectativas e, também à eficiência conseguida no cumprimento dos prazos definidos em cada um dos concursos.

IND 21 - O desvio verificado neste indicador está relacionado com a data de abertura de novas fases de candidaturas, nomeadamente, do Comércio Investe. Só se verificou a sua abertura no final do ano, pelo que as candidaturas só terão execução em 2014. Deste 

modo ficou condicionada a realização de auditorias e consequentemente de despesa "controlada". 

IND 23 - Este valor decorre do elevado interesse das empresas em ações e serviços da Enterprise Europe Network. Verificou-se, por outro lado, alteração de prioridades na execução do Programa, com particular incidência no último trimestre com a organização da 

Mission for Growth, o que tendo implicado a redução de algumas tarefas anteriormente planeadas, foi mais do que compensado com o aumento significativo de outras, bem como pela realização de catividades não planeadas. 
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Balanço Social (Quadros e informação) 

http://www.iapmei.pt/


Código SIOE: 70080000

Ministério:

Serviço / Entidade:

Em 1 de Janeiro de 2013 331

Em 31 de Dezembro de 2013 328

Nome

Tel:

E-mail:

Data

IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, IP

BALANÇO SOCIAL                                                                                                      
Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de Outubro

2013

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO / ENTIDADE

da Economia

213836167

ceu.francisco@iapmei.pt

NÚMERO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NO SERVIÇO

(Não incluir Prestações  de Serviços)

Contato(s) do(s) responsável(eis) pelo preenchimento

Maria do Céu Francisco

 Nota: Em caso de processo de fusão/reestruturação da entidade existente a 31/12/2013 indicar o 
critério adotado para o registo dos dados do Balanço Social 2013 na folha "Criterio"



Notas Explicativas:

Critério adotado (descrição da entidade):

Em caso de processo de fusão/reestruturação da enti dade existente a 31/12/2013 deverá ser 
indicado o critério adotado para o registo dos dado s do Balanço Social 2013.

Por exemplo:  caso de uma entidade que resulta da fusão de 2 entidades, em que a nova entidade 
iniciou o seu funcionamento a 1 de junho 2013:
Deverá registar os dados da entidade nova referente ao período de 1 junho a 31 dezembro, 
especificando em baixo na descrição da entidade a data de início da nova entidade e o número de 
trabalhadores em exercício de funções nessa data, em substituição do n.º de trabalhadores a 1 de 
janeiro 2013 na folha de identificação.

Caso este critério não seja aplicável para algum do s quadros, deverá também ser descrita 
neste campo de descrição o critério adotado.



BALANÇO SOCIAL 2013
ÍNDICE DE QUADROS

CAPÍTULO 1 - RECURSOS HUMANOS

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro
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M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 5 2 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 10 12 10 22

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 0 0 0 0 65 91 0 0 13 45 0 0 0 4 0 0 0 0 78 140 218

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 0 0 0 6 53 0 0 1 6 0 0 0 1 0 0 0 0 7 60 67

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 7 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 2 9

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

CT no âmbito do Código do 
Trabalho a termo (certo ou 

incerto)

Comissão de Serviço no 
âmbito do Código do 

Trabalho
TOTAL

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

 Grupo/cargo/carreiral / Modalidades de vinculação
Cargo Político / Mandato Nomeação definitiva

Nomeação Transitória por 
tempo determinado

Nomeação Transitória por 
tempo determinável

CT em Funções Públicas por 
tempo indeterminado

CT em Funções Públicas a 
termo resolutivo certo

CT em Funções Públicas a 
termo resolutivo incerto

Comissão de Serviço no 
âmbito da LVCR TOTAL

CT no âmbito do Código do 
Trabalho por tempo 

indeterminado



Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 79 147 0 0 14 51 3 0 0 5 0 0 17 12 113 215 328

Prestações de Serviços M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 
de Informações Estratégicas de Defesa);



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2 2 0 2

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 1 2 0 0 0 0 0 5 2 7 5 2 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 2 4 3 3 3 1 0 2 2 0 0 0 0 12 10 22 12 10 22

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 2 5 2 6 5 18 8 27 14 37 9 27 17 15 19 5 2 0 0 0 78 140 218 78 140 218

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 2 0 0 2 3 1 8 1 15 1 10 0 11 2 10 0 1 0 0 7 60 67 7 60 67

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 5 1 0 0 1 1 0 0 0 0 7 2 9 7 2 9

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 1 1 2

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

TOTAL

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais não 
estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Escalão etário e género 
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 50-54 55-5940-44 45-49 maior ou igual a 70 anos TOTAL60-64 65-69



Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 2 7 2 6 8 21 13 37 22 56 18 42 20 27 26 18 2 1 0 0 113 215 328

113 215 328

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0 0 0 0

Avença 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
50-54 55-59 60-64 65-69 maior ou igual a 70 anos TOTAL

Prestações de Serviços
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2 2 0 2

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 1 0 0 0 1 0 3 1 0 0 0 0 0 1 0 0 5 2 7 5 2 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 1 0 1 0 3 2 6 7 0 1 1 0 0 0 0 0 12 10 22 12 10 22

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 8 12 5 28 7 17 11 33 22 33 9 11 7 5 9 0 0 1 78 140 218 78 140 218

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 1 1 6 1 2 3 11 2 25 0 8 0 3 0 4 0 0 7 60 67 7 60 67

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 0 0 0 0 0 1 0 2 2 1 0 2 0 0 0 0 0 7 2 9 7 2 9

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 1 1 2

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

35 - 39         40 ou mais anos         TOTAL
TOTAL

10 - 14 15 - 19 20 - 24 25 - 29         30 - 34       

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais não 
estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira/
Tempo de serviço

até 5 anos 5 - 9 



Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 9 13 10 34 9 19 21 47 35 68 10 20 10 8 9 5 0 1 113 215 328

113 215 328

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

A antiguidade reporta-se ao tempo de serviço na Administração Pública.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1
1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2 0 2
2 0 2

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 0 0 0 0 5 2 7
5 2 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 10 10 1 0 0 0 12 10 22
12 10 22

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 7 7 2 7 60 120 4 6 0 0 78 140 218
78 140 218

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 2 3 17 0 0 4 32 0 3 0 6 0 0 0 0 7 60 67
7 60 67

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 2 1 3 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 2 9
7 2 9

Aprendizes e praticantes 0 0 0
0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 1 1 2
1 1 2

Magistrado 0 0 0
0 0 0

Diplomata 0 0 0
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0
0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0
0 0 0

Médico 0 0 0
0 0 0

Enfermeiro 0 0 0
0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0
0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0
0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0
0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0
0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0
0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0
0 0 0

Doutoramento TOTAL
Total

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais não 
estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Habilitação Literária 

Menos de 4 anos de 
escolaridade

4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade Licenciatura Mestrado9.º ano ou equivalente 11.º ano 12.º ano ou equivalente Bacharelato



Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0
0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0
0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0
0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0
0 0 0

Bombeiro 0 0 0
0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 2 1 3 3 10 17 0 0 11 39 4 10 78 139 5 6 0 0 113 215 328

113 215 328

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0
0 0 0

Avença 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 
de Informações Estratégicas de Defesa);

Total
12.º ano ou equivalente Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento TOTAL

Grupo/cargo/carreira / Habilitação Literária 

Menos de 4 anos de 
escolaridade

4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade 9.º ano ou equivalente 11.º ano



M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0

M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:
CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

Considerar o total de trabalhadores estrangeiros, não naturalizados, em efectividade de funções no serviço em 31 de Dezembro, de acordo com a naturalidade;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a
nacionalidade e género, em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira
Proveniência do trabalhador

União Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total

Prestações de Serviços / Proveniência do 
trabalhador

União Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total



M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3 5

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Total

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira
menor que 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         maior ou igual a 70 anos TOTAL



Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 2 0 0 1 0 0 0 0 0 3 3 6

M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

Considere o total de trabalhadores que beneficiem de redução fiscal por motivo da sua deficiência;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 
(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

maior ou igual a 70 anos TOTAL
Total

40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         
Prestações de Serviços

menos de 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 2 0 1 0 2 1 0 0 0 1 5 2 7

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Outras situações                          TOTAL
TOTAL

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género, segundo o modo de ocupação do posto
de trabalho ou modalidade de vinculação

Grupo/cargo/carreira/
Modos de ocupação do posto de trabalho

Procedimento concursal                     Cedência           Mobilidade interna
Regresso de licença sem 

vencimento ou de período 
experimental               

Comissão de serviço                    CEAGP*



Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 2 0 1 0 2 3 0 0 0 1 5 4 9

Prestações de Serviços
(Modalidades de vinculação)

M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

Notas:

Considerar o total de efectivos admitidos pela 1ª vez ou regressados ao serviço entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro inclusive;

* Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública. No caso de orgãos autárquicos considere, ainda, os formandos do CEAGPA;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 
de Informações Estratégicas de Defesa);



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Total

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nome ados  ou em comissão de serviço , por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saí da e género

Grupo/cargo/carreira/
Motivos de saída (durante o ano)

Morte Reforma/ /Aposentação            Limite de idade                
Conclusão sem sucesso do 

período experimental            
Cessação por mútuo acordo                

Exoneração a pedido  do 
trabalhador                

TOTAL
Aplicação de pena disciplinar 

expulsiva                     
Cedência Comissão de serviço Outras situações  Mobilidade interna



Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1

NOTAS:

Incluir todos os trabalhadores em regime de Nomeação ao abrigo do art. 10º da LVCR e em Comissão de Serviço;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 
de Informações Estratégicas de Defesa);



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 6 3 9

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 2

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

TOTAL
Total

Despedimento  por 

inadaptação
Despedimento colectivo

Despedimento                por 

extinção do posto de 

trabalho

Mobilidade interna Cedência Outras situações                

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores cont ratados , por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saí da e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de saída (durante o ano)

Morte Caducidade (termo) Reforma/ /Aposentação Limite de idade
Conclusão sem sucesso do 

período experimental            

Revogação                              

(cessação por mútuo 

acordo)

Resolução                   (por 

iniciativa do trabalhador)

Denúncia                              

(por iniciativa do 

trabalhador)  



Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 1 7 5 12

NOTAS:

Incluir todos os trabalhadores em Contrato de Trabalho em Funções Públicas, e com Contrato de Trabalho no âmbito do Código do Trabalho;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);



Grupo/cargo/carreira/
Dificuldades de recrutamento

Não abertura de 
procedimento concursal

Impugnação do 
procedimento concursal

Falta de autorização da 
entidade competente

Procedimento concursal 
improcedente

Procedimento concursal 
em desenvolvimento

Total

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0

Dirigente superior de 1º grau a) 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0

Aprendizes e praticantes 0

Informático 0

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0

Pessoal de Inspecção 0

Pessoal de Investigação Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administração Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Oficial de Justiça 0

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia Judiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 0 0 0 0 0 0

Notas:

 - Para cada grupo, cargo ou carreira, indique o número de postos de trabalho previstos no mapa de pessoal, mas não ocupados durante o ano, por motivo de:

                - não abertura de procedimento concursal, por razões imputáveis ao serviço;

                - impugnação do procedimento concursal, devido a recurso com efeitos suspensivos ou anulação do procedimento;

                - recrutamento não autorizado por não satisfação do pedido formulado à entidade competente;

                - procedimento concursal improcedente, deserto, inexistência ou desistência dos candidatos aprovados;

                - procedimento concursal em desenvolvimento.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e não oc upados durante o ano, por
grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recr utamento

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa);



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

(1) e (2) - Artigos 46º, 47º e 48º da Lei 12-A/2008; 

(3) - Artigo 64º da Lei 12-A/2008;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 11: Contagem das mudanças de situação dos trabalhado res, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e
género

Grupo/cargo/carreira/
Tipo de mudança

Promoções                
(carreiras não revistas e 
carreiras subsistentes)

Alteração obrigatória do 
posicionamento 

remuneratório (1)

Alteração do 
posicionamento 

remuneratório por opção 
gestionária (2)

Procedimento concursal
Consolidação da mobilidade 

na categoria (3)
TOTAL

Total



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2 2 0 2

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 5 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 7 5 2 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 11 10 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 12 10 22 12 10 22

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 0 0 75 128 0 0 0 10 0 0 1 0 2 2 78 140 218 78 140 218

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0 0 6 53 0 0 1 4 0 0 0 0 0 3 7 60 67 7 60 67

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 7 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 2 9 7 2 9

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 1 1 2

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

TOTAL
Total

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 31 
de dezembro

SE Células a vermelho - Totais não 
estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira
Rígido Flexível Desfasado Jornada contínua Trabalho por turnos Específico Isenção de horário



Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 108 196 0 0 1 14 0 0 1 0 3 5 113 215 328

113 215 328

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 
de Informações Estratégicas de Defesa);



M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2 2 0 2

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 5 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 7 5 2 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 12 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 10 22 12 10 22

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 0 10 77 130 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 78 140 218 78 140 218

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

1 4 6 56 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 60 67 7 60 67

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 7 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 2 9 7 2 9

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 1 1 2

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

40 horas35 horas 42 horas 20 horas

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro SE Células a vermelho - Totais não 
estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira

Tempo completo

PNT inferior ao praticado a tempo completo TOTAL

Total

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

células abertas para indicar nº horas/semana

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 
regime especial (*)

M Fcélulas abertas para indicar 

nº horas/semana



Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 1 14 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 113 215 328
113 215 328

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

Indique para cada um dos horários de trabalho semanal, assinalados ou a assinalar, o número de trabalhadores que o praticam;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

(*) - Trabalho a tempo parcial (artº 142º da Lei nº 59/2008) ou regime especial (art.º 12º do DL nº259/98) ou outro regime: indicar o número de horas de trabalho semanais, se inferior ao praticado a tempo completo;

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas 
de Defesa);

PNT - Número de horas de trabalho semanal em vigor no serviço, fixado ou autorizado por lei. No mesmo serviço pode haver diferentes períodos normais de trabalho; 

Quando existirem mais do que 3 horários a tempo parcial (incompletos) deve optar por estabelecer escalões em cada uma das células abertas de modo a contemplar todos os horários incompletos.



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de 
órgãos executivos

0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0:00 0:00 7:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 7:00 0:00 7:00

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes 
a)

0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 95:00 211:00 82:00 198:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 177:00 409:00 586:00

Assistente técnico, técnico de nível 
intermédio, pessoal administrativo

0:00 50:00 0:00 51:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 101:00 101:00

Assistente operacional, operário, auxiliar 1385:00 13:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 1398:00 0:00 1398:00

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecção 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigação Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e 
Secundário

0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administração Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de Justiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia Judiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de 
Polícia

0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 1480:00 261:00 102:00 249:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 1582:00 510:00 2092:00

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a
modalidade de prestação do trabalho e género

Grupo/cargo/carreira/
Modalidade de prestação do trabalho 

extraordinário

Trabalho extraordinário 
diurno 

Trabalho extraordinário 
nocturno

Trabalho em dias de 
descanso semanal 

obrigatório

Trabalho em dias de 
descanso semanal 

complementar

Trabalho em dias feriados TOTAL
TOTAL



NOTAS:

Considerar o total de horas suplementares/extraordinárias efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro, nas situações identificadas;

O trabalho extraordinário diurno e nocturno só contempla o trabalho extraordinário efectuado em dias normais de trabalho  (primeiras 2 colunas).

As 3 colunas seguintes são especificas para o trabalho extraordinário em dias de descanso semanal obrigatório, complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);



M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 0:00 0:00 0:00

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0:00 0:00 0:00

Assistente operacional, operário, auxiliar 0:00 0:00 0:00

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecção 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigação Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administração Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de Justiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia Judiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

NOTAS:
Considerar o total de horas efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro, nas situações identificadas;
Este quadro refere-se apenas a trabalho nocturno. Para o preenchimento da  coluna “trabalho nocturno extraordinário” neste quadro  deve-se considerar o 

trabalho extraordinário efectuado em dias normais e em dias de descanso semanal obrigatório, complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e extraordinário durante o ano, por
grupo/cargo/carreira, segundo o género

Grupo/cargo/carreira/
Horas de trabalho noturno

Trabalho nocturno normal Trabalho nocturno extraordinário TOTAL
TOTAL



c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa);



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 1º grau a) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 2º grau a) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 14,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 14,0 0,0 14,0 

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 112,0 40,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 112,0 40,0 152,0 

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 8,0 0,0 19,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 287,0 223,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 289,0 250,0 539,0 

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior 15,0 0,0 20,0 391,0 31,0 33,0 781,0 705,0 0,0 0,0 2,0 55,0 18,0 20,0 1.991,0 3.693,0 0,0 0,0 0,0 0,0 13,0 13,0 12,0 1,0 155,0 264,0 3.038,0 5.175,0 8.213,0 

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

0,0 0,0 0,0 206,0 4,0 19,0 0,0 305,0 0,0 0,0 4,0 10,0 0,0 29,0 190,0 1.610,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 6,0 0,0 0,0 10,0 71,0 209,0 2.256,0 2.465,0 

Assistente operacional, operário, auxiliar 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 12,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 131,0 56,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 145,0 56,0 201,0 

Aprendizes e praticantes 0,0 0,0 0,0 

Informático 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 25,0 13,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 0,0 11,0 0,0 36,0 15,0 51,0 

Magistrado 0,0 0,0 0,0 

Diplomata 0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
operacional

0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Inspecção 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Investigação Científica 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Universitário 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Superior Politécnico 0,0 0,0 0,0 

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0,0 0,0 0,0 

Médico 0,0 0,0 0,0 

Enfermeiro 0,0 0,0 0,0 

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior de Saúde 0,0 0,0 0,0 

Chefia Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Administração Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal Aduaneiro 0,0 0,0 0,0 

Conservador e Notário 0,0 0,0 0,0 

Oficial dos Registos e do Notariado 0,0 0,0 0,0 

Oficial de Justiça 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Oficial b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Sargento b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Praça b) 0,0 0,0 0,0 

Polícia Judiciária 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Agente 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0,0 0,0 0,0 

TOTAL
Com perda de vencimento                                           

Cumprimento de pena 
disciplinar                                           

Greve Injustificadas                                         Outros                                        Total

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausência e género

Grupo/cargo/carreira/
Motivos de ausência

Casamento  Protecção na parentalidade Falecimento de familiar                Doença                      
Por acidente em serviço ou 

doença profissional
Assistência a familiares                Trabalhador-estudante           

Por conta do período de 
férias                                           



Guarda Nacional Republicana - Guarda 0,0 0,0 0,0 

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0,0 0,0 0,0 

Guarda Prisional 0,0 0,0 0,0 

Outro Pessoal de Segurança c) 0,0 0,0 0,0 

Bombeiro 0,0 0,0 0,0 

Polícia Municipal 0,0 0,0 0,0 

Total 15,0 0,0 20,0 597,0 35,0 60,0 793,0 1.029,0 0,0 0,0 6,0 65,0 18,0 49,0 2.750,0 5.635,0 0,0 0,0 0,0 0,0 14,0 21,0 12,0 1,0 180,0 335,0 3.843,0 7.792,0 11.635,0 

NOTAS:

Considerar o total de dias completos de ausência;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);



Data Motivo(s) da greve

27-06-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 22 7:00 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros 1 4:00 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

Total 23 11:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

08-11-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

40 horas 14 8:00

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 14 8:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho
Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Identificação da greve

Identificação da greve

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de 
valores disponivel

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e
tempo de paralisação

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.
Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.



(Excluindo prestações de serviço)

Género / Escalão de remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0 0 0

501-1000 € 6 19 25

1001-1250 € 14 51 65

1251-1500 € 13 40 53

1501-1750 € 10 24 34

1751-2000€ 6 27 33

2001-2250 € 9 17 26

2251-2500 € 9 7 16

2501-2750 € 1 3 4

2751-3000 € 8 8 16

3001-3250 € 13 6 19

3251-3500 € 8 4 12

3501-3750 € 5 1 6

3751-4000 € 1 2 3

4001-4250 € 0 0 0

4251-4500 € 1 1 2

4501-4750 € 2 2 4

4751-5000 € 4 3 7

5001-5250 € 2 0 2

5251-5500 € 0 0 0

5501-5750 € 0 0 0

5751-6000 € 1 0 1

Mais de 6000 € 0 0 0

Total 113 215 328
113 215 328

NOTAS:
i) Deve indicar o número de trabalhadores em cada escalão por género;

ii) O total do quadro 17 deve ser igual ao total dos quadros 1, 2, 3, 4, 12 e 13, por género

iv) Não incluir prestações sociais, subsídio de refeição e outros benefícios sociais;

Remuneração (€) Masculino Feminino

Mínima ( € ) 717,46 € 668,85 €

Máxima ( € ) 5.822,62 € 4.987,95 €

NOTA:
Na remuneração deve incluir o valor (euros) das remunerações, mínima e máxima.

Período de referência: mês de Dezembro
Euros

Quadro 17: Estrutura remuneratória, por género

A - Remunerações mensais ilíquidas (brutas)

Número de trabalhadores

iii) Remunerações mensais ilíquidas (brutas): Considerar remuneração mensal base ilíquida mais 
suplementos regulares e/ou adicionais/diferenciais remuneratórios de natureza permanente.

B - Remunerações máximas e mínimas dos trabalhadores 
a tempo completo

Mês de referência: Dezembro 
(Indicar o Nº de trabalhadores de acordo com a respectiva posição remuneratória,
independentemente de terem ou não recebido a remuneração ou outros abonos no mês
de Dezembro)



Remuneração base (*) 8.531.175,32 €

Suplementos remuneratórios 441.646,79 €

Prémios de desempenho 0,00 €

Prestações sociais 990.444,65 €

Benefícios sociais 216.464,51 €

Outros encargos com pessoal 2.273.973,31 €

Total 12.453.704,58 €

Nota:

(*) - incluindo o subsídio de férias e o subsídio de Natal.

Trabalho extraordinário (diurno e nocturno) 22.386,25 €

Trabalho normal nocturno 0,00 €

Trabalho em dias de descanso semanal, complementar e feriados (*) 0,00 €

Disponibilidade permanente 0,00 €

Outros regimes especiais de prestação de trabalho 0,00 €

Risco, penosidade e insalubridade 0,00 €

Fixação na periferia 0,00 €

Trabalho por turnos 0,00 €

Abono para falhas 949,19 €

Participação em reuniões 0,00 €

Ajudas de custo 27.059,23 €

Representação 53.567,92 €

Secretariado 0,00 €

Outros suplementos remuneratórios 337.684,20 €

Total 441.646,79 €

Nota:

(*) - se não incluído em trabalho extraordinário (diurno e nocturno).

Subsídios no âmbito da protecção da parentalidade (maternidade, paternidade e adopção) 0,00 €

Abono de família 318,48 €

Subsídio de educação especial 0,00 €

Subsídio mensal vitalício 0,00 €

Subsídio para assistência de 3ª pessoa 0,00 €

Subsídio de funeral 0,00 €

Subsídio por morte 0,00 €

Acidente de trabalho e doença profissional 12.751,65 €

Subsídio de desemprego 0,00 €

Subsídio de refeição 623.486,29 €

Outras prestações sociais (incluindo Pensões) 353.888,23 €

Total 990.444,65 €

Grupos desportivos/casa do pessoal 0,00 €

Refeitórios 24.876,00 €

Subsídio de frequência de creche e de educação pré-escolar 0,00 €

Colónias de férias 0,00 €

Subsídio de estudos 22.254,60 €

Apoio socio-económico 0,00 €

Outros benefícios sociais 169.333,91 €

Total 216.464,51 €

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal

Encargos com pessoal Valor (Euros)

Quadro 18.1: Suplementos remuneratórios

Suplementos remuneratórios Valor (Euros)

Quadro 18.2: Encargos com prestações sociais

Prestações sociais Valor (Euros)

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais

Benefícios de apoio social Valor (Euros)



Total
Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 
baixa)

1 a 3 dias de 
baixa

4 a 30 dias de 
baixa

Superior a 30 
dias de baixa

Mortal Total
Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 
baixa)

1 a 3 dias de 
baixa

4 a 30 dias de 
baixa

Superior a 30 dias 
de baixa

Mortal

M 1 0 0 0 1 0

F 1 0 0 1 0 0

M 1 0 0 1 0

F 1 0 1 0 0

M 117 0 0 117 0

F 9 0 9 0 0

M 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0

Notas:

Considerar os acidentes de trabalho registados num auto de notícia.

O "Nº total de acidentes" refere-se ao total de ocorrências, com baixa, sem baixa e mortais. O "Nº de acidentes com baixa" exclui os mortais. Excluir os acidentes mortais 

no cálculo dos dias de trabalho perdidos na sequência de acidentes de trabalho.

Nº de dias de trabalho perdidos por acidentes 
ocorridos no ano 

Nº de dias de trabalho perdidos por acidentes 
ocorridos em anos anteriores 

Quadro 19: Número de acidentes de trabalho e de dias de trabalho perdidos com baixa durante o ano, por género

Acidentes de trabalho

No local de trabalho In itinere

Nº total de acidentes de trabalho (AT) ocorridos 
no ano de referência

Nº de acidentes de trabalho (AT) com baixa 
ocorridos no ano de referência



Nº de casos

0

- absoluta 0

- parcial 0

- absoluta para o trabalho habitual 0

2

0

2

Casos de incapacidade temporária e parcial

Total

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados
durante o ano, relativamente aos trabalhadores vítimas de
acidente de trabalho

Casos de incapacidade

Casos de incapacidade permanente:

Casos de incapacidade temporária e absoluta



Código(*) Designação

Nota:

(*) - Conforme lista constante do DR nº 6/2001, de 3 de Maio, actualizado pelo DR nº 76/2007, de 17 de Julho.

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença
profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano

Doenças profissionais

Nº de casos
Nº de dias de 

ausência



Número Valor (Euros)

266 19.359,00 €

Exames de admissão 1 58,50 €

Exames periódicos 265 19.300,50 €

Exames ocasionais e complementares 0 0,00 €

Exames de cessação de funções 0 0,00 €

40.813,34 €

0

Nota: 

Incluir nas despesas com medicina no trabalho as relativas a medicamentos e vencimentos de pessoal afecto.

Visitas aos postos de trabalho

Quadro 22: Número e encargos das actividades de medicina no
trabalho ocorridas durante o ano

Actividades de medicina no trabalho

Total dos exames médicos efectuados:

Despesas com a medicina no trabalho



Reuniões da Comissão 3

Visitas aos locais de trabalho 14

Outras 0

Quadro 23: Número de intervenções das
comissões de segurança e saúde no trabalho
ocorridas durante o ano, por tipo

Número
Segurança e saúde no trabalho
 Intervenções das comissões     



Alteração das funções exercidas

Formação profissional

Adaptação do posto de trabalho

Alteração do regime de duração do trabalho

Mobilidade interna

Nota: 

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de
reintegração profissional em resultado de acidentes de trabalho
ou doença profissional durante o ano 

Número

Artigo 23º do Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 50-C/2007, de

6 de Março e pela Lei nº 64-A/2008, de 31 de Dezembro.

Segurança e saúde no trabalho
Acções de reintegração profissional                                



Acções realizadas durante o ano 7

Trabalhadores abrangidos pelas acções realizadas 125

Quadro 25: Número de acções de formação e
sensibilização em matéria de segurança e saúde
no trabalho

Número
Segurança e saúde no trabalho

Acções de formação



Encargos de estrutura de medicina e segurança no trabalho (a) 28.416,69 €

Equipamento de protecção (b) 2.309,17 €

Formação em prevenção de riscos (c) 3.543,63 €

Outros custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais (d) 10.631,51 €

Nota:

(a) Encargos na organização dos serviços de segurança e saúde no trabalho e encargos na organização / modificação dos espaços de trabalho

(b) Encargos na aquisição de bens ou equipamentos

(c) Encargos na formação, informação e consulta

(d) Inclui os custos com a identificação, avaliação e controlo dos factores de risco.

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças
profissionais durante o ano

Valor (Euros)
Segurança e saúde no trabalho

Custos



Tipo de acção/duração Menos de 30 horas De 30 a 59 horas de 60 a 119 horas 120 horas ou mais Total

Internas 1.003 6 2 0 1.011

Externas 103 0 0 0 103

Total 1.106 6 2 0 1.114

Notas:

Relativamente às acções de formação profissional realizadas durante o ano e em que tenham participado os efectivos do serviço, considerar como:

●  acção interna, organizada pela entidade;

●  acção externa, organizada por outras entidades;

Acções internas Acções externas

Nº de participações Nº de participações
Nº de participações 

(*)
Nº de participantes 

(**)

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 1 0 1 1

Dirigente intermédio de 1º grau a) 16 1 17 7

Dirigente intermédio de 2º grau a) 103 13 116 23

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 786 78 864 201

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

96 7 103 52

Assistente operacional, operário, auxiliar 6 0 6 5

Aprendizes e praticantes 0

Informático 3 4 7 2

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0

Pessoal de Inspecção 0

Pessoal de Investigação Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administração Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formação profissional 
durante o ano, por tipo de acção, segundo a duração

- N.º de participações = n.º trabalhadores na acção 1 + n.º trabalhadores na acção 2 +…+ n.º trabalhadores na acção n  (exemplo: se o mesmo trabalhador 
participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes,  conta como 2 participações);

Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formação durante o ano, por 
grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Grupo/cargo/carreira/                                                                                        
Nº de participações e de participantes 

TOTAL



Oficial de Justiça 0

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia Judiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 1.011 103 1.114 291

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Grupo/cargo/carreira/                               Horas 
dispendidas

Representantes do poder legislativo e de órgãos 
executivos

Dirigente superior de 1º grau a)

Dirigente superior de 2º grau a)

Dirigente intermédio de 1º grau a)

Dirigente intermédio de 2º grau a)

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a)

Técnico Superior

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 
pessoal administrativo

Assistente operacional, operário, auxiliar

Aprendizes e praticantes

Informático

Magistrado

Diplomata

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 
administrativo

0:00

0:00

23:00 70:30 93:30

0:00

23:00 0:00 23:00

0:00

4507:20 993:50 5501:10

664:30 57:30 722:00

615:00 168:00 783:00

0:00

1:00 0:00 1:00

134:30 7:00 141:30

Horas dispendidas em acções internas Horas dispendidas em acções externas Total de horas em acções de formação 

0:00 0:00 0:00

0:00

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por 
grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Totais devem ser iguais aos do Q. 27

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, 
de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço 
de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

(**) - Considerar o total de trabalhadores  que, em cada grupo/cargo/carreira, participou em pelo menos 1 acção de formação (exemplo: se o mesmo 
trabalhador participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes, conta apenas como 1 participante);

(*) - N.º de participações = n.º trabalhadores na acção 1 + n.º trabalhadores na acção 2 +…+ n.º trabalhadores na acção n  (exemplo: se o mesmo trabalhador 
participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes, conta como 2 participações);



Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional

Pessoal de Inspecção

Pessoal de Investigação Científica

Docente Ensino Universitário

Docente Ensino Superior Politécnico

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário

Médico

Enfermeiro

Téc. Diagnóstico e Terapêutica

Técnico Superior de Saúde

Chefia Tributária

Pessoal de Administração Tributária

Pessoal Aduaneiro

Conservador e Notário

Oficial dos Registos e do Notariado

Oficial de Justiça

Forças Armadas - Oficial b)

Forças Armadas - Sargento b)

Forças Armadas - Praça b)

Polícia Judiciária

Polícia de Segurança Pública - Oficial

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia

Polícia de Segurança Pública - Agente

Guarda Nacional Republicana - Oficial

Guarda Nacional Republicana - Sargento

Guarda Nacional Republicana - Guarda

Serviço Estrangeiros Fronteiras

Guarda Prisional

Outro Pessoal de Segurança c)

Bombeiro

Polícia Municipal

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Tipo de acção/valor

Despesa com acções internas 

Despesa com acções externas 

Total

0:00

0:00

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, 
de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço 
de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

0:00

0:00

45.499,57 €

Considerar as horas dispendidas por todos os efectivos do serviço em cada um dos tipos de acções de formação realizadas durante o ano;

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

Valor (Euros)

35.730,07 €

0:00

9.769,50 €

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00



Notas:

Considerar as despesas efectuadas durante ano em actividades de formação e suportadas pelo orçamento da entidade.



Relações profissionais Número

Trabalhadores sindicalizados 3

Elementos pertencentes a comissões de trabalhadores 5

Total de votantes para comissões de trabalhadores 0

Disciplina Número

Processos transitados do ano anterior 0

Processos instaurados durante o ano 0

Processos transitados para o ano seguinte 0

Processos decididos - total: 0

                          * Arquivados

                          * Repreensão escrita

                          * Multa

                          * Suspensão

                          * Demissão (1)

                          * Despedimento por facto imputável ao trabalhador (2)

                          * Cessação da comissão de serviço

Notas:

(1) - para trabalhadores Nomeados

(2) - para trabalhadores em Contratos de Trabalho em Funções Públicas

Quadro 31: Relações profissionais

Quadro 32: Disciplina



SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE 

2476 

17-06-2014 

1,19111111111111111111111111  

Exm°. Senhor 

Presidente do Conselho Diretivo do 

IAPMEI — Agência para a Competitividade e 

Inovação, I.P. 

Esta. Paço do Lumiar, 22 

Cam pus do Lumiar, Edifício A 

1649-038 Lisboa 

NOSSA REFERÊNCIA 

ENT.: 5700/2014 

PROC. N°: 02.02.11/14 

DATA 

ASSUNTO: Pareceres de Análise Crítica sobre a Autoavaliação relativa ao 

desempenho dos serviços - 2013. 

Encarrega-me S. Exa. o Secretário de Estado da Inovação, Investimento e 

Competitividade de enviar a V. Exa. para conhecimento, cópias do Parecer com Análise 

Crítica sobre a Autoavaliação e do Quadro de Avaliação e Responsabilização do ano 

2013, bem como cópia do ofício n° 00157, de 06-06-2014, do GEE — Gabinete de 

Estratégia e Estudos, referente ao assunto mencionado, no qual exarou o seguinte 

despacho: 

"De acordo com o proposto. 

Ass) Pedro Pereira Gonçalves 

1 1 . 6. 14 " 

Com os melhores cumprimentos, 

O Chefe do Gabinete 

Manuel Pinheiro 

Anexo: o mencionado 

/PA 

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade 

Rua da Horta Sêca, n° 15, 1200-221 Lisboa, PORTUGAL 

TEL + 351 21 324 54 00 FAX + 351 21 324 54 40 E-MAIL gabinete.mee@rnee.gov.pt www.portugal.gov.pt 
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Saída n° (,( ") 7  Data: / / P-1 

Exmo. Senhor 

PORTUGAL 

\ls F 

-' 7A. /4 
,, fka lr" 

‘1' 
João BarboJL i  

Adjunto ft 
Dr. Manuel Martins Chefe do Gab ete  

Chefe de Gabinete do Secretário de EsrEffilêtgffitituiÇão  

Inovação, Investimento e Competitividade 

'?&474-. 
, b. ff.51F 

ti 

Rua da Horta Seca,15 

1200-221 LISBOA 

SI Referência S/ Comunicação Data N/ Referência 

05/06/2014 

Assunto: Pareceres de Análise Crítica sobre a Autoavaliação relativa ao desempenho dos serviços - 

2013 

Nos termos do n° 1 e do n° 2 do artigo 17' da Lei n° 66-B12007, de 28 de dezembro, junto se envia os Pareceres 

com Análise Crítica sobre a Autoavaliação 2013, devidamente validados por este Gabinete, dos seguintes 

Organismos: 

• Instituto Português da Qualidade (IPQ) 

• Agência para a Competitividade e Inovação (IAPMEI) 

• Instituto Português da Acreditação (IPAC). 

Com os meus melhores cumprimentos, 

Pedro Pereira Gonçalves  

Secretário de Estado da
 Inovação, 

MO4
Atiment0 e Competitividade 

O Diretor, 

( 

João Reis Leão 

rce , A 7íl 2 ( 

...2 ) 5/....5..., ,_  c/2'  it..., 

..4,4 '1....-•  • 

MINISTÉRIO DA ECONOW 
GABINETE DO SECRETÁRIO os esTA  
INOVAÇÃO, INVESTIMENTO E COMPETI 13/1f.)._ 

ENADA b ft DATA /  

CLASSIFICAÇÃO à - e 1-Jr-

/ 

gee@gee.min-economia.pt http://www.gee.min-economia.pt/  

(" Ricardo Pedro 
• , Adjunto do SEIIC 

c 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Estratégia e Estudos 

PARECER COM ANÁLISE CRÍTICA SOBRE A AUTOAVALIAÇÃO 

(Artigo 17.2 da Lei n.2 66-8/2007, de 28 de Dezembro)  

1. ENQUADRAMENTO  

De acordo com a Lei n.2 66-B/2007, de 28 de Dezembro, no âmbito da avaliação do desempenho dos  

serviços do Ministério da Economia (ME), compete ao Gabinete de Estratégia e Estudos (GEE) a emissão 

de parecer com análise crítica da a utoavaliação constante do Relatório de Atividades. 

NATUREZA 

TUTELA 

; OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

ANO EM AVALIAÇÃO 

APMEI ii'GÊNCIA PARA A COMPETITIVIDADE E INOVAÇÃO, I.P. 

Administração Indireta do Estado 

Secretário de Estado da Inovação, Investimento e Competitividade 

Promover a inovação e executar políticas de estímulo ao desenvolvimento 

empresarial, visando o reforço da competitividade e da produtividade das 

empresas, em especial das de pequena e média dimensão, que exerçam a sua 

atividade nas áreas sob tutela do MEE, com exceção do sector do turismo. 
  -- 

1. Desenvolvimento do empreendedorismo qualificado e facilitação 

do arranque de empresas inovadoras; 

2. Desenvolvimento de capacidades empresariais para a inovação, 

competitividade e internacionalização; 

3. Promoção de estratégias de crescimento, sustentabilidade e 

revitalização. 

2013 j RELATÓRIO DE ATIVIDADES entregue em 

MENÇÃO PROPOSTA PELO DIRIGENTE MÁXIMO NA AUTOAVALIAÇÃO 

15/04/2014 

DESEMPENHO Bom (PÁG. 95 RA) 

Foi apresentado um pedido de alteração ao QUAR em 5 

REVISÃO DE OBJETIVOS, INDICADORES OU METAS de julho de 2013 que foi aprovado pela tutela em 10 de 

outubro de 2013. 

1 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Estratégia e Estudos 

2. ANÁLISE CRÍTICA: FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA DO PARECER 

A 15/04/2014, foi remetido o Relatório de Atividades do ano de 2013 do IAPMEI ao Gabinete de 

Estratégia e Estudos (GEE), onde se inclui a autoavaliação do serviço. 

O parecer do GEE foi elaborado com base na monitorização, nos resultados do QUAR e na inform3ção 

adicional constante da autoavaliação que integra o Relatório de Atividades de 2013. 

AVALIAÇÃO GLOBAL 

N.o 

140% 

EFICIÊNCIA QUALIDADE 

155%1 125%.1 [20%1 

90% 

OBJETIVOS 

SUPERADO ATINGIDO NÃO ATINGIDO N.o 

27% 

INDICADORES 

23% 

SUPERADO I ATINGIDO NÃO AT7NGIDO 

9 25 19 5 

Observações e Justificações 

O IAPMEI obteve uma avaliação global de 140%, tendo superado os 9 objetivos definidos no QUAR. Em 

geral apresenta a justificação dos desvios e incumprimentos verificados por objetivo e por indicader 

22 a 29 RA). 

Recursos financeiros: A execução do orçamento de funcionamento foi de 49% e o PIDDAC registou u ia 

execução de 79%. O IAPMEI apresenta a justificação dos desvios registados (págs. 79 a 81 RA). 

Recursos humanos: O grau de execução dos Recursos Humanos foi de 94,8 %, o que corresponde a LJ-1  

desvio negativo de 205 pontos, face ao planeado. O IAPMEI apresenta a justificação dos desvios registados  

(pág. 78 RA). 

2 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Estratégia e Estudos 

A) APRECIAÇÃO POR PARTE DOS UTILIZADORES DA 

QUANTIDADE E QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS 

E) AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO 

C) REFERÊNCIA AS CAUSAS DE INCUMPRIMENTO DE 

ACÇÕES OU PROJECTOS NÃO EXECUTADOS OU COM 

RESUL TADOS INSUFICIENTES 

D) DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA UM 

REFORÇO POSITIVO DO DESEMPENHO, 

EVIDENCIANDO AS CONDICIONANTES QUE 

AFECTARAM OS RESULTADOS A ATINGIR 

O IAPMEI procede a esta avaliação, através da contratação 

anual deste serviço a entidades externas, o que origina um 

desfasamento do momento da inquirição relativamente ao 

período que se pretende avaliar, dado o atraso, em regra, 

observado na autorização para realização de procedimento de 

aquisição de serviços. A alternativa adotada foi avaliar através 

dos resultados do serviço de Provedoria do Cliente que 

assegura o tratamento das reclamações e sugestões quanto à 

qualidade dos serviços prestados. Refere o IAPMEI que em 

2013 os dois serviços com maior número de clientes - os 

sistemas de incentivo financeiro (com 8.792 Empresas) e a 

Certificação de PME (com 62.907 empresas), tendo em conta 

os respetivos universos de clientes, apresentaram 

percentagens dos serviços prestados objeto de reclamação 

muito baixas — (0,04%) e (0,25%), respetivamente. Refere 

ainda que relativamente a outros serviços, o número de 

reclamações entradas é praticamente insignificante. (págs. 31 

e 32 RA). 

Sim. É apresentada a grelha de avaliação do sistema de 

controlo interno, com resposta afirmativa a todas as questões 

(pág. 32 a 34 RA). 

Sim. Em relação ao QUAR, Todos os objetivos operacionais 

foram concretizados, ou seja, a generalidade das metas 

previstas para os indicadores foram atingidas ou ultrapassadas, 

com exceção para o indicador 21 (justificação na pág. 28 RA). 

São também apresentadas as causas de incumprimento de 

algumas iniciativas previstas e não realizadas (pág. 35 RA). 

Sim. O IAPMEI refere como objetivos que orientarão a sua 

intervenção nos próximos anos, o desenvolvimento do 

empreendedorismo qualificado e a facilitação do arranque de 

empresas inovadoras, o desenvolvimento de capacidades 

empresariais para a inovação, a competitividade e 

internacionalização e a promoção de estratégias de 

crescimento, sustentabilidade e revitalização, entre outros 

(págs. 68 a 70 RA). 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Estratégia e Estudos 

E) COMPARAÇÃO COM O DESEMPENHO DE 

SERVIÇOS IDÊNTICOS, NO PLANO NACIONAL E 

INTERNACIONAL, QUE POSSAM CONSTITUIR PADRÃO 

DE COMPARAÇÃO 

F) AUDIÇÃO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS E DOS  

DEMAIS TRABALHADORES NA AUTO-AVALIAÇÃO DO  

SERVIÇO 

3. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR RELEVANTE 

Sim. Para a comparação do desempenho, foram selecionados 

os produtos/serviços European Enterprise Awards, a Semana 

Europeia das PME e a Certificação de PME on-line (págs. 70 e 

71 RA). 

Sim, O inquérito foi aplicado ao universo dcs (as) 

colaboradores (as) do IAPMEI, tendo sido obtida uma taxa de  

resposta de 56,3%. 

Relativamente ao nível de satisfação global com o IAPIVEI, 78% 

dos (as) colaboradores (as) referiu estar Satisfeito ou Muito 

Satisfeito com a organização (84,1% em 2012). 

No Relatório de Atividades (págs. 72 a 78) é referida a 

metodologia aplicada e os resultados detalhados. 

Não aplicado. 

ferenciado o desenvolvimento de diversas iniciativas de controlo e auditoria interna (pág. 34 RA). ; 

COERENCIA ENTRE OS 1)00.1MENTOS PREV OHMS LEGALMENTE PREVISTOS 

São apresentadas as atividades previstas e não previstas no Plano de Atividades 2013 (págs. 35 a 68 RA). 

Não e apresentada a taxa de realização do Plano de Atividades. 

ESTRUTURA DO RELATÓRIO (ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DO CONSELHO COORDENADOR DA AVAUAÇÁO DOS SERVIÇO  

, O Relatório de Atividades está estruturado de acordo com as orientações técnicas do CCAS. 

Sim. RA entregue 15 de abril 2014. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Estratégia e Estudos 

4. PARECER DO GEE— Proposta de menção 

A menção proposta pelo dirigente máximo do IAPMEI preenche os requisitos constantes do artigo 182 

da Lei n.2 6643/2007, de 28 de Dezembro, peio que deve ser homologada a avaliação de Desempenho 

Bom (pág. 95 RA), com base nos resultados do QUAR e na autoavaliação que integra o Relatório de 

Atividades de 2013. 

Data de emissão do parecer: 22 1041 2014 

Anexo: QUAR final 2013 do IAPMEI 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Gabinete de Estratégia e Estudos 

QUADRO DE AVAL1AÇAO E RESPONSABILIZAÇÃO 2013 

,t-80a5ar
 de  1Z Go ca,(14¥4 

Minateno da Economia 

lAPMEI • Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP 

Promover a inovação e executar políticas de estimulo ao desenvolvimento empresarial, visando o retorço da competitividade e da produtividade das 

empresas, em especial das de pequena e média dimensão, que exerçam a sua atividade nas emas sob tutela do MEE com exceção do sector do turismo. 

Ser o parceiro estratégico para a inovação e crescimento das empresas, empresários e empreendedores 

Objetivos Estratégicos 

OËlt' Desenvolvim ento do empreendedorism o quatilcado e facilitação do arranque de empresas inovadoras 

-1)E2: Desenvolvimento de capacidades empresariais para a inovação, compebtividade e initirnacionabzação 

:0E3: Promoção de estatégias de crescimento, sustentabeidade e revitalização 

Objetivos Operacionais 

. . 

01. PromOvera criação e o arranque de etrpresas inovadoras • 

55 33% 

20% 

1nd 1 121 N • de errorsendedorea palra, acOS em NO rhshops de 

demo vca nono de ourroehndas para a tonalação de esbri kap. 

desenho de rrode los de negam, e eiatoraoho de planos de Ando 

Por 2 • Ma 14° de redes de per LBIle lOcasnegicassI operaconaknclas, 

no antro da Irunaforri Portada! E/Yr, eencledar  

Ind 3 .23 N• de proa:mas de orara:. de envasas e era tose cern 

shae Inancodos no rwirrla de soluarees esporakas de oredna e de daprha 

na MN,. do FINICIA2-4 

- 
02. Desenvolver competências empresariais para a inovação. competitividade e intamacionalização 

NA NA 5 0 3 1 0 1 1 5 

NA 

1 5 0 1 60 1 5 0 1 0 1 7 0 

i 

PO 4 -132 N. de empresas a tequenhr as agros de lorrna;ão-Acão 

para o d asem aNirrento do corhaortnoos de geaho e de pbnos de 

na hora da atv idade envasarei ern PME 

iN 115 N. de Dagnoamo de Coalagancsas 4771 04844117555 Med.. 

Copra. 

rnd 6 MO h• de %nos de Merhare Carnaeknoas ern PME 

NA 

NA 

NA 

NA 

NA 

NA 

1 9 0 

250 2 5 

2 1 9 

28 5 

st 

03. %tamisar a transforsência de conhecimento e fecnolo-j' ia do Sti'M Para as emmw., 

1 nd - 1 5 1 A • de 0 ode s desenvo l4 das he n ier rned Gora r, enre as 

ersOzwles e as URIp1 0.5 p ara lanste r en. de CO,I, BOrPla nb e 

lecnologa 

14 6 NA 4 0 4 as 

^ A  

Ina 8 - 1 52 N • de PME acarroanh ad as 140 eaMaDa o de p loierrs de 

resa renoa d e cohhea rne MD e bar alago no anta, dos 054 0 40 7 e 

a;áa 

42 5 5 5 0 750 5 0 5 3 8 

I nd 9 • 1 5 3 Pr90ol9fia das F OSpOSB 6 d adas no p raao d a ndo , em balas 

as Ises de can dotal., do s amolas d e tara'. bn ao de homologo , no 

arriat ao s 68 40 457 e I n ov açáo 

90% 9 0% 90% 1 5% • 1 1 2 .5C% 

2 0 44 1 2 4 1 40% 

3 5% 1 0 0 % Ah n o r a 

5 0 % 2 6 1 3 0 1 % 

2.0% 

2 5% 2 7 5 1 7 7 % 

3 511 12 1 1 4 6 % 

3 0% 1 0 5 2 0 1 % 

• 
2,2% 

20% 50 2 0 8 % 

4 5% 5 7 2 1 1 6 % 

35% 1 1 0 3 0% 1 2 2 % 9 1, r6 t r, 
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.. _ . 

04. Aumentar a eficácia dos sistetnas de IT1GtfitiVa ao investimento empreitaria' qualificado Py•lso 207z, 

ou 1: 18' N. de 04S.'sreald,X1as de asVsP ma 8621114 e deeCeee30 de 

911 ,,51 040 de int estredlomer ncenive 1Pencerc met dladd  

•

 

83 11 • 182 83dporçào 0o pdgaments prevtst de in.navd ao 

mvestrw`D. no 4334004 Oras programas '.7R E N e MODCOM 

na '2 -33 340 de deultos ert contanz,sur 113559000000 

0r 0111va0.05 "10 ORO 

NA N A 250 25 288 2 0% 335 1 56% 

1 00% 1 00% 1 00% . 5% 1 10% 50% 1 26. 20% 1 65% 

1 8 l 4 1 4 1 1 5 5 30% 1 4 91 1 82 , 333% 

CVS Promover a recuperack de empresas pela via extrajudiciai, no knbito da REVITALIZAR I SIREVE 

se are9•ssass.Ida9nare Se00aa ene. ora trepou 

da 401550 de dxfuelso e 

la 122140 oe Se 

001010050000305r. 

creria* aoseids .Prados, ieledvartenk 

nu 1b 113 Prourcrueo nos poses.. contrUlos 49190 00 P1ero 494 

esiabrSera 

N A NA 1 50 1 5 1 7 3 40 % 1 5 9 1 4 2% 

N A N A 3 0% 5 % 4 0% 40 % 42 42% 1 3 1 % 

• • • . • 

NA 
N A 80% 5% 9 0% 20% 86 30% 1 1 5 % 5 , et 'or 

–04.-TAurnenfar eficiência no processamento e controlado incentivo ao watatiase40; no ~Mo doe pvivp~ CRER e 

140000M • • 

211 0,0[17 çáo de 49  recamas a os ~mas oe ncentru 

oerekrod ne ene deras do 0.00  

o • 192 C,mr-or 0e decesoes 300104011055 rd edearent ode  

dedal oe padarNdo o catadas No anc 

• - 5 52 1910421 300 de 94610530 000 ria erraiz no 0400 Sarar 

a 

• Jd' 4000 25.33%  

Peso 
- • 

—1 

9 9% 90% 9 0% 5% 0 7 5% 3 5 54 98 0 2% 1 2 7% 

8 2% 85 % 55% 5% 9 5% 15% 52 09% 1 1 8 % 

9 5% 45% 95% 2 5 % 94 5% 3 0 % 9 5 4 4% 

07, Aumentar a fiabilidade da fiscalização e controlo dos incentivos ao ia vástImeetrz no Ambito dos p–ro—graithis– CRER e 

OODCOM
 _ 

Ild  ; 1101 Foopdr55 o de erre, areerts e ecoodos porrete.« ccrn 

95% 
woir-da7rroutoros e* per 

Ine 0'0 • 1102 Pr000rçau de ações de 40 106 Soad a, e cabo p6o 1809 

erc, 0,140090.  000 00esSo eoofrpaplsooee dento do wuroo 

're 2 ' 0 03 0 . 0 550 49 despesa por 1r o ede nos "reabres de 

NA 

95% 95 25% 100% 40% 10000% 125%  

NA 95% 25% 095% 30% 5515% 

4% 1% 1010. 30% 543% 78% 5% 8% 
a.efooíd Arle16:20141 [los propus geral. peb .4894E1 

•  

0. arnizar o serviço de informação e aconselhamento 

Ine 22 • Ir Nr. de alertas cot rtsate. eseracácos EfraldCs e co  

nome, pães de esdaeocreent satr oreirr,s,nos de 42114 ao 

eluer radoodr4014 reaszaoas 

ore 2' Cear., eu caco_ dc VeurrIldny P•ogrerre 3, a a gora: 0,2012 • 

22 • 4 ca E plano riSe 0•Ise New.. 02 

rd 24 r43 101 es ervosaS apOcaOrts rsc SISO do Serva00 de trlo, 

derwralzeee da g esito Cã formação dos coetoradores reentkosndd as 

4see504aues eaborands dna pêro ee b' roço. e ex calando atoes 

',atrelares 

09. Ouslificar tis capacidades e competênCi14 
LL  •  

roo ' '''opeiçrao de t atado:adores 0005 91105 por açíres se 

NA 

NA 

50 5 58 20% 

NA 80% 1 5% 97% 30% 107 CO% 140% 

NA NA 

55% 
10,1.0dr, Orou-canas paio 1A1,541. 

25 2 29 50% 22 100% 

Atngro 

Objt vos :elevantes. 06 01: 03; 04 
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rumeeliw~ .kléNt 

IND 1- Não revendo berrem-arena Cd reference andou-se  carro resultado de ecrelôned pare os repares desb novo ndeador, une acresci« de 15% adere o valor da reei pr ramoda 

IND 2- Confedera-az esta resultado ogro. envolve o estorço por pare das entidades pararas deognadamerde soadas da
 palrem lares e regonas no árrbt da rodara Portugal Errpreandedor 

IND • Cardeais-se que ; V C empano pormagoore a urn oiro desempenho unt roei que Iqr ape medas e este em ora* soarees de inana:mure, que concorrem com as meações F I NICIAevE 

INDO- Nre revende henehrearning do mlererem . cano., ou.se moo 18.11i.o dee/federem para os rede% os do 'Ideado, urn acrescer. de 15% sobre o valor Ne mela programado 

IND 5 - Sal havendo benenrradunq de rehrenca, conselerou,Se remo resollble de face/lenge para os chielaos do «Moedor, um dareserre de 10% onere e valor da meti
 progiarnad a 

•180 • Nd. revendo Penehearkag de fraldaram consdardu•se remo resu.do de acedermo para os cepacres de, aldeada, orn doe.. de 15% eronro e valor de 71Bld atm ramuda 

IND 7 -Não revendo hen dernarkre de relerias:a considerou-se corro resultado de romance pare os capeados Co Moedor, um asem= de '5% soare o valor ela rola programada 

IND 8- Contsponde a aromara, de 25% lace a oed, nis havendo ande retoco saemni para por. a Orlar esb fl More ar Do rn De odernerang Conselera.se que o rro soe a expeent atendendo do volume de nade projeto Cur s e s?  ria,. 

e:0W~ 

140 9- Corresponde a um nuei Se desermonne excelera ou asar e arekte se toas as mredareraceo p r azo esedubde e gore' • ene alaroau O reler,. d:eaottelade aldeado 

I ND 10 Nau revendo benenma dere de rede ermo monde.. se 0.1:1 rd:sultão de acedermo para os obeerevos ao odeadoe um &crescere de '5% sobre r valor de met, pros. rnada 

1ND 11 Corado,se godo demopeare cre reboo od a ultapassagern da mem som de 5% tesa neta de Ge:ouça° dein.  

INP 12 - O valor orem de 155 Nee cones:onde a um desemp00% mono., ando em ala nçáo a tendiam conaereral de dacresorra de pageoceres e de Veleidade de reCuPe aça. de .rera00 sr 

, 

IND Não havendo teorema duo de rebièrees . conederou-se ermo resuldde de rama.a para os enteares do beleador urro ar:r asem de 15% sabre o vala da rata programada 

IND - DOC de 40% corresponde a rem aro rosnado, urre rala pua ano odeEncle ecomneco alia; Na moia rumem, de proceseree, raro mas reses cartola, os e de moer direrearee de convetagão 

INDO- 047 de 90% corresponde sare oredealade de resposta ecodent. fende abanos o Oresamenb doolerado e coro picos de procure que se esta arredar 

IND 16 • Tenda emponte a raparaidde medre45 mreadra-se com VC a andise da 97.5% das me... as dento do prazo de reference, 

IND 17- Tendo erre odre, e dreacclade rearrteda. ooreaderou-se mamOCa anelos de 55% dos pedras de pagamento dento do prazo de relento. 
..„.  — 

ND II - Tendo SM, cantsCárap. que o roicoder !R: releste preSada FIValiøa o ounenaerrio de prazos de 1¢11051à, C, Veiar 00 ãoesrlo raraagosrda ao roirroo de rareieram parco qual . prebende com erga Para a &teça, de ai- riuu 

dpeaseoldde Narres em correderaoto o ~reme nt listarei da a.a. 

IND 1 g - Tendo ar, norrõerapão que o ral ar em go estar, preende avelar a decaí...fade donlorrnaçáo prosada ao COO con seere enterre,. dos desloalaros Indo das ações de Isca ed.° v.or redre consderare corresponde ao r carro 

de...apare o qual ser preto. 0,1.1.• au reg, assaco ar que a tes idade dos encerra monas remidos do CD Solto e sua aprove* 

I NO 20 lendo em conadaragto que o Medd!, emqursioo pretende avelar o curto arnenta de prazos de reeposb o valo, entoo consderad o corresponde ao rebeencou de exceleran parou qual Se preside aanverge Persa deterge Po 1. No- e Na 

aP rose.. Nervos em ...ração a adaeolade maga. 

IND 21 • Para a atingiu do valor a óre aprrsenbdo Nacos ene dareadaraçáo o corvo °dano., notemo do adenda 

IND 22 hão navende benrernarkay de rabear od coe solerou-se como [dourado Se acudam para os adota os do aduela urn Fomo:aro de 15% sobre o valor da meh programada 

IND 23 Correiera.se que o VC adrego.de a um daserrpenAo racelent 109 VB2 que e ume exedfacio poso. dos 100% de lançarreel, do 1Ahokng Pregaras 3 da PEAI PT de un moo PCYD desta ai. daõe  

140 24- havendo hrenchmarlunq de releremso areseddrou•se mire resulta:1p de m oelérrera para as arida,os do neleadoe, um acamem, de 15% sobre o valor da meia pedregosa. 

•  

1/412 25 • Tende empam que e valor regre corresponde do relha deserrpmhe que se peei:ode alcançar, concedera-se a tua de 10C% . a que corresponde que tdos os tabehadores são abra nados pa ações. brmaçare 

Recursos Humanos 

O rçentas - S e cçã o 5.0110, SC 5 2 

DI ■g ent6 - 11 110;80 Marre e chefes de crena 1 6 3 2 5 1 2 a o < 

- 

T em. S upe r io r - {edu r eependataes de marreta ) 1 2 2 32 2 7 84 2656 

C oo r de nador Teso, co - ( araa ateres de ee0050 ./ 9 O O O 

kardeene T eceuo l u-reb i taremos os Inte rfer ire) 7 1 5 88 5 57 

Aso.. apa rece re. 5 1 0 50 rer 

,  37011 • 

.• _  

Jostsficasào das desvios nos manos humo. executados, Os danosa oegaivosreslirerose palotasaotrro. desbnadarrent babas  ~mas a Nonaar e petas sedas da Agarres. por rrobe de teto. mamão do crelrolo os Ide an e ir re 

sensações de meado., opondes ao longo doem 
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Recursos Financeiros 

Orça mento d e N. mo n etneeld 4 1 494 424. 1n ab0 964 63 324.21 5 65 336 . 754 

pes. Pe ssoa 21  - 2 62 4 075 1 1 7 0 504 ' 1 2 6 5 6 50 3 - 5 1 3 5 7 ' 

,C seeaçoesS de Boas e $e fleÇOS a 43 4 7 079 7 2 93 679 2 684 51 3 3 609 046 

•' s a3skos nela S mirr e nes 2 1 $2 2 290 - 6 320 5 1 4 I 1 3 9 1 6 1 8 0 2 46 5 33 4 

Ou s es despesa s 
3 34 1 26 1 2 6 1 0 202 2 47 4 57 5 1 3 5 4 2 7  

Mede. rk Apoi o a error,. s 1 8 27 ' 43 5 07 345 794 . ' ' 1 3 6 1 5 740- 5 3 930 06 4 
. .. . . 

Medei as de A p.. a enr o ,n jo e re, 2) O 2 1 9 35 27 1 : 1 7 1 6 54 9 4 758 702 

P I DDAC 428435 0 44 771 .6 15 .778 605 75 5 92 1 1 64 162 .657 

est rro nbs 3 1 3 0 063 2 643 093 , 78551 7 - 9 5 7 4 7 5  

Mede. de Apuro e empr esas 3) 62 0 05 2 8 1 5 7 51 7 09 3 .03— 51:1 1 564 1 35 - 1 5 0 1 2 5 165 . 

Erick. de A,50. Toamo 5 30 5 2 68 1 7 266 352 4 386 1 66 " 2 813 0 2 1 6' 

MAL 111~013823934133.1731~9 ~SI 11.4111.742. ~892 90.319.1111 

Jaetiflçap4o dos deSVIOS aps meu SI OS {men cens O 21 talar assacado Ws EstullsraS de 09010 Teoneo NHO metias pot lapso no report de egosP ar:inana de 4 21 505 mente> no Orgamenb para cormensar o Mem da incorporepino do saeside de 

Nato: 2; No orçamento de Fur =mamem se rica se o ',derreti na Mimosa centre pelo etalo da apto:ação do saldo 63 getértsa soes00 sendo o 055605 1140 exprimem, riceado nas transteemdas correntes (6 11 000 5003 com beneket trai Asa 

41)154 Nas Ideadas ds Apoe as EnrimesMOç esti rgua Insone retetea o doto da te 450)o ele despesa irk Se Po 65,0580 Cau051a:1p ato p ag @nanas de 500644 05 as empresas (tmski perdido e 0000 00 MODCOM e IDE e subsem mentotavel essidokie as 

520549-500 de Usi.atles de Paleio aato) Nas Medidas de Apor a EnvoNene lorM o ninada 55405 065 perene ao promb KC 390 14 14 151 055 proveniente da apleaçao do sedo einsaado no realent posenent do GE de and qa soteu  

redusao bco ao arcapeenS p-dvet na R CM r '5372012 do 5 de 2501 31 Incremento basteie impressa° nas Medidas de HpOse SSEInpree. nerefda HO recebenent de FEDER na artes do ORES supermr HO OSlens1do asseelad0 Co sproserar do PM« far 

de. 0.0, C ornurAtfrie 

Salema-se anda o deadspro no e05,204 caisao por broa do orçamento reficela o de urbe Ide 5132013 de 21 de julho). emprat os moamos t.te a Paute, de reserva dêem., de representar verba calva no Orçamentprvotao DM snakeo enmetto 

se 0420400 nohme dors apsarrentes 

indicadores Fonte de Verificação 

INL) 1 17' ti ° de e ^ar eer dedor. penderam. em Worksnops Me desce s okrrrenb de °arpeiem5 para a bruPtação de 

naratdn dosar no de moamos ah negode e osaboraçad de planm de SdaO  

Lisa de preun gas dos empreendedor,o parkpanies nos eurkeices 

Ild G 2 - N° de 0400 00 oalCefia [locesshiegena,S) aneraconals.das, no errores da Inadata Porlugal Ertpreendedor Documentsgio nen 

3603-123 14''' de procassoe de CrByio de enrime., e em tk ema sege kan sag. no itribk de soluções especaras de o eck e 59841 

6003866 no errem do n i.1204. - PME  Intestmenes 

IN D 4. '1? N° de °represas a teeperim as ações de brtração-Acio, para o desentoarnerb de compelemnas de gesto e de 
LISIl de esrpresaS par s Insrrks9i0 -Amo 

o.nos de snehhooa da se idade enresme/ ore PME 

IND 5 :35 rd' de L3aT32-d16 e I .7peCr.Ceo orr Pequenas e Medas brpresse Degmosko de Cdopetocais olor PUS 

IND -6 • 25 ti" se Planos de Mentor a C onpeencas em EME Pianos de meteres o/ove-Unas aãboadoo 

4407 15 ri " do ogoes ,:nser vokaas de niermedagar orle as unuorsdacts e as errpresta para tanstmencte de condecmenb 
495055 30 niermadansto reatadas 

1m-r7t3gro 

iltD e o 19517 acer-paoradzo na reoPeeao de proetos de ao strenr. de cornecemeras e lecoologa ra turbilp dos 5aJo s sue 

és.1,9 e 0000 907 

IND rfit 19/ maçar, das respostas dal., no prazo definido em toda, as ases de candeePre dos proack. de temdertincia de
 Re iewos o ntermapdes de progresso Searas de nbareção 3101051341 

r dirmt dos Rams ;327 e Md. *ao 

160 10 5" N. de 40005160050045100 SSC,00 e assou* de momos do recamem ove emanto irmodero 
Reabres das voem de assistinca Sonso 

050151030 

114211 82 Empo .,5ão do p44oserSooev1t cie reaver, mi Ire estremo no antO dos programas OREN e MODCOM 5531 &sana de Ir Maragen e Gesto de loca*. 0,14PME1  

IND II cedem ern cor er cioso remperadus m do ou dos oo ano 

1140 13 N ° de uno-mas dESdas cata demoro e enquadraria:ao da skadao de decutlede 

Dees edmois delbaraçiees do C D acrades de mero:roto garantas banca,as e registe no sist rre cle gesto de  

0.755 

Raleemos das 00040 reatadas 

IN D 14 -112 Gra. do menmio de dOS000doOSlOdSS rees'svdreetek FIGS p100eSSesS tomes Base de dados PEC e base de dedos SIRE17E 

■  

142 18 0 '9 Freio orgia dOS prOCO.OS rOrdu004 dento 6 rortmo arda esta5e6eock Base de dados PEC obeso de dados SIREVP 

terIG €1 Propnisao se cendem,das aro sterras de menet,: e cenikes Iscas metades no ano dento do prazo 13101. Seime de Informação e Gesto de Imane os de I0.17061 

tt Poo-_-p3o O, docedet dent no prazo ro4e,Qa rerk HOS pderdcodopagaoren100otad00 no ano 

1ND 14 53 P"opotto ao re aves oe apuem errados no ano der60 CO oram  

IN D 19 191 Prelo dr0 dá, 61.elearrentse execuados conelamenle dom comerinaçãoétedoragie pelo CD 

0530- 55e05 de Intonação e Gesto de Irment os do 1APItel 

Apkeção Internei. do DpFC/Base dados Cacei 26360 de noa:adores do 04470 . 'Leal de Projete' Tenmes - padrão 

ep bora em 

Apicaçie Intente. do FM FC7Base dados Excel altodt0 de Ind./dores do OpFC. 'List de Projetos' 

I ND 20 IIO2 Proporção ree aderes de conrolo evadas a cabo polo I757 mu Autoridades de Gesto accepenhadas dento do .7lialcação Inbtroake do DprChiat dedos Eadsl Opere o de Indicadores do DcFC - 'Lime de PrOjeti. Tall. • pedritc--  

prado ArOtterees 

9 
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40 21- O 32 Proporção de desposa moldam nos ielMosios de audram 61003061 dos ougai. geol.s pelo 11414AE 

ISID 21- 41 4' de sierto nforMaMOS o40eotos emildos e d e intervenções de espoldre oins nb sobre os meomossmos de apdo to 

entrimodedommo radiadas 

IN D 23 Gru de execução do Psograma ?UM , 2014 da Entorpsese Europe Nessork P? na comp.«. IAP MEI 

IND 24- 43 N. de enpresas apoodss artit do Segrega de 01000 per anatada na gesão da brolare dos cobboraOrires 

de Atoando es necessdades, elaborando 40 péno de tormação e musas teld0 a pães lorrnets ao 

•IND 25 . M91 Prosporçáo de tabell.duss dortopd0000r iso5.n de hon.qção drurrtzsdas podo IAPMEI 

Sobrara de InIorrmão de Gesto de Incanhoos (GIGO Apkaçao Intsmoica do DP FG1Esam dados Es1F1I 

Indores de DpF C i 'I st de Prosei:A' 

Ahrtss nbrna4u os contidos 

Retabros de progresso ri tonos e de seport a D Europa., IndradoseS PE S do Programa Redstio nn te avo 9440 -  

Knarledçe rrane gement Systirn 

Reqatirms de Mora elabosados 

Lãt de presenças de 0040 10,30040 brrroçao Ceolícad os oe Formação Protão:mal 

IND 7- A supeiação da inato boda deveu . tendementshenle ao ritereSde 904 040 (Ode incelea gerou s.mb das PME. o q. lesou a ume msste park..lo das mesmas nos Wosksnops reeMados 

140 2. O gsoorse dsramsrtm dos 9unsPos Anoels na aveladto e demão sobre arocessos de ovação das em-mesas e omissa earlo Mace (mos de 1 00 operou:mai exp...., o grau de ....são do objets o 

I ND 4- A root estrada doe por base o orçam.. Osponnrei pelo POPM. domMolo tão lo r ois rsad o o que partiu .nmrstar o ...o de empresas parkmants nes. 1400 de AP. 

MD 5- A swer emso da Mele bade der, CO se por urn lado ao regei. a que este Iço de produb gerou Juriti deis PME e pos outo peks Mo de exrdr uma plaétorross abei. o <Sue leal., o ...o das PME ao meSsoo 

IND - O Isdo da cabaça do Meg moslco evolue de berra posemo/soada para urna a a eletoni.0 . premiu igra maior ...moia a equipa regrOreseeel no ceei oração dos pénds de melhorei  

INDO- A adm.io do mmbdologia uSicsada na omancessbo des. Asia sts e passando de Urre atimdagern personalizada para urna abosdagern em grupo- 'Do 'bort ao ooniseumenso* per 115  000 mor rureoseo de niarrnedvapões cor ar, ao Mar,. 

ergoedaS neste relatara 

INDICO super.ção da rem hada deveu,. ao Moto dos serviços dessinoentados (CEIE - Cento Dosem otemen. Esprecan.) trens reatado volas são pr.ses abndondo a geom.-Md. de PINE 

IND 11 A .peração do sulcados- d. eu-se ao Sacti de os pedidos de pagemenb de moco., o eram doo supemes aS 05p...testo que .05200 000 cismemlo de ofusco no oserpneent dos prazos delnedos 

111012 - O ~dor ti sapas ado por .sern séo recuperados alguns credors de mental% .011300. reesperapão nrui era prevbeel dom segurar a 

40 72- A superação da orem brada cieVeu-sle te 00505n04105 deScomentados (30E1 mdm smãss do doe somarem. Pre9KS., ....mi opselvraersattosr 01' terpo peostor 00500.00010345940 P'at 

ND 14- O desentoe.. da oci sap a do SREDr, conmdedo com a relvas:Elio e eSteçO das empresas pare sotana dos p lano s de v 'abisme:6o moldaram o girou de «Baça° do acad. ceSebrad os 

IND 19- Àerpesação do rdicador d eu-se ao bob de o procura doo, avessas de noa n.o Ies sido super. as espacei,. e, tintem a obs... conseguida no cumprem,. dos prados deindos ern cada um doe concorsos 

140 21 - desvio ve rico do nese rydwdo ato rek.ono do min a dela de abermra do novas boas de isaisidatires, nomeadawnio do COesieCe Inumas So Se veirgroou a Sua aderirro no baldo ano peie que ao SeOdoalurasso isseo coeo.  

Dos. modo Soou condemnada e rea Mação de audaz,as o consequeolemeo é de despesa 'contolad a' 

0. -,s115 

IND 23 - Est valor da COMO 00 0141 340 utsesse dei empresas eni P;OeS e Senoqos da Entupo. Europa Natal Verdcou-se por auto lado Meraso de pr oridedes na esOarogo do Prosearei, daen parracular reiclegirsa ladino irriesi e vs, or ar Capa ' 

da Meãs. bs Gruta, o que mndo rmisondo a mausção de algum. ..selas anãs...Me planeadas to roendo que compensado core O amémt smodestvo de aulas Moncosod pela r ealeaçãu de ottsdades não poncades 


